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Programa de Pós-Graduação em História 
da Universidade Federal do Paraná

Criado em 1972, o curso de Mestrado em 
História oferece áreas de concentração em His
tória Demográfica, História Econômica e Histó
ria Social. .0  curso de Doutorado (recém im
plantado) terá inicialmente a História Demográ
fica como área de concentração.

O quadro atual do corpo docente dos Cursos 
de Pós-Giaduação em História é constituído 
primordialm ente por professores da Universi
dade Federal do Paraná, sendo onze doutores, 
quatro doutorandos aos quais falta  apenas a 
defesa de tese, e o ito  mestres, seis dos quais 
cursando créditos de doutoram ento. Assim, o 
programa funciona com base na massa crítica 
estável do próprio Departam ento de História, 
bem como no intercâmbio didático c científico 
regular que m antém  com outros centros de 
ensino e pesquisa, no País e no Exterior, rece
bendo sistematicamente dois ou três professores 
visitantes por semestre, brasileiros e estrangei
ros.

O Mestrado tem  m antido bom nível de pro
dutividade, havendo já  form ado e diplomado 45 
Mestres, sendo 23 na opção História Demográ
fica; 19 na opção História Econômica e 3 na 
opção História Social, procurando cumprir os 
objetivos de qualificação de professores para o 
magistério superior e tam bém  a formação de 
pesquisadores para o trabalho científico na área 
de História.

Estrutura do Curso

Os Cursos de Pós-Graduação em História 
tem como finalidade desenvolver a capacidade 
individual em pesquisas na área de História e

colaborar para a form ação de pessoal que se 
destina ao magistério superior e à pesquisa. A 
institucionalização do programa em dois níveis, 
Mestrado e Doutorado deverá intensificar a 
integração das atividades de ensino e  pesquisa.

O Mestrado em História estrutura-se em 
torno de cursos de dom ínio conexo e de dom í
nio específico, sendo que em ambos h á  discipli
nas comuns a todas as opções (Modelos de 
Explicação Histórica e Historiografia Brasileira, 
Arquivos e Fontes para a História do Brasil, 
Estatística e Processamento de Dados) e disci
plinas específicas de cada área de concentração, 
(História Econôm ica Brasileira, História Econô
mica das Sociedades Criadoras de Gado do Bra
sil, História do Comércio Exterior do Brasil, 
Demografia Histórica, História da População 
Brasileira, Política Populacional Brasileira, Imi
gração, Colonização e Migrações Internas, His
tória  Social, Fundam entos Institucionais da 
Sociedade Brasileira).

As áreas de concentração têm igualmente 
disciplinas de m étodos e técnicas de pesquisa 
específicas, seminários e tópicos especiais apro
priados a cada opção. Ao ingressar no curso o 
aluno define sua opção por um a das áreas.

A obtenção do títu lo  de Mestre requer um 
m ínim o de 40 créditos, sendo 24 créditos em 
disciplinas e seminários acadêmicos, 10 créditos 
em atividades programadas, compreendendo 
estágios, pesquisas de campo e gabinete, coleta 
e organização de dados etc., e 6 créditos na 
elaboração e defesa da Dissertação.

O Doutorado em História oferece disciplinas 
obrigatórias teóricas e m etodológicas (Teorias 
da População, Técnicas de Análise em Demogra
fia Histórica) e disciplinas eletivas entre as quais 
(História dos Movimentos Agrários, História

(*)Esta seção divulga um  breve relato acerca da história, natureza e características das diferentes 
instituições de pós-graduação e pesquisa em  Ciências Sociais, enfatizando as linhas de pesquisa e 
os trabalhos em curso nas mesmas.
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Econômica da Populaçao, História da Fam ília e 
do Casamento, Genética Demográfica).

A obtenção do títu lo  de D outor requer um 
m ínim o de 80 créditos, sendo 40 cm disciplinas 
e seminários acadêmicos, 25 créditos em ativi
dades programadas, compreendendo estágios, 
pesquisas de campo e gabinete, coleta e organi
zação de dados etc, e 15 créditos na elaboração 
e defesa de Tese. A obtenção do grau de Doutor 
exige ainda aprovação em  exame final de quali
ficação.

Os cursos de Mestrado e de D outorado em 
História terão a duração mínim a de 1 e 2 anos 
letivos, e máxima de 4 e de 6 anos, respectiva
m ente. Ao nível de Mestrado 12 meses são des
tinados aos estudos e trabalhos acadêmicos, e 
mais 12 meses prorrogáveis para a elaboração e 
defesa da Dissertação. No programa de D outo
rado os estudos e trabalhos acadêmicos com
preendem 2 anos e mais 4 anos são destinados a 
elaboração e defesa de Tese.

O desenvolvimento e consolidação do pro
grama de pós-graduação em História resultou de 
um esforço sistemático de pesquisa que, for
mando professores e pesquisadores experimen
tados, deu suporte à constituição dos seus cur
sos.

Linhas de pesquisa

As diretrizes assumidas quando da organi
zação, em 1959, do Departam ento de História 
da Universidade Federal do Paraná, conduziram  
suas atividades científicas e didáticas para a 
adoção de algumas linhas de pesquisa voltadas 
para a história econômica e social, objetivando 
reconstituir um  quadro tan to  quanto possível 
completo da sociedade e da economia para
naenses.

As linhas de pesquisa deste programa foram 
estabelecidas a partir de um  seminário de revi
são crítica da historiografia paranaense, e foram  
direcionadas para o estudo da formação e com
posição dos efetivos populacionais e das estru
turas sócio-econômicas do Paraná.

Estas linhas de pesquisa revelaram-se extra
ordinariam ente fecundas propiciando suportes 
para a realização de projetos m uito específicos, 
bem como para a estruturação de planos curri
culares bastante dinâmicos para os seus cursos 
de graduação e pós-graduação.

Para exemplificar o nível de integração ob ti
do, basta notar que as áreas de concentração do 
Curso de Pós-Graduação em História da Univer
sidade Federal do Paraná foram estabelecidas e

implantadas por etapa, em consonância com o 
desenvolvimento das pesquisas em curso.

As linhas de investigação de maior força 
aglutinadora, não só por integrar número signi
ficativo de professores e alunos, mas tam bém  
pela sua alta produtividade, são “ Levantamento 
e Arrolamento de Arquivos” e “ História Demo
gráfica do Paraná” . No primeiro caso trata-se de 
pesquisa básica, com resultados a longo prazo, 
que objetiva a preservação, arranjo e utilização 
dos acervos documentais de arquivos locais. 
Propicia ampla colaboração entre professores e 
alunos, o treinam ento destes e, sobretudo, ver
dadeira salvação de arquivos que, recuperados e 
organizados, são colocados à disposição dos 
pesquisadores perm itindo a aplicação de m eto
dologia avançada na historiografia brasileira.

Seus resultados somam mais de uma centena 
de trabalhos publicados, além dos modelos de 
fichas criados para sua aplicação, e tem  servido 
de exemplo e orientação metodológica adota
dos por diversas universidades, entidades e pes
quisadores que desenvolvem investigações corre
latas. No m omento está em preparo um  guia de 
pesquisa e de fon tes para a história social brasi
leira.

Os trabalhos desenvolvidos em História 
Demográfica compreendem atualm ente mais de 
quarenta títu lo s incluindo teses de Doutora
m ento, dissertações de Mestrado, comunicações 
em colóquios, encontros e congressos cien
tíficos, e artigos em revistas especializadas na
cionais e estrangeiras. Fo i tam bém  publicado 
um manual especializado “ Técnicas de Análise 
em Demografia Histórica” para alargai’ a aplica
ção dessa m etodologia no Brasil, elevando a 
produção científica nesta área aos padrões 
internacionais.

O utra linha de pesquisa estruturada com 
base no amplo emprego de técnicas quantita
tivas, intitula-se “ Quantificação das atividades 
econômicas paranaenses nos séculos XIX e 
XX”  Integra váriós projetos departamentais 
cuja tem ática compreende desde as atividades 
do criatório e comércio de gado, preços e polí
tica de terras, expansão e diversificação agrícola 
paranaense, preços de gêneros alim entícios em 
Curitiba, até a análise das exportações, im porta
ções e flutuações do comércio exterior do Brasil 
Meridional, De alguns projetos já há resultados 
parciais elaborados e publicados, sobretudo o 
últim o que já propiciou a publicação de cerca 
de vinte trabalhos divulgados principalm ente 
em revistas especializadas nacionais e estrangei
ras.

O desenvolvimento destas linhas de pesquisa 
tem  proporcionado substantivas contribuições à 
historiografia brasileira.



RESENHA BIBLIOGRÁFICA *
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Educação e Sociedade no Brasil /  Luiz A ntôn io  Cunha

A s Condições Sociais de 
Definição do Tema

A consciência dos efeitos sociais da educa
ção esteve presente no pensamento dos inte
lectuais brasileiros desde a constituição do Es
tado Nacional. Exemplos relevantes podem ser 
encontrados nas obras de José Bonifácio, Rui 
Barbosa, Liberato Barroso, Leôncio de Carva
lho, Nilo Peçanha e m uitos outros. O conteúdo 
comum desse pensamento mostra a educação, 
especialmente a escolar, como um  meio privile
giado de superação das carências do Brasil, defi
nidas estas pela comparação de nosso país com 
os “ países civilizados” . A educação viria a pro
duzir no Brasil não só as condições da civiliza
ção -  que não estavam dadas -  mas, tam bém , 
poderia evitar que se produzissem aqui os efei
tos deletérios do progresso, particularm ente os 
conflitos sociais que sacudiam a Europa, assu
mindo, assim, dupla função social: corretiva e 
preventiva.

Um im portante m omento da consciência da 
importância social da educação foi expresso no 
Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, de 
1932. Ao contrário daqueles que viam na edu
cação o meio por excelência para superar a dis
tância que separava o Brasil das “ nações civili
zadas” , os educadores liberais reunidos na Asso
ciação Brasileira de Educação, principalm ente 
os que defendiam  ideologias igualitaristas, pro
curavam denunciar o papel da escola na discri
minação social (denominada por eles segrega
ção) e defendiam um  papel equalizador para a 
escola. Mostravam a existência de dois sistemas 
escolares paralelos, que serviam para produzir o

“ divórcio entre os trabalhadores manuais e inte
lectuais” . Para substituí-los, propunham  a cria
ção de uma escola única, para todas as criança 
e jovens, sem distinções, dos 4 aos 14 anos.

Data dos anos 50 deste século o surgimento 
de estudos sobre a articulação entre a educação 
e a sociedade que lançavam mão dos conceitos 
(senão dos m étodos) das ciências sociais. Essa 
tecnificação (seria inexato dizer cientificização) 
do pensamento sobre o tema deveu-se às lutas 
em torno da lei de diretrizes e bases da educa
ção, à institucionalização da ideologia do 
nacional-desenvolvimentismo e ao desenvolvi
mento das ciências sociais no Brasil, no âmbito
universitário.

O anteprojeto de lei de diretrizes e bases 
(LDB) da educação nacional enviado pelo Mi
nistro Clemente Mariani ao Presidente da Repú
blica e por este ao Congresso Nacional, em 
1948, foi atacado por três grupos principais. 
Primeiro, pelos defensores da política educacio
nal estado no vista, cujo centralismo e rigidez o 
anteprojeto dissolvia. Segundo, pela hierarquia 
da Igreja Católica empenhada no Brasil, como 
em outros países, em defender a “ liberdade de 
ensino” como meio de ganhar ou, pelo menos, 
não perder influência no m undo de pós-guerra. 
Terceiro, finalm ente, pelos proprietários de 
estabelecimentos particulares de ensino, amea
çados pelo dispositivo do anteprojeto de LDB 
que destinava os recursos governamentais exclu
sivamente para a manutenção e a expansão da 
rede escolar pública. A aliança entre a Associa
ção de Educação Católica e os sindicatos de 
estabelecimentos particulares de ensino forne
ceu o respaldo político para que Carlos Lacerda

(*) A s resenhas temáticas do BIB são feitas por encomenda e constituem , portanto, trabalhos 
inéditos.

(**)E sta  resenha fo i desenvolvida no Centro João X X III, com o parte de seu programa regular de 
pesquisa social.
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apresentasse à Câmara dos Deputados, em 
1958/59, um substitutivo ao anteprojeto de 
Mariani reunindo as reivindicações da aliança 
defensora da liberdade de ensino: o Estado fica
ria obrigado a transferir recursos para as escolas 
particulares e, apenas onde elas não existissem, 
instalaria suas escolas. O subsídio às escolas 
particulares era definido como condição neces
sária para que os pais pudessem escolher o tipo 
de educação que desejassem dar aos filhos -  um 
direito inalienável da família -  cabendo ao 
Estado dar-lhe condições de viabilidade. A pri
meira reação coletiva ao substitutivo de Lacerda 
foi o Manifesto dos Educadores, de 1959, que 
reunia jovens professores, intelectuais e artistas 
aos sobreviventes dos “ pioneiros” de 1932 que, 
“ mais uma vez convocados” , saíam em defesa 
da escola pública, leiga, orbigatória e gratuita.

O movimento de defesa da escola pública 
contra a ofensiva privatista teve baluartes no 
âmbito do Estado e no da Sociedade Civil. No 
Estado, o Institu to  Nacional de Estudos Peda
gógicos (dirigido pelo “ pioneiro” Anísio Tei
xeira) e o Centro Brasileiro de Pesquisas Educa
cionais, ambos do Ministério da Educação, 
difundiam por todo o país a plataforma desse 
movimento através da Revista Brasileira de 
Estudos Pedagógicos e da revista Educação e 
Ciências Sociais. No âmbito da Sociedade Civil, 
o movimento recebeu o apoio aberto e intenso 
do jornal O Estado de São Paulo. A defesa da 
escola pública teve outra trincheira im portante 
na Universidade de São Paulo, cavada pelo “ pio
neiro”  Fernando de Azevedo, ligado a Júlio de 
Mesquita Filho, diretor-proprietário daquele 
jornal. As lutas em torno da LDB ganharam as 
ruas, com o apoio dos estudantes universitários 
e de sindicatos operários à escola pública, e dos 
círculos operários à liberdade de ensino. O pro
jeto , finalm ente convertido em lei em dezembro 
de 1961, resultou de uma composição das rei
vindicações das duas correntes, com dominância 
privatista.

A ideologia do nacionalismo desenvolvi- 
mentista ganhou um  espaço institucional, no 
âmbito do Estado, com a criação, em 1955, do 
Instituto Superior de Estudos Brasileiros — 
ÍSEB, órgão do Ministério da Educação. O ISEB 
foi criado para ser um “ centro perm anente de 
altos estudos políticos e sociais de nível pós- 
universitário” , onde se aplicariam as categorias 
e os dados das ciências sociais “ à compreensão 
crítica da realidade brasileira” , visando a elabo
ração de instrum entos teóricos que permitissem 
“o incentivo e a promoção do desenvolvimento 
nacional” . A heterogeneidade dos quadros do 
ISEB fez com que, ao lado de intelectuais elitis
tas, como Hélio Jaguaribe, para quem  as massas

deveriam scr “ conquistadas” para o desenvolvi
mento comandado pela burguesia industrial, 
houvesse populistas radicais, como Álvaro Viei
ra Pinto, para quem o desenvolvimento seria o 
“ pensamento natural” das massas, as quais não 
erram nem se corrompem. Para Paiva (1980), a 
sociologia de Karl Mannheim foi a catalizadora 
das várias tendências que atuaram no ISEB, for
necendo a perspectiva iluminista para os inte
lectuais que queriam se ver como “ inteligência 
socialmente desvinculada” . Esta posição (ou 
melhor, ausência de posição) permitiria aos 
intelectuais interpretarem  a sociedade segundo 
uma visão total, impossível para os que se colo
cassem em pontos de vista determinados pelos 
interesses específicos de grupos ou classes so
ciais. Essa visão propiciaria a síntese válida dos 
interesses da sociedade como um todo, impossí
vel para cada um dos diversos grupos e classes 
sociais. Apesar das diferenças, havia nos cursos 
e nas publicações do ISEB uma base ideológica 
comum, o nacionalismo desenvolvimentista, 
que identificava na situação de dependência 
diante dos países desenvolvidos um obstáculo 
ao desenvolvimento do Brasil, o qual seria do 
interesse de toda a nação, isto é, dos setores 
produtivos, abrangendo a burguesia industrial, 
as classes médias e o proletariado. Contra o 
desenvolvimento se colocaria a antinação, isto 
é, o imperialismo e seus aliados internos, os se
tores improdutivos, reunindo os latifundiários e 
a burguesia mercantil. A eliminação do obstá
culo externo, bem  como a construção de um 
capitalismo avançado, pela industrialização, 
seriam condições do desenvolvimento, integran
do os interesses de toda a nação. Grande era a 
importância atribuída à educação (em sentido 
amplo) pelos teóricos do ISEB, como estratégia 
política de esclarecer e convencer os grupos e 
classes scciais a aceitarem a direção do desen
volvimento nacional por aqueles percebido.

O ensino da sociclogia chegou ao aparelho 
escolar, no Brasil, por uma via diferente da tri
lhada nos países hispano-americanos. Enquanto 
que nesses a sociologia foi primeiramente ensi
nada nas faculdades de direito, aqui ela debutou 
nos currículos escolares no ensino de 2.° grau e 
no ensino superior militar, como efeito dos 
ardores positivistas dos oficiais que derrubaram 
a monarquia. Benjamin Constant (Ministro da 
Guerra e, depois, da Instrução Pública, Correios 
e Telégrafos) fez a sociologia integrar o currí
culo do Ginásio Nacional — novo nome do 
Colégio Pedro II -  e da escola de formação dos 
oficiais do Exército, o que mereceu severas 
críticas do principal dirigente do Apostolado. 
Segundo ele, o herético Constant, sob o pretex
to de form ar o “ cidadão armado” , procurava



transform ar os oficiais do Exército numa “ nova 
classe de pedantocratas”  pretensos “ diretores 
da sociedade civil” . Ambos os currículos ajus
tavam-se à hierarquia das ciências de Comte: do 
mundo natural ao social; das ciências físicas, da 
matemática e da biologia, à sociologia e à mo- 
ral. Mas, tão logo as correlações de força po lí
tica foram  se transform ando em detrim ento da 
posição dos militares, a concepção positivista 
do ensino — em com ela, a sociologia — foi 
retirada do currículo do Ginásio Nacional, logo 
rebatizado com o nome de seu primeiro patro
no, deixando de difundir o ensino daquela disci
plina por todo o país, devido ao efeito paradig
mático conferido por sua posição privilegiada 
na formação de candidatos ao ensino superior. 
Isso não impediu a persistência de um “ positi
vismo difuso” , como disse Cruz Costa em sua 
Contribuição à história das idéias no Brasil (Rio 
de Janeiro, Civilização Brasileira, 1967). que 
veio a inspirar as reform as educacionais da 
Primeira República. Em 1925, o Colégio Pedro 
II voltou a ter uma cadeira de sociologia, ocupa
da por Delgado de Carvalho, sem, entretanto, 
maiores efeitos.

Curiosamente, foi pela via do ensino de 
pedagogia e pela mão (ou pela fala) dos edu
cadores que a sociologia veio a ter status univer
sitário.

Em 1928, Carneiro Leão, no Recife, e 
Fernando de Azevedo, no Distrito Federal, rea
lizaram reformas educacionais que consistiram, 
entre outras coisas, na introdução do ensino de 
sociologia nas escolas normais. Em 1931, Lou- 
renço Filho, então diretor da Escola Normal da 
Praça (Caetano de Campos), em São Paulo, 
confiou a Fernando de Azevedo a cadeira de 
sociologia dessa instituição. Em  1933, fo i criada 
a Escola de Sociologia e Política de São Paulo, 
tendo em Fernando de Azevedo um de seus 
principais inspiradores. No ano seguinte, foi 
criada a Universidade de São Paulo, Fernando 
de Azevedo compondo a comissão que elaborou 
seu projeto. O Institu to  de Educação foi pro
movido a Faculdade de Educação, integrando a 
USP ao lado da Faculdade de Filosofia, Ciências 
e Letras. A sociologia era ensinada nas duas 
unidades, posteriorm ente fundidas, Fernando 
de Azevedo vindo a ocupar uma das cátedras 
dessa disciplina. Em 1935, este educador-soció- 
logo, d iletante em  ambos os campos, publicou 
seus Princípios de Sociologia -  pequena intro
dução ao estudo de sociologia geral (São Paulo, 
Nacional) e, em 1940, uma Sociologia Educa
cional (idem). Em 1947, por iniciativa de Fer
nando de Azevedo, foi criada na FFCL da USP 
um Departamento de Sociologia e Antropolo
gia.

O fato de que um  educador tivesse se trans
formado em sociólogo, ainda que diletante, e 
gozasse de grande influência na estruturação da 
Universidade de São Paulo, fez com que os estu
dos de sociologia desenvolvidos na FFCL des
sem destaque especial a temas educacionais. Os 
assistentes de  Fernando de Azevedo dedicaram- 
se, pelo menos no início de sua carreira acadê
mica, ao estudo dos processos de socialização. 
Não chegaram à educação enquanto diletantes, 
como fez o mestre, mas como cientistas sociais. 
Florestan Fernandes estudou a socialização dos 
imaturos em sociedades tribais e na cidade de 
São Paulo; Antônio Cândido estudou a estru
tura social da instituição escolar e o papel da 
escola no processo de aculturação de imigrantes 
em Santa Catarina. Florestan Fernandes levou 
mais longe as preocupações de Fernando de 
Azevedo por sua ativa m ilitância na Campanha 
de Defesa da Escola Pública e pela orientação 
de seus assistentes para o estudo de temas edu
cacionais, notadam ente Luiz Pereira e Marialice 
Foracchi que, além de suas teses, organizaram 
uma coletânea (Educação e Sociedade -  leitu
ras de sociologia da educação, São Paulo, Nacio
nal, 1964) que tem  servido a várias gerações de 
estudantes de  pedagogia e de  ciências sociais.

Nesta revisão bibliográfica, considerei ape
nas os tex to s publicados e veiculados pelo cir
cuito comercial, deixando de fora teses e disser
tações (que não geraram livros ou artigos de 
revista), bem  como relatórios de pesquisa. Coe
rente com o estudo do tem a definido nas con
dições apresentadas acima, foram  incluídos 
tex tos publicados desde os anos 50 que. foca
lizam a sociedade brasileira nas últim as três 
décadas.

A abrangência e a variedade da bibliografia 
exigiu não só a adoção de critérios de seleção 
como, tam bém , sua organização em quatro 
“linhas de estudo”  principais: escola para o 
desenvolvimento, educação para a democracia, 
determ inantes da demanda escolar e política 
educacional pós-68.

Escola para o Desenvolvimento

A consideração da educação escolar como 
um  obstáculo ao desenvolvimento que devia 
não só ser removido como transform ado em  seu 
impulsionador, foi um tem a basicamente ise- 
biano, pautado pelo binômio transplantação- 
sincronização, sob a inspiração de um  funciona
lismo eclético, no qual o pensamento de 
Mannheim ocupava posição de  destaque.

A importância de Alberto Guerreiro Ramos 
nessa tem ática é difícil de exagerar. Seguindo
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pela via aberta por Oliveira Vianna, Guerreiro 
Ramos, já antes da  criação do ISEB, escrevia 
sobre os problem as advindos para as instituições 
nacionais pela prática da cópia das soluções de 
outros países. Em  um artigo publicado em 
1953, escrito em colaboração com Evaldo da 
Silva Garcia e Geraldo Bastos Silva, o pensa
m ento de  Guerreiro Ramos tom ou form a no 
campo educacional. Para explicar as altas taxas 
de evasão existentes nas escolas de aprendiza
gem do Senai, o s autores diziam  terem  sido 
essas escolas resultado do empenho do “ círculo 
restrito dos líderes do pensamento pedagógico 
do país e de alguns espíritos mais esclarecidos, 
os quais, por antecipação, percebem o  papel 
que a esoola teria de desempenhar se o progres
so industrial do país tivesse que ser acelerado” . 
O problema das altas taxas de evasão foi o ônus 
que se teve pela antecipação, pois “ as institui
ções transplantadas não reproduzem  esponta
neam ente no meio receptor os mesmos resul
tados que prom ovem  no am biente onde  sur
giram” . Impunha-se, assim, a sincronização dos 
cursos de  aprendizagem com os padrões de 
desenvolvimento do país, para o que se divi
savam dois caminhos: a superação do subdesen
volvimento o u  o rebaixam ento do nível dos 
cursos do Senai a té  encontrar o  da  clientela que 
os procurava.

Essa concepção foi ampliada por Geraldo 
Bastos Silva (1957), já  no contexto institucio
nal do ISEB. Dizia ele que não só os cursos de 
aprendizagem, mas todo o sistema escolar era 
uma instituição transplantada, embora não 
encontrasse aqui os pressupostos culturais ne
cessários, fazendo com que ele se antecipasse às 
exigências do meio social, especialmente às exi
gências econômicas. Por essa razão, reformas 
educativas foram  sempre frustradas. Mas, Senai 
à parte, se a estrutura escolar tinha sido, no 
passado, m uito avançada em relação às condi
ções objetivas, nos anos 50 já  era anacrônica, 
tendo se tornado um  “ônus improdutivo ao de
senvolvimento to ta l” . D aí ser indispensável a 
reforma da estrutura e do funcionamento do 
ensino, de  modo a sincronizá-lo com as necessi
dades do desenvolvimento. O ponto  mais im
portante dessa reform a consistiria na mudança 
dos padrões de expansão do ensino médio, onde
o secundário estaria crescendo m uito mais 
intensam ente do .que os ramos técnicos (indus
trial, comercial e agrícola). É  justam ente no 
ensino técnico que deveria se concentrar o  es
forço df. expansão do ensino médio, pois é jus
tam ente a í  que existiria “ maior margem de 
coincidência en tre  o valor final e o valor instru
mental do ponto de vista do desenvolvimento” ,

tese que veio a ser aprofundada em seu livro de 
1959.

Embora Geraldo Bastos Silva (1957) tivesse 
sido publicado pelo ISEB, foi com Ernesto Luís 
de Oliveira Junior (1959) que essa instituição 
inaugurou a coleção Textos Brasileiros de Peda
gogia, de vida curta, reunindo a este Maria 
Thetis Nunes (1962),

Para Oliveira Junior, o desafio que se apre
sentava para o Brasil era o do desenvolvimento,
o qual som ente seria conseguido pelo aum ento 
da “ eficiência do trabalho nacional” . Para tan
to , faltavam duas condições: o desabrochar de 
uma experiência tecnológica e a disseminação, 
por todas as camadas sociais, de  um a “ ideologia 
da técnica” . Para a realização dessas condições, 
impunha-se a reform a da escola, principalmente 
no grau m édio e no grau superior. A direção da 
reform a pretendida era a descentralização do 
ensino, propiciando a  adaptação da escola “às 
alterações da estrutura do trabalho nacional” .

Maria Thetis Nunes (1962) m ostrou que a 
realidade educacional tem consistido, no Brasil, 
de-sde o s tem pos coloniais, num a permanente 
desconexão, devido às reform as educacionais 
inspiradas em concepções alienígenas. No mo
mento em que escrevia (1959), essa desconexão 
teria atingido o auge devido ao descompasso 
entre o ensino secundário e a realidade nacio
nal. Isso, porque de um lado estaria havendo 
aum ento na população escolarizável e, de outro, 
ênfase no ram o secundário do ensino m édio. 
Mas, como estava, a  escola secundária era uma 
escola de elite devido ao caráter clássico, li
vresco e ornam ental do seu ensino. As massas 
estavam acorrendo para uma escola de elite 
onde as reprovações e a evasão impediam a 
ascensão social pretendida. A solução aventada 
pela autora estava na ampliação do ensino 
secundário público (gratuito) e na maior ênfase 
aos ramos técnicos do ensino médio, de  modo 
que se desse ao jovem “o lastro cultural essen
cial à especialização exigida pelo desenvol
vimento do país” .

Se a ênfase de Bastos Silva, Oliveira Junior e 
Nunes recaía sobre a necessidade de ampliação 
de certos segmentos do aparelho escolar de 
modo a eliminar obstáculos ao desenvol
vimento, Jaym e Abreu (1968), em conferência 
pronunciada em 1962, no mesmo contexto 
ideológico, chamou a atenção para o perigo 
dessa ampliação gerar frustrações.

Evocando Álvaro Vieira Pinto (Consciência 
e Realidade Nacional, MEC/ISEB, 1960), o 
ideólogo máximo do ISEB, e o s defensores da 
“teoria” do capital hum ano, como Theodore 
Schultz, Jaym e Abreu sai em busca de uma 
“ dialética”  que lhe permita articular os aspectos
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cultural e econômico da educação. Chega à con
clusão de que alcançar objetivos culturais não é 
tarefa excludente ao propósito de aum entar a 
capacidade produtiva. Assim, a educação seria 
tão mais “ autentica e funcional” quanto mais 
fosse expressão da confluência e da harmonia 
indissociáveis en tre  os valores culturais e econô
micos que constituem  seu conteúdo. Neste sen
tido, defende que o planejamento da educação 
para o desenvolvimento deve levar em conta a 
realidade concreta do pais, para evitar a form u
lação de metas errôneas como as de “ erradicar o 
analfabetismo” ; estender a toda a população 
infantil a escola primária de 6 anos; ampliar a 
escolarização de graus m édio e superior. Para 
que metas como essas tivessem sentido, seria 
necessário haver suportes e conexões orgânicas 
com todo um programa de reformas básicas na 
estrutura política, social e econômica. De outra 
form a, haveria frustrações devido à incapaci
dade do mercado de trabalho em absorver os 
novos contingentes de jovens educados e, des
tes, em satisfazer a elevação dos padrões de 
consumo induzida pela própria escola.

Todos esses autores referiam-se de maneira 
aberta à luta que se travava, desde 1948, pela lei 
de diretrizes e bases da educação nacional, na 
qual os isebianos defendiam  o(s) projeto(s) da 
escola pública e gratuita. A concepção, cara aos 
ideólogos do ISEB, de que o Estado, particular
mente o poder executivo, estava ao lado do 
povo na luta contra o latifúndio e o imperia
lismo, favorecia a defesa da escola pública con
tra os que pretendiam  a vigência de  irrestrita 
liberdade de ensino.

A posição peculiar de  João Roberto Morei
ra, influenciado ao mesmo tem po pela ideologia 
do desenvolvimento do ISEB e pelo funciona
lismo da Escola de Chicago, permitiu-lhc encon
trar explicações para a questão da LDB que 
escapavam a seus contem porâneos. O livro de 
Moreira (1960) foi escrito em 1959 quando o 
autor dava um  curso sobre “ educação e socie
dade no Brasil” , na Universidade de  Chicago. 
Nessa tarefa, o autor teve a colaboração de 
Robert J. Havighurst, parceiro de Aparecida 
.lo ly Gouveia em  outras empreitadas. É  curioso 
que na versão norte-americana (Society and 
lülucation in Brazil, University o f Pittisburgh 
h rs s ,  1965), Havighurst aparece como co- 
autor. Escrito para o leitor norte-americano,
I duração e D esenvolvim ento no Brasil faz um 
m l ejo dos padrões educacionais dos dois países,
I .i/r mio a reconstrução da história brasileira 
dr'.ile os tem pos coloniais, articulando a situa
d o  da escola cm cada m omento com os pa- 
dn .r de dom inação, os sistemas agrícolas, as 
in .niiiiçdes sociais c outras dimensões da socie

dade, o que raram ente se tazia na época. Dizia 
Moreira que as transform ações passadas pelo 
Brasil, desde o fim da II Guerra Mundial, fize
ram com que as questões educacionais se con
vertessem em questões políticas. A urbanização 
gerando aum ento da demanda de educação 
escolar, a busca de novos eleitores e de seu 
apoio, e, consequentem ente, o crescimento da 
rede escolar em virtude de barganhas políticas, 
formaram o pano de fundo para a discussão 
pública da LDB. Seu julgam ento desse processo 
era bastante otim ista: “ Não resta dúvida, por
tanto , que o Brasil ainda instável de hoje, mas 
em franco processo de desenvolvimento dem o
crático, é um exemplo concreto da relação es
treita entre democracia e educação” . Mas, o 
ponto alto dessa obra é o capítulo “ Sociologia 
Política da Lei de  Diretrizes e Bases da Educa
ção Nacional” , originalmente artigo publicado 
na Revista Brasileira de  Estudos Políticos, n .° 
2, setembro de 1960. Neste capítulo, Moreira 
mostra a inevitabilidade da expansão da escola
rização fazer-se por meio da escola pública, 
apesar da resistência dos empresários do ensino. 
Os antagonismos dos interesses em choque e a 
contradição das ideologias que os justificavam, 
estariam levando à colocação dos dilemas edu
cacionais no Brasil na form a da falsa oposição 
entre a escola pública e a escola particular. 
Numa surpreendente previsão, Moreira dizia 
que a LDB seria “ eclética, contraditória e pro
visória” o que impediria até mesmo seu cum pri
m ento, o que, de fa to , veio a acontecer.

A decretação pelo Congresso Nacional da lei 
de diretrizes e bases da educação nacional, san
cionada pelo Presidente G oulart (enfraquecido 
pelo regime parlam entarista) ^em dezembro de 
1961, provocou grande frustração nos meios 
q u e  pasticipaíam  d a  Campanha d«, Defesa da  
Escola Pública, como o ISEB. A ênfase que se 
dava à reform a da escola como meio de não só 
remover um obstáculo ao desenvolvimento mas, 
tam bém, acelerá-lo, cedeu lugar à consideração 
de que a reform a educacional só poderia ser 
feita apôs a transform ação das estruturas so
ciais. Essa posição aparece no livro de Álvaro 
Vieira Pinto, A  Questão da Universidade 
(1962), que acabou por colocar em dúvida -  se 
não por condenar -  a luta pela autonom ia uni
versitária. Para o autor, a cultura produzida pela 
universidade brasileira é alienada por ter origem 
externa, impedindo “ a formação da consciência 
nacional autóctone e crítica das idéias m etropo
litanas” . Quando sua origem é interna, pode 
tam bém  servir à classe dom inante, impedindo a 
classe dominada de “ construir um tesouro cul
tural autêntico, que exprim e seus próprios 
interesses de classe submissa e a auxilie a liber
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tar-se das suas servidões” . Refletindo sobre a 
formação da consciência social do estudante, 
Vieira Pinto mostra que ela não nasce da ação 
dos universitários de origem popular, pois estes 
“ são entregues à universidade, justam ente para 
se evadirem da classe proletária” . Essa consciên
cia nasce justam ente no meio dos estudantes 
oriundos de classe média devido às suas caracte
rísticas intelectuais e aos problemas econômicos 
que atingem essa classe: na impossibilidade de 
conseguirem as “ posições rendosas da classe 
dom inante” , os estudantes se identificam com a 
classe trabalhadora cuja “ascensão” passam a 
reivindicar. O professorado universitário, for
mado nos quadros políticos e intelectuais da 
cátedra vitalícia, é visto como cúmplice do 
poder e interessado na cultura alienada veicula
da pela universidade. Os conselhos de educação 
(do Estado e das universidades) são definidos, 
tam bém, como incapazes e/ou desinteressados 
na reform a do ensino: “ ninguém tenha dúvida, 
o destino, a form a futura da universidade brasi
leira está sendo decidida neste m omento muito 
mais num comício de camponeses no Nordeste 
do que nas salas de reuniões dos Conselhos de 
Educação” . D aí, o com bate à autonom ia uni
versitária como uma plataform a antipovo, na 
medida em que beneficiaria justam ente os ideó
logos da classe dom inante. A luta deveria ser 
contra a autonom ia da universidade, para colo
cá-la cada vez mais dependente do governo (o 
federal, no caso), setor do Estado situado ao 
lado do povo no combate ao imperialismo, ao 
latifúndio e seus ideólogos.

Educação para a Democracia

A valorização da escola como um instrum en
to  efetivo na construção do regime democrático 
no Brasil não é um tema encontrado com fre
qüência na bibliografia. As referências mais 
insistentes vamos encontrar na obra de Flores- 
tan  Fernandes.

Em  meio à grave crise política que sacudia o 
país em 1954, dois meses antes do suicídio de 
Vargas diante de uma conspiração que desem
bocaria certam ente em um  golpe de Estado, 
Florestan Fernandes proferiu uma palestra no 
Instituto Brasileiro de Econom ia, Sociologia e 
Política -  IBESP (o antecessor do ISEB), pro
curando responder à pergunta: existe uma crise 
da demorracia no Brasil? A resposta, expressa 
em artigo inserido em sua coletânea Mudanças 
Soviais no Brasil (1960), parte do pressuposto 
de que a ordem  legal (o Estado) não alcançou, 
ainda, na sociedade brasileira, uma etapa adian
tada de estruturação e m aturação políticas; não

obstante, verifica a tendência para a constitui
ção de um  padrão organizatório democrático. 
Devido a essa peculiaridade, o Estado precisaria, 
no Brasil, estender os meios de educação polí
tica das massas, especialmente a escola primária. 
Revelando uma clara adesão às teses de Karl 
Mannheim, Fernandes defendia a reform a do 
sistema educacional visando a preparação de 
“ personalidades democráticas” através da for
mação nos jovens de uma consciência de “ afilia
ção nacional”  e dos direitos e deveres do cida
dão, de uma ética de responsabilidade, da capa
cidade de julgam ento autônom o de pessoas, 
valores e movimentos sociais. Na coletânea de 
artigos escritos em 1959/61 e publicada em 
1966, Educação e Sociedade, com um “ caráter 
nitidamente parassociológico” , destinados a 
responder às exigências da luta pela LDB, Fer
nandes avança na concepção da escola para a 
democracia. Trata, então, da democratização do 
ensino, ou seja, do “ processo de atenuação ou 
abolição das barreiras extra-educacionais que 
restringem o uso do direito à educação e o con
vertem, aberta ou disfarçadamente em privilégio 
social” . Embora veja na democratização do 
ensino “ a principal via de funcionamento nor
mal e de dinamização da ordem  democrática” , 
o Autor está mais preocupado com a incapaci
dade de adaptação do sistema escolar herdado 
do passado aristocrático às exigências do pre
sente. Principalmente com a inculcação nos 
jovens, pela escola, de valores e atitudes que 
estão em “ franca contradição com as correntes 
inovadoras da vida social, com o Brasil moder
no” . A preocupação de Fernandes com essa 
incapacidade de adaptação levou-o a incluir 
nessa coletânea um tex to  sobre a educação na 
sociedade Tupinambá, de modo a propiciar ao 
leitor comparar a situação da sociedade brasi
leira com um a “ sociedade integrada", que teria 
conseguido mobilizar e aplicar, eficazmente, os 
recursos educacionais disponíveis para a solução 
de seus problemas.

Octávio Ianni, assistente de Florestan Fer
nandes na Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras da Universidade de São Paulo, ativo mili
tante na Campanha de Defesa da Escola Públi
ca, encontrou, em tem as educacionais, material 
para um  terço da coletânea Industrialização e 
Desenvolvimento Social no Brasil (1963). Se
guindo a vertente funcio nalista daquele, Ianni 
dizia que os problemas por que passava a socie
dade brasileira denunciavam e suscitavam, cada 
vez mais dramaticam ente, a necessidade de um 
rápido e perm anente reajuste das “ esferas co
nexas da realidade em form ação” . O sistema de 
ensino constituía um a dessas esferas desajus
tadas. O desajuste seria de  três ordens. Primeiro,

12



a persistência do latifúndio, fazendo com que se 
levantassem barreiras à extensão do ensino a 
todos e em condições iguais, uma necessidade 
dos processos de industrialização e urbanização. 
Segundo, os desequilíbrios advindos da impossi
bilidade de incorporação dos jovens egressos da 
escola ao sistema sócio-cultural, como estaria 
acontecendo nas comunidades caboclas, onde a 
alfabetização estaria gerando emigração para as 
cidades. Terceiro, a dualidade da estrutura do 
ensino, propiciando a manipulação ideológica 
antidem ocrática dos jovens nas escolas parti
culares, m orm ente no ensino secundário. Diante 
desse desajuste, Ianni examina a proposta do 
Manifesto dos Pioneiros, m ostrando a atuali
dade de umas e rejeitando outras. Nessa recupe
ração da plataform a de 1932, a defesa da escola 
pública e gratuita, principalm ente no grau mé
dio, é apontada como a principal medida para o 
“ dilema”  da educação brasileira, eliminando sua 
“ dem ora” ou “ atraso cultural” . Nota-se em 
Ianni, nessa obra, uma síntese entre a tem ática 
isebiana da escola para o desenvolvimento e a 
tem ática uspiana da escola para a democracia. A 
formação de uma personalidade democrática 
pela escola, é destacada como imperativo do 
próprio capitalismo. Do ponto de vista do lati
fúndio, o urbanismo e o industrialismo que o 
capitalismo implicava, eram vistos como seu 
oposto. Ao constituir-se a estrutura societária 
de classes, nos moldes das relações de domi- 
nação-subordinação do tipo racional (Max 
Weber), a escola era vista como tendo im portan
te  papel: “ A constituição de uma ordem  eco- 
nômico-social fundada na reprodução capita
lista im põe a instauração de requisitos estru tu
rais e funcionais que produzem , dentre outros 
efeitos notáveis, a democratização que alcança a 
maioria da população. Uma ampla democrati
zação do sistema social é uma condição impres
cindível à plena formação do trabalhador livre 
no sistema capitalista, pois este trabalhador 
somente é livre na medida em que dispõe dos 
atributos m ínim os de uma personalidade real
mente dem ocrática” .

Essa desconfiança para com a escola foi 
compartilhada por Paulo Freire um  dos mais 
im portantes pensadores da educação desde o 
fim dos anos 50. Inspirado nas análises produ
zidas pelo ISEB, Freire diagnosticava a reali
dade brasileira, em Educação com o Prática de 
Liberdade (1965), como vivendo uma “ situação 
de trânsito” desde uma sociedade arcaica, fe
chada, na qual vigia uma “ consciência intransi
tiva” , para uma sociedade moderna, caracte
rizada pelo urbanismo e o industrialismo, 
potencialm ente aberta. Acom panhando a trans
formação dos padrões econômicos no Brasil,

desde os anos 50, a “ consciência intransitiva” , 
caracterizada pela aversão ao novo e pelo apego 
às explicações mágicas, vinha autom aticam ente 
dando lugar à “ consciência transitivo-ingênua” , 
marcada pelo saudosismo, pelo emocionalismo 
e pela tendência ao gregarismo, base da massifi
cação, Era preciso contrariar essa tendência, 
explorando a possibilidade de se construir uma 
sociedade aberta, onde a democracia propiciasse 
novas mudanças, pelo diálogo, onde tivesse vi
gência a “ consciência transitivo-crítica” , vol
tada para a responsabilidade social e p o lític a ,. 
problem atizadora, receptível ao novo. Para isso, 
seria necessário um trabalho educativo dirigido 
aos adultos, para o que se impunha a elaboração 
de uma nova pedagogia, balizada pela não dire- 
tividade, pelo diálogo, pela consciência crítica, 
isto é, “ a apropriação crescente pelo homem de 
sua posição no contexto” . Essa nova educação 
viria criar um novo tipo de homem, dotado de 
“ maior flexibilidade psicológica e m ental, maior 
permeabilidade de consciência, que uma educa
ção rotineira e acadêmica não pode oferecer” . 
Esse novo homem seria capaz de rejeitar tanto 
os traços autoritários próprios da sociedade 
arcaica, quanto as possibilidades de persistência 
desses traços na sociedade m oderna, propi
ciada pela massificação e pela manipulação. A 
educação pelo diálogo seria, então, condição da 
construção de uma sociedade aberta, aquela 
onde a democracia pudesse existir. A influência 
da ideologia do naciónalismo-desenvolvimentis- 
ta , sedimentada e veiculada pelo ISEB, sobre o 
pensamento de Freire, foi estudada por Vanilda 
Paiva (1980). Esta autora levanta as fontes ins- 
piradoras de Freire, tan to  as próximas quanto 
as rem otas, num inventário que destaca a in
fluência da sociologia de Karl Mannheim e do 
existencialismo cristão de Gabriel Mareei e 
Emmanuel Mounier. As ligações entre a peda
gogia de Freire, o “populismo indutivista” , o 
radicalismo católico e a defesa da “ democracia 
burguesa” são analisadas por Paiva num a obra 
que constitui, como a do pedagogo pernam bu
cano, um marco na sociologia da educação bra- 
sileira. A saída de Freire do Brasil, logo após o 
golpe político-m ilitar de 1964, propiciou m u
danças im portantes em sua obra: ao mesmo 
tem po em que ela se desliga de seu contexto 
nordestino e brasileiro, universalizando-se, tadi- 
caliza-se. A Pedagogia do Oprimido (1974) 
mantém-se basicamente voltada para adultos, 
marcada peio diálogo e pela não diretividade 
(“ ninguém educa ninguém -  ninguém educa a 
si mesmo -  os hom ens se educam entre si, me- 
diatizados pelo m undo” ). Mas, a justificativa do 
método já não é a mesma, baseando-se, agora, 
na contradição opressores-oprimidos. A rejeição
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da violência cede lugar ao reconhecim ento de 
sua inevitabilidade, na luta dos oprimidos pela 
libertação, devido à violência primeira dos 
opressores. As idéias liberais sobre a representa
ção política no Estado acima das classes são 
substituídas pela realidade da revolução e do 
papel desempenhado nela pelo partido revolu
cionário, embora a concepção leninista receba, 
sistemáticos ataques. Se a democracia só poderá 
existir depois da revolução, cumpre, desen
volvê-la desde já , por uma pedagogia revolucio
nária baseada no diálogo, na colaboração, na 
“ comunhão com o povo” .

Determinantes da Demanda Escolar

Alguns estudos têm  sido feitos para desmon
tar tanto a concepção ingênua a respeito de 
uma demanda generalizada e indiferenciada por 
educação escolar, em todas as camadas e classes 
sociais, quanto a concepção conservadora de 
uma rejeição da escola pelas “ massas deseduca
das” .

Numa pesquisa realizada na cidade de Reci
fe, em 1970/71, Silke Weber (1976) mostrou 
que três finalidades são atribuídas à ação educa
tiva escolar pela população entrevistada (400 
pais e mães de crianças e jovens menores de 17 
anos, de diferentes níveis de renda). São elas: 
salvaguardar a estabilidade social, levar ao êxito 
material, propiciar a aprendizagem da vida so
cial. Apesar dos aspectos comuns na represen
tação social da educação, a população de mais 
baixa renda tende a defini-la como o conjunto 
de conhecim entos obtidos na escola e a de ren
da mais alta, a considerá-la como uma ação que 
se inicia no âm bito da fam ília e continua na 
escola e se amplia pelos meios de comunicação 
social, antes e durante a escolarização. Além 
disso, a população de menor nível de renda 
enfatiza a escola com o requisito do êxito  m ate
rial. Para a autora, “ em um momento de sua 
experiência histórica os dom inados tendem  a se 
identificar com os dom inantes, exemplo disto 
seria a referência às vantagens que a educação 
oferece, reforçando a própria reprodução da 
sociedade de classe” . De um  m odo geral, os 
entrevistados consideraram que a escolaridade 
deveria ser obrigatória a té , pelo menos, o 1.° 
ciclo do grau médio (até o fim do 1.° grau, na 
nom enclatura pós-1971), julgando o aum ento 
da escolaridade como uma das condições fun
damentais da melhoria da situação geral do 
país, isto é, da melhoria ou do desenvolvimento 
da situação de todos.

No meio rural, ao contrário do meio urbano, 
como mostrou José de Souza Martins (1975), a

concomitância da escolarização com o trabalho 
produtivo das crianças é uma imposição tanto 
das condições de vida quanto das representa
ções que as integram , coerentem ente, num 
“modo de vida” . Analisando o teor das repre
sentações dos sujeitos da escolarização nas 
zonas agrícolas de três regiões do Estado de São 
Paulo, Martins verificou que essa concomiíância 
não dependia das distinções fundam entais entre 
proprietários e não proprietários, entre peque
nos e grandes proprietários, entre arrendatários 
e assalariados. Mas, apesar dessa base comum, 
há diferenças nas atitudes para com a escolari
zação. As populações envolvidas na economia 
de excedentes (naquela onde o trabalho é fun
dam entalm ente produtor de valores de uso e só 
secundariamente de artigos que se tornam  valo
res de troca) encaram a escolarização como um 
ritual referido à valorização do trabalho. A 
escola é freqüentada como “form a de tra
balho” , como um a atividade que requer esfor
ço. Isso faz com que as crianças sejam mantidas 
na escola por anos a fio , apesar das reprovações. 
Para as populações em que o sujeito da escola
rização está inserido direta e fundam entalm ente 
na economia de mercado, o trabalho infantil se 
integra no projeto deliberado e im plícito da 
família de proceder à acumulação e libertar-se 
da venda de  força de trabalho ao proprietário 
de terra , ou simplesmente de ampliar a acum u
lação. Nesta situação, embora a atividade esco
lar continue a ser socialmente valorizada en
quanto “ trabalho pelo trabalho” , esse valor é 
redefinido nos term os do espírito capitalista: o 
trabalho contum az como expressão da ética da 
acumulação de capital e como meio de  mobili
dade social. Em decorrência, a escola é admitida 
como “ recurso para desvendar os segredos da 
linguagem urbana, isto é, do mundo das mer
cadorias e da propriedade privada” . Para o 
Autor, “a eficácia da escola em cada uma dessas 
situações (a da economia do excedente e a da 
economia de mercado) depende de fundam en
tos estruturais diversos, apesar da aparência de 
não-diversidade, e não do teor do ensino nem 
da eficiência do professor. Ela se relaciona, basi
camente, com a possibilidade de surgimento de 
um  projeto individual e familiar, mas de  qual
quer modó socialmente dado, de negação da 
existência rural” . Essa conclusão contradiz 
muito da literatura sobre educação na zona ru
ral que denuncia a escola primária como respon
sável pelo êxodo rural. Como diz Martins, “ a 
escola só se propõe como veículo de negação do 
mundo rural onde e para quem  ele já está 
negado” .

Celso Beisiegel (1964 e 1974) realizou inte
ressante pesquisa que revelou a articulação
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entre os mecanismos político-partidários e a 
expansão da rede escolar no Estado de São 
Paulo. A maioria dos ginásios criados desde a 
promulgação da Constituição estadual de 1947, 
até 1962, resultou da iniciativa de deputados 
empenhados em “realizações” que fossem ao 
encontro das aspirações das populações das 
pequenas cidades do interior (mais raram ente 
da capital) situadas em suas respectivas áreas de 
influência. Beisiegel descreve as contradições 
entre esse mecanismo e a orientação do exe
cutivo, voltada para o atendim ento eqüânime 
das diversas regiões, a economia de recursos 
m a te r ia is  e h um anos, o aproveitamento 
adequado de pessoal docente e administrativo 
para o conjunto das escolas. A “ interferência 
irracional” (ou melhor, dotada de ou tro  tipo de 
racionalidade) implicava em aum ento dos cus
tos do ensino, não só pelo número de escolas 
como, tam bém , pela pequena clientela de cada 
unidade. Além disso, regiões populosas e den
sas, mas de menor expressão política, acabavam 
por não dispor de tais benefícios, pelo menos 
na mesma medida. Um dado m uito im portante 
desse processo é que o “ term o de troca” polí
tica tião era qualquer escola de 1.° ciclo do grau 
médio, mas principalm ente a do ram o secundá
rio, o ginásio. Isso porque o diploma do ginásio 
tinha um valor maior do que os demais, defi
nido pelo próprio mecanismo de prom oção 
escolar/ascensão social. Era o diploma do giná
sio que dava acesso irrestrito ao colégio e o 
diploma deste, por sua vez, ao ensino superior. 
Assim, não só a demanda se orientou para este 
ramo do ensino m édio, como, tam bém , dele se 
utilizou o Estado no seu atendim ento, o que 
teve grandes repercussões sobre a própria natu
reza desse grau de ensino. “ A expansão das 
oportunidades de m atrícula ( . . . )  teve o efeito 
de reforçar e generalizar, entre os educadores e 
mesmo nas populações urbanas, em geral, a 
compreensão dos estudos secundários como 
uma simples continuidade dos estudos iniciados 
na' escola primária. Quando a grande maioria 
dos candidatos aos estudos de  nível médio havia 
forçado o ingresso naquele ‘ram o’ do ensino 
que se definia como seletivo, a anterior organi
zação ‘dualista’ de formação intelectual, para 
uns, e profissional, para outros, dificilmente 
poderia ser preservada” . Assim é que a demanda 
não incidia apenas sobre a expansão da escola 
secundária, mas, tam bém , sobre o mecanismo 
de articulação das escolas profissionais de grau 
médio, de modo a facilitar a transferência dos 
estudantes destas para aquelas, e o ingresso dos 
portadores de diplomas do ensino técnico, 2 .° 
ciclo, nos cursos superiores.

O estudo de Wríght Mills sobre a “ nova 
classe média” , nos EUA, teve decisiva impor
tância para toda uma linha de estudos socioló
gicos da educação no Brasil. Para Mills, as ten 
dências espontâneas do desenvolvimento capi
talista naquele país determinaram  o estreita
m ento das oportunidades de ascensão social 
para os indivíduos das camadas médias segundo 
o estilo clássico da economia atomizada (cha
mada por ele de liberal). Mas, correlativamente, 
desenvolvia-se um  processo de ampliação e dife
renciação da burocracia, gerando a figura do 
white collar, para quem  a ascensão social tor
nada possível ou, pelo menos, visualizada como 
tal, pela aquisição de  graus escolares. Marialice 
Foracchi (1965) reconheceu a existência, no 
Brasil, desse processo de deslocamento dos 
canais de ascensão social apontado por Mills 
para os EUA. Mas, para essa autora, a pretensão 
de ascensão social via obtenção de graus escola
res não resulta, necessariámente, em m obilidade 
vertical. O diploma conferido por um curso 
superior é, cada vez mais, condição necessária 
mas não suficiente de mobilidade. Como diz 
Foracchi, “a formação universitária representa 
menos uma oportunidade original de ascensão 
social do que um prêm io  que sanciona e legaliza 
a conquista de novas posições. Assim sendo, o 
destaque que a educação possui como fator de 
mobilidade é relativamente reduzido numa 
estrutura social cm processo de consolidação ou 
de transformação. Na ordem social competitiva, 
os caminhos do êxito e da ascensão conduzem à 
formação profissional de nível superior, mas 
não se identificam , necessariamente,, com ela. A 
educação universitária apenas ratifica uma traje
tória social já  realizada e para firmar-se como 
instrumento de realização pessoal c como re
curso de afirmação social não prescinde -  pelo 
contrário, exige -  condições sócio-econômicas 
estáveis e consolidadas” .

Luiz Antônio Cunha (1973 e 1975b) com
binou as colocações de Mills-Foracchi com as de 
Aparecida Joly Gouveia e R obert J. Havighurst 
(1969) sobre o credencialismo para a qualifica
ção da chamada demanda social de ensino supe
rior no período pós-64. Para Gouveia e Ha
vighurst, o requisito educacional para a ocupa
ção dc  cargos não é fixo, mas varia com a oferta 
e a procura: “ quando há superoferta de pessoal 
para determ inados tipos dc função, a descrição 
dos requisitos para a função se altera dc modo a 
tornar inelegíveis os candidatos menos instruí
dos, reduzindo-se, assim, o superavit” . O inver
so também ocorre, pois os empregadores ten 
dem a definir os requisitos educacionais cm fun
ção do perfil de escolarização da oferta de força 
de trabalho. Para Cunha, o crescimento da de-
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manda de en.sino superior no per/odo pós-64 
resultou do processo, que se desenvolvia desde 
antes, do deslocamento dos canais de ascensão 
social. Este processo determ inou a elevação dos 
requisitos educacionais das ocupações desem
penhadas por pessoas de segundo grau de esco
laridade provocando,, assim, o reforço da 
demanda de ensino superior. A intensificação 
deste processo resultou, tam bém , ( l ) d a  volta 
de pessoas já empregadas às escolas superiores, 
ameaçadas pela competição dos contingentes 
recém-egressos do sistema educacional, dotados 
de escolaridade mais elevada; (2) da procura de 
mulheres, jovens e não, por ensino superior, 
efeito da redefinição do papel da mulher de 
classe média como trabalhadora na economia 
extradoméstica; (3) da definição da escola su
perior como local privilegiado de convivência 
dos jovens de classe média. A conjugação desses 
fatores explicaria o grande crescimento da 
demanda por escolarização, particularm ente em 
grau superior, independentem ente da demanda 
técnica por força de trabalho qualificada nesse 
nível. À medida que esse processo se desen
volve, o diploma passa a perder valor, em ter
mos econômicos (salários) e simbólicos (prestí
gio), o que alim enta, por sua vez, a busca por 
graus escolares mais elevados: do segundo grau 
para a graduação em escola superior, e desta 
para a pó ̂ graduação.

A  Política Educacional Pós-68

As múltiplas m edidas de política educacio
nal acionadas pelo Estado a partir de 1968, 
reform ando o aparelho escolar do país, foram  
tomadas como objeto por várias análises só 
comparáveis, em volume, com as recebidas pelo 
ensino secundário no contexto das lutas pela lei 
de diretrizes e bases da educação nacional. A 
ênfase deslocou-se, então , do ensino médio para 
o superior, refletindo não só a crescente im por
tância política deste grau de ensino -  que de
term inou a prioridade da sua reform a sobre os 
demais graus — como, tam bém , os interesses 
corporativos dos analistas, em geral professores 
universitários, para quem essas medidas tinham 
efeito direto e imediato.

Florestan Fernandes (1975), mais uma vez 
pioneiro, fez uma crítica da “reform a universi
tária consentida” , im ediatam ente após a divul
gação do relatório do Grupo de Trabalho da 
Reforma Universitária, mas só publicada, pela 
primeira vez, em 1970. De plataform a progres
sista de estudantes e professores, a reforma 
universitária transformou-se, para Fernandes, 
numa “ conspiração contra a universidade” ,

“ uma manifestação dc tutelagem política e me
ra panaceia” . Para seu projeto, o governo teria 
utilizado educadores e cientistas com petentes 
que realizaram o melhor diagnóstico da situação 
do ensino superior. O Autor não poupa elogios, 
tam bém, a uma série de soluções para o pro
blema da universidade encaminhadas pelo grupo 
de trabalho, assim com o à articulação entre os 
objetivos c os meios traçados para atingi-los. 
Mas, além de insuficientes os pontos positivos, 
Fernandes aponta a dissociação entre eles e as 
normas e princípios que presidiam as atividades 
do grupo de trabalho, fruto de um governo mili
tar autoritário . Embora a proposta de extinção 
da cátedra vitalícia fosse um avanço, a burocra- 
tização da carreira docente levaria a uma situa
ção ainda pior do que a existente até então. 
Para o Autor, “o propósito do governo (e, atra
vés dele, as elites conservadoras no poder) 
consiste em se antecipar às pressões radicais de 
mudança educacional, que visam associar a ino
vação institucional à destruição da estrutura 
social existente e à criação de uma ordem  social 
dem ocrática” . Assim, “ atrás da idéia de  ‘refor
ma universitária’ o que se procurou foi instaurar 
na universidade brasileira de nossos dias, o novo 
privatismo que impera na sociedade” .

Analisando o projeto de reform a do ensino 
superior de 1968, Luiz Antônio Cunha (1975) 
m ostrou a consistência das medidas propostas, 
levando todas elas a um  objetivo comum: “ a 
minimização do custo da m atrícula adicional” . 
Este seria um expediente encontrado pelo 
grupo de trabalho para compatibilizar as de
mandas das camadas médias de maiores oportu 
nidades de acesso à universidade, de intelectuais 
exigindo a modernização da instituição, de um 
lado; de ou tro , as necessidades ditadas pelo pró
prio modelo de desenvolvimento, de baixar ou, 
pelo menos, não aum entar, os gastos governa
m entais com  educação. Assim, a depaitam enta- 
lização, a m atrícula por disciplina/regime de 
créditos, o regime de tem po integral, a divisão 
do curso de graduação em dois ciclos (básico e 
profissional), os cursos de curta duração, a uni
ficação dos vestibulares e outras, seriam medi
das tendentes a baixar o custo médio do estu
dante, permitindo a expansão das m atrículas 
sem com prom eter a destinação preferencial do 
orçam ento governam ental. Mas, para Cunha, o 
grupo de trabalho da reform a universitária per
cebeu ;ser essa solução provisória: logo haveria 
nova “ saturação” da universidade, com o agra
vante da existência de um contingente num ero
so de jovens diplom ados sem “ emprego compa
tível” . Estes “ excedentes profissionais” foram  
considerados mais perigosos para a estabilidade 
do regime do que os “ excedentes estudantis” .



Como solução de longo prazo, o grupo de tra- 
fialho propôs conter a demanda dirigida para o 
ensino superior. Para evitar o aum ento das pres
sões políticas, a profissionalização universal e 
compulsória do ensino de 2.° grau serviria para 
estimular um contingente significativo de jovens 
a procurarem emprego como técnicos, desis
tindo dos exames vestibulares. Para Cunha, essa 
“política contenedora” foi inviabilizada pelas 
próprias medidas governamentais que facilita
ram o crescimento do setor privado no ensino 
superior e o disfarce do ensino propedêutico, 
no 2.° grau, pela profissionalização superficial, 
uma e outra respondendo à forte demanda de 
ensino superior pelas camadas médias, pressio
nadas pelo deslocamento dos canais de ascen
são, pela elevação dos requisitos educacionais e 
outros fatores. Esse Autor (1975b) explica as 
reformas do ensino superior e do ensino médio 
como efeito da “ recomposição dos mecanismos 
de discriminação social via educação” . A expan
são do ensino superior iniciada antes e intensi
ficada pela reforma universitária de 1968 não 
foi considerada por ele como democratizadora, 
pois “a expansão tem sido feita principalmente 
por meio de escolas privadas (pagas) d e  mais 
baixa qualidade, justam ente as que matriculam, 
em maior quantidade, os alunos de mais baixo 
nível cultural, vale dizer, de mais baixo nível de 
renda. É provável que o ‘valor’ do diploma, 
tanto em term os econômicos (servir de requi
sito para acesso aos cargos mais remuneradores) 
quanto simbólicos (servir para distinguir social
mente seu possuidor), seja mais baixo nessas 
escolas do que nas outras que têm não só os 
melhores professores quanto os melhores alu
nos” .

Vanilda Paiva (1980) chama a atenção para 
a necessidade de se levar em consideração os 
aspectos ligados à diversidade regional do país 
na avaliação da expansão do ensino superior. A 
racionalização das estruturas universitárias e a 
multiplicação de vagas não ocorreu apenas onde 
a demanda tinha crescido em grande escala, pois 
a reform a passou a ser aplicada em todo o país, 
mesmo nos estados do Norte e do Nordeste. 
Nestes, a demanda foi atendida preferencial
mente pelas universidades federais, dispensando 
o crescimento do setor privado, pelo m enos na 
proporção ocorrida no Centro-Sul. Diz essa 
autora que nos estados onde houve uma expan
são prévia da rede oficial de ensino médio e as 
universidades federais abriram cursos em cida
des do interior, houve uma efetiva democrati-. 
zação do acesso aos cursos superiores, sem uma 
correlata deteriorização da qualidade do ensino 
nem hierarquização dos diplomas. Embora 
reconheça não ter esse fenômeno reduzido as

grandes desigualdades sociais, Paiva diz que ele 
“ permitiu que se começasse a encontrar, pela 
primeira vez na história brasileira, elementos 
provenientes do operariado e mesmo do campe
sinato nas escolas superiores” . Esse “ proleta
riado intelectual” , ao contrário do que aconte
ceu na Rússia Czarista, não estaria engrossando 
as fileiras da oposição ao regime. Ele surgiu nos 
estados mais pobres, justam ente naqueles onde 
se criaram menos oportunidade de emprego no  
setor privado, onde o clientelismo persistiu mais 
fortem ente e as universidades federais (com 
orçam entos comparáveis aos dos próprios gover
nos estaduais) continham  uma burocracia que 
pressionava pela sua multiplicação através da 
criação de cargos a serem preenchidos com seu 
próprio produto . Como nos diz Paiva, essas 
universidades federais foram transformadas em 
“fonte de poder cujo controle tem sido dispu
tado pelas forças políticas locais: em tais casos a 
burocracia universitária tem se constituído e 
multiplicado atendendo aos interesses daquelas 
forças” . Esse mecanismo tem levantado barrei
ras à cooptação daquele “ proletariado inte
lectual” pelo sistema, num aceno às possibi
lidades de  mudanças na posição dessa categoria 
social.

No seu estudo sobre a política educacional 
do Estado no período pós-64, Bárbara Freitag 
(1977) aborda a múltipla funcionalidade  da 
rede particular de ensino na conform ação da 
dualidade do sistema educacional em nível 
superior, principalm ente a questão da formação 
da força de trabalho. Para esta autora, as escolas 
e universidades oficiais de ensino superior pro
duzem, grosso modo, recursos humanos para os 
setores modernos da economia em expansão e a 
rede privada continua suprindo os setores tradi
cionais, mas de um modo tal que um a rede 
existe em função da outra. Isto, porque foi a 
expansão da rede privada que perm itiu à rede 
oficial dedicar-se a “uma minoria que é  devida
mente qualificada para assumir as tarefas da 
economia excludente” . De um modo geral, o 
setor privado oferece às empresas e à burocracia 
estatal um contingente de trabalhadores que, 
por terem  cursado escolas superiores, mesmo de 
baixa qualidade, podem  vir a ser empregados 
mais rápida e facilmente. Os egressos das escolas 
privadas constituem , assim, um  lumpen-prole- 
tariado de bacharéis que desempenha as duas 
funções do exército industrial de reserva: a de 
ser reservatório de mão-de-obra e a de rebaixar o 
nível salarial dos empregados. Freitag diz que 
no capitalismo clássico, o exército industrial 
de reserva podia ser com posto de trabalhadores 
desqualificados. Mas, “nas condições atuais do 
capitalismo, mesmo o periférico, cujo núcleo
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dinâm ico é constituído por um  setor monopo- 
lístico de relativa complexidade tecnológica, 
impõe-se um exército de reserva de novo tipo, 
constituído por trabalhadores qualificados ou 
semiqualificados. O ensino particular superior 
contribui para a formação desse novo exército 
de reserva” .

Outras Linhas de Estudo

Embora não tenham sido privilegiadas por 
esta resenha, outras linhas de estudo despontam 
como promissoras para o conhecim ento das 
articulações entre educação e sociedade no 
Brasil. Ainda que brevemente, vou indicar cinco 
dessas linhas.

A articulação entre processos socializadores 
tem sido pouco estudada no Brasil, embora 
Marialice Foracchi (1965) tenha aberto uma tri
lha segura. Esta autora estudou a maneira como 
a participação do jovem de classe média no tra
balho e na universidade o expõe a processos de 
ressocialização que concorrem para alterar os 
efeitos da socialização familiar, em especial o 
projeto de carreira. Sérgio Miceli (1972) aborda 
a função da televisão como  substituta da escola. 
A organização das redes nacionais de televisão 
teria vindo compensar a inexistência de um  sis
tem a unificado de ensino, de âmbito nacional, 
no desempenho de im portantes funções políti
cas e ideológicas, A falta de maiores estudos 
nessa linha, não nos permite conhecer como a 
socialização escolar se articula com a família e a 
televisão no âm bito das classes trabalhadoras 
sobre o que, entre tanto , m uito se tem  dito.

Os mecanismos discriminadores pelos quais 
a escola opera foram estudados por Aparecida 
Gouveia (1967, 1968, 1969, 1978), Niuvenius 
Paoli (1980), Alberto de Mello e Souza (1979), 
Luiz Antônio Cunha (1973, 1975a e 1975b) e 
Dorith Schneider (1974). Em todos eles, a dis
criminação escolar é apresentada como um  re
forço ou um amplificador dos mecanismos de 
discriminação social vigentes fora da instituição. 
Apesar de ser uma linha de estudos que tem 
merecido bastante atenção, ainda desconhece
mos m uito a respeito do funcionam ento dos 
mecanismos que efetivamente operam nas esco
las de diversas regiões do país, tan to  na zona 
urbana quanto da zona rural.

A influência da escolarização nas condições 
de trabalho e remuneração tem  sido pouco estu
dada, apesar da grande relevância do tema e do 
volume de proclamações a respeito, oficiais ou 
não. José Pastore e outros (1973) realizaram 
am pla pesquisa na indústria paulista, em

1970/71, entrevistando 25 mil profissionais de 
nível médio e superior, com o objetivo de deter
minar o com portam ento da estrutura ocupacio- 
nal, as condições gerais de emprego e os efeitos 
das inovações tecnológicas sobre a demanda de 
profissionais desse nível. Os resultados obtidos 
mostraram, ao contrário das expectativas dos 
elaboradores da política de profissionalização 
universal e compulsória na escola de 2 .°  grau, 
que a proporção de profissionais de nível médio 
na indústria paulista era relativamente pequena, 
da ordem de 5% da força de trabalho. Cláudio 
Moura Castro e Alberto de Mello e Souza
(1974) realizaram im portante pesquisa pro
curando verificar, entre outras coisas, em que 
medida a formação profissional obtida em cur
sos de aprendizagem do Senai ou em escolas 
técnicas e a formação acadêmica obtida em gi
násios resultam em aumentos de salários e pro
gresso na carreira de trabalhadores na indústria. 
Cláudio Salm (1980) analisou criticamente as 
concepções da  escola como supridora de força 
de trabalho, em especial do “exército industrial 
de reserva” , m ostrando como a empresa, parti
cularmente a industrial, prescinde da escola na 
formação da força de trabalho que emprega.

A publicação dos resultados do Censo De
mográfico de 1970 propiciou um grande debate 
sobre a distribuição da renda no país. Os dados 
permitiram m ostrar que a renda estava não só 
dividida de um  modo bastante desigual, como a 
desigualdade era, em  1970, maior do que a veri
ficada em 1960. As condições conjunturais da 
escolarização foram evocadas para justificar esse 
fato. Carlos Langoni (1973) procurou mostrar 
que, ao lado de outros fatores, a expansão dife
renciada de mão-de-obra, devido à tecnologia 
altamente sofisticada, beneficiou desproporcio
nalm ente os profissionais de escolaridade mais 
elevada. A desconcentração da renda viria, ce- 
teris paribus, com a elevação da oferta de esco
larização nos graus médio e superior. Vários 
economistas elaboraram explicações alternativas 
que foram sumariadas por Luiz Antônio Cunha
(1975), para quem não existiu, de modo genera
lizado, a suposta escassez relativa de profissio
nais de alta escolarização, apontando, como 
demonstração do contrário , a política educacio
nal contenedora nos graus médio e superior.

Na trilha aberta pelos estudos pioneiros de 
Guy de Holanda, Waldomiro Bazzanella e Dante 
Moreira Leite, têm  surgido, recentem ente, inte
ressantes estudos do conteúdo de livros didáti
cos, buscando explicitar as mensagens ideoló
gicas por eles veiculadas. Gisálio Cerqueira 
Filho e Gislene Neder (1978) analisaram o con
teúdo de livros de “disciplinas sociais” de sete 
editoras, adotados em escolas oficiais do Rio de
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Janeiro, da 5.a à 8.a séries do 1.° grau, m ostran- natureza para com o trabalhador, etc. A conclu- 
do a forte presença da ideologia do “ brasileiro são a que chegou Nosella é a de que “ o objetivo 
cordial”  e o esforço sistemático dos tex tos para real da ideologia subjacente aos tex tos de leitu- 
dissimular a violência, até mesmo a inerente à ra é o de criar um mundo relativamente coe- 
escravidão. Maria de Lourdes Nosella (1979) rente, justo e belo, no nível da imaginação, com 
analisou 166 livros de Comunicação e Expres- a função de mascarar um mundo real, que, 
são (Português), adotados nas quatro primeiras contraditório e injusto, é necessário para os 
séries das escolas de 1,° grau do Estado do interesses da classe hegemônica” . Infelizmente 
Espírito Santo. Focalizou 10 temas (a família, a ainda não podemos contar com estudos que 
escola, a religião, a pátria, o ambiente, o tra- mostrem a presença dos estereótipos veiculados 
balho, os ricos e os pobres, as virtudes, as pelos livros didáticos na consciência dos alunos, 
“explicações científicas” , o índio), encontran- A propósito, Martins (1975) postulou a depen
do, como característica comum a todos eles a dência da educação às condições sociais de exis- 
celebração do relacionamento vertical entre tência dos alunos, podendo elas inviabilizar os 
doador e receptor: dos pais para com os filhos, mais decididos e sistemáticos intuitos inculca
do hom em  para com a mulher, de Deus para dores, 
com os fiéis, da Pátria para com os cidadãos, da
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Habitação no Brasil:
T  t  T  , _  , t  • r »  *  /  Licia do Prado Valladares
Uma Introdução a Literatura Kecente /  Ademir Figueiredo

Introdução

Esta resenha se pretende um  guia dos estu
dos sobre a habitação no Brasil, tendo por obje
tivo dar ao leitor uma visão geral da produção 
acadêmica na área, além de indicar os principais 
tópicos de interesse dos estudiosos da questão 
habitacional no país. Foi essencialmente levan
tada a bibliografia publicada a partir de  1970, 
tendo em vista não apenas o volume de textos 
já existentes mas, sobretudo, o fato de que foi 
nesta década que se consolidou um campo espe
cífico dos estudos da habitação neste país.

A bibliografia apresentada não se pretende 
exaustiva, apesar de  reunir um volume conside
rável de títu los produzidos principalm ente por 
cientistas sociais. Foi descartada a literatura li
gada a aspectos nitidam ente arquitetônicos (tec
nologia da  habitação, desenho e projetos de ar
quitetura), bem como aquela referente à indús
tria de  construção civil que, por si sós, justifica
riam trabalhos à parte.

Na elaboração deste trabalho sistematizou-se 
a bibliografia a partir de  tem áticas ou sub-áreas 
que foram  gradativam ente se constituindo 
como campos de interesse. O material analisado 
foi dividido em sete itens:1 1. favela; 2. a ação 
governamental no campo da habitação; 3. peri
feria: loteam entos e autoconstrução; 4. moradia 
e trabalho; 5. uso do solo; 6. movimentos so
ciais urbanos ligados à questão da habitação; e
7. tex tos de natureza geral.

Esta evolução tem ática não foi de modo al
gum acidental. Antes de tudo pode-se dizer que 
o desenvolvimento deste campo de estudos 
acom panhou paralelamente o aguçamento da 
crise habitacional no Brasil. A partir dos anos 
60 não só cresce vertiginosamente a população 
urbana do país (segundo o censo de 70 a popu
lação urbana já atinge 56%), como ganha maior 
visibilidade a questão da moradia, pela m ultipli

cação de áreas de  tipo favela, mocambos, ala
gados, etc ., nas principais capitais. Coincide 
com esta época o grande interesse despertado 
pelo tema da favela e os estudos pioneiros reali
zados sobre o assunto (SAGMACS, 1960; Me- 
dina, 1964; Machado da Silva, 1967; Parisse, 
1969; Leeds, 1969). Posteriorm ente, quando da 
criação do Banco Nacional da Habitação e de 
sua intervenção sistemática e abrangente na 
questão habitacional, passou-se a analisar de 
maneira sobretudo crítica a ação e os programas 
que este Banco vem desenvolvendo (Grabois, 
1973; Souza, 1974; Valladares, 1976, 1978; Bo- 
laffi, 1975, 1977; Azevedo, 1975, 1979; An
drade, 1976). Mais recentem ente, as atenções 
voltaram-se para a análise das periferias das re
giões m etropolitanas e o processo de  autocons
trução de m oradias que a í vem ocorrendo, 
tendo em vista o fenômeno de “ periferização” 
que desde as últimas décadas vem gerando, em 
escala e velocidade sem precedentes, a reprodu
ção das franjas urbanas nas grandes metrópoles 
do país (Maricato, 1976; Santos, 1977, 1980; 
Bonduki & Rolnik, 1979). Por sua vez, nos últi
m os anos, questões como a renda da terra e o 
uso do solo urbano passaram a ser apontadas 
como fundam entais para a compreensão e for
mulação da política habitacional, em particular, 
e de uma política urbana, em geral (Vetter, 
1975; Santos & Bronstein, 1978; Singer, 1979; 
Lefevre, 1979). Finalm ente surgiram com temas 
a investigar: as relações en tre  a moradia e o tra
balho -  notadam ente a partir do estudo de vilas 
operárias no Nordeste e em São Paulo (Lopes, 
1976, 1979; Blay, 1978, 1980); e ainda, as lutas 
e conflitos urbanos centrados na questão da 
moradia, que assumem a form a de movimentos 
sociais (Santos, 1977; Moisés, 1978; Gohn, 
1979; Singer, 1980).

Se por um lado esta evolução tem ática obe
deceu a mudanças que vêm ocorrendo no cená
rio político e urbano brasileiro, por outro nota-

(*) Queremos aqui registrar nossos agradecimentos a Suzana Pasternak Taschner, Erm ínia Maricato 
e Álvaro Pessoa pela colaboração prestada na indicação de material.

1. Na bibliografia em anexo, cada um desses itens reúne os trabalhos mais diretam ente relaciona
dos com a respectiva sub-área, o que não significa que o conteúdo de cada trabalho seja restrito 
ao item em que foi classificado.
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se a influência decisiva, no campo de estudos da 
habitação, de marcos teóricos que estão presen
tes no pensamento sociológico latino-americano 
nos anos 60-70. Os estudos sobre favela, por 
exemplo, brotaram  num tempo em que a cha
mada “ teoria da marginalidade”  estava em voga 
na América Latina, centrando-se as discussões 
em torno da integração versus não-integração 
das camadas mais baixas da população urbana, 
principalmente em relação a dois eixos: o de
semprego urbano e as favelas (Machado da Silva 
& Ziccardi, 1980: 80-81). Mais evidente em al
guns autores, menos n ítida em outros, a marca 
da teoria da marginalidade vai, en tretanto , apa
recer em quase toda a produção das ciências 
sociais sobre a habitação no início da década de 
70.

Num segundo m om ento, quando da própria 
superação da teoria da marginalidade por auto
res que transformam a questão “ na problemá
tica dos graus e formas de exploração da força 
de trabalho, a partir da discussão entre diferen
tes tipos de organização social da produção 
(. . .)” (Machado da Silva & Ziccardi, 1980: 8 IX 
é a influência da teoria da acumulação capitalis
ta que se faz presente. A linha de pesquisas que 
se inaugura sobre a periferia urbana, seus lotea- 
mentos populares e o processo de autoconstru- 
ção de moradias, por exemplo, já surge sob a 
égide deste novo marco teórico.

Finalm ente, vale salientar que tam bém  vem 
influenciando decisivamente na form ulação de 
um quadro teórico que inspira os estudos sobre 
a habitação no Brasil, a “ nova” sociologia ur
bana européia de tendência nitidam ente marxis
ta. Na vertente da teoria da acumulação, auto
res como Castell.s e Lojkine2 vêm desenvolven
do, sobretudo na França, trabalhos sobre o 
papel do Estado na urbanização capitalista e, 
assim, alimentando em nosso país o debate so
bre a relação entre o Estado, a habitação e as 
condições de reprodução da força de trabalho.

Visando sintetizar a vasta literatura reunida 
nesta resenha, analisar-se-á separadamente os 
itens: favela; a ação governamental no campo da 
habitação; periferia: ioteamentos e autoconstru- 
ção; moradia e trabalho. Não serão objeto de 
reflexão os itens uso do solo e movimentos so
ciais urbanos ligados à questão da habitação, 
que entretanto constam da bibliografia final 
como uma indicação para o leitor. Estas tem áti
cas não se relacionam de forma ião direta 
quanto as demais, com a questão habitacional,

tendo sido o tem a dos movimentos sociais urba
nos alvo de uma recente resenha no BIB  n .° 9 
(Jacobi, 1980).

1. Favela

Quando, na década de 60, se form ou em 
torno do tem a da favela o primeiro núcleo de 
trabalhos sobre habitação no Brasil, não só a 
favela era tida como o próprio reduto habitacio
nal da pobreza urbana como estava em voga nos 
meios acadêmicos e políticos a teoria da margi
nalidade social. Ligada ao surgimento e desen
volvimento de “bairros marginais” nas princi
pais cidades latino-americanas, a marginalidade 
urbana apresentava-se em sua versão inicial en
quanto uma problem ática físico-ecológica. Era, 
então, sinônimo de “ favela” , “ mocambo” , 
“bairiada” , “ ranchos” , e tc . Num segundo m o
m ento, esta abordagem é superada: “do habitat 
passa-se à maneira de viver e para uma situação 
de vida. Baixo nível de renda e educação, sub
emprego e desemprego, desorganização familiar, 
anomia, falta de participação social foram entre 
muitos outros, traços associados a estes grupos” 
(Kowarick, 1975-14). Tendo-se ampliado o  le
que de questões e enfoques, a associação entre 
marginalidade e precariedade habitacional 
soube, entretanto , subsistir, a ponto de susten
tar uma ideologia que teve longa vigência na 
América Latina e no Brasil sob a form a de dis
tintas políticas habitacionais: “A marginalidade 
era compreendida como algo a ser erradicado 
materialmente, um sintoma que teria uma cura 
simples: remoção de favelas e construção finan
ciada pelo governo de moradias adequadas de 
baixo custo” (Perlman, 1977: 138).

A bibliografia sobre favela abrange hoje um 
número considerável de trabalhos, que se cen
traram inicialmente sobre a favela carioca (Sal- 
men, 1970; Parisse, 1970;Boschi, 1 9 7 1 ;Nunes, 
1976; Perlman, 1974, 1977; Santos, 1977, 

' 1978; Valladares, 1977, 1978; Leeds & Lceds, 
1978; Valia, 1979). Não foi por acaso que os 
primeiros estudos começaram no Rio: despon
tando na paisagem urbana desde o final do 
século passado, as favelas, já em 1948, atingiam 
o número de 105, representando, em 1950, 
6,7% da população total; em 1960 esta percen
tagem sobe para 9,3%, chegando em 1970 a 
13%. Estimativas mais recentes apontam  a exis
tência, em 1979, de 375 favelas e uma popula-

2. A influência destes autores 6 conhecida sobretudo através dos seguintes textos: Manuel Castelis,
I.a Cuestion Urbana. Madri, Siglo Veintiuno de Kspana Kds, 1974. Jcan Lojkine, Le Marxisrne, 
1’E tat el la Question Urbaine, Paris, PUF, 1977.
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ção favelada em torno de 1 milhão e 500 mil, o 
que equivale dizer que um em cada quatro habi
tantes do Rio seria, hoje, favelado.

Vale ressaltar que na década de 70 começa
ram a surgir estudos cm outras cidades, pari 
passu com a própria importância que o fenô
meno de favelização foi a í  adquirindo. São 
Paulo, por exem plo, já  conta hoje com uma ra
zoável bibliografia sobre o assunto (PMSP/Se- 
cretaria de Bem-Estar Social, 1974; Ferreira, 
1977-, Pasternak Taschner, 1978; Niemeyer, 
1979; IPT/FUPAM, 1979; Kowarick, 1980). 
Mostram os autores que em São Paulo, ao con
trário do Rio, as favelas são de origem recente e 
seus moradores sempre representaram  um  con
tingente pouco num eroso, sobretudo se compa
rado com a população vivendo em cortiços e 
loteamentos de periferia. Em  1958, os favelados 
não eram mais que 1,3% dos habitantes da capi
tal paulista e em 1975 atingiam 1,6% da popula
ção do município (Pasternak Taschner, 1978: 
134; Kowarick, 1980: 78). Em números absolu
tos contava-se, em 1975, com apenas 117 mil 
favelados contra 615 mil moradores de cortiços 
e 1,8 milhões de indivíduos m orando em “ casas 
precárias”  da periferia (Kowarick, 1980: 38 e
78). Estimativas mais recentes sugerem, porém, 
que a população favelada pauüstana estaria em 
pleno processo de crescimento acelerado: em
1976 já  representaria 2,5% da população muni
cipal e, em 1978, 4,1% (IPT/FUPAM, 1979: 
456).

O tema da favela já  começa a ser discutido 
nas m etrópoles nacionais de m enor porte. Sobre 
Salvador, por exemplo, onde as chamadas “ in
vasões”  constituem  uma form a “ tradicional” de 
ocupação do solo urbano pelas camadas popula
res, já se dispõe de  alguns trabalhos (Cadernos 
do CEAS, 1975 e 1976; M attedi, 1979). Para 
Recife, onde os conflitos de terreno entre gran
des proprietários e os habitantes dos “ mocam
bos”  já duiam  algumas décadas, se pode contai 
com alguns estudos (Pantoja Leite, 1977). F i
nalm ente existem estudos esparsos sobre outras 
cidades: Belo Horizonte (Le Ven, s/d), Belém 
(Furtado, 1971 e 1974), e Brasília (Epstein, 
1973).

É  sensível o fa to  de que, apesai de  serem 
inúmeros os trabalhos que tratam  da favela, 
poucos são os que abordam a tem ática sob o 
ângulo especificamente habitacional. A favela, 
pela sua própria configuração — nítida  delimita
ção geográfica, espaço que reúne contingentes 
expressivos dos setores populares urbanos — 
tem , na verdade, atraído m uitos estudiosos que 
a usam como referencial sócio-espacial para a 
discussão dos mais variados assuntos. Assim, 
vêm se multiplicando estudos que recorrem  à

favela e sua população para discutir temas 
como: as representações e a ideologia da  classe 
trabalhadora; seus padrões e hábitos alim enta
res; o mercado de trabalho e a pequena pro
dução independente; o com portam ento político 
dos m oradores; a m ulher favelada, etc.

Para efeitos desta resenha os trabalhos com 
esse teor não serão discutidos, sendo considera
dos apenas os tex tos que vêem a favela do 
ângulo da problem ática habitacional, centran- 
do-se em  três  tópicos: a) o processo d e  ocupa
ção; b) características e significado da moradia 
na favela; e c) alternativas de intervenção gover
namental.

a) O Processo de Ocupação

O que distingue a favela de  outros locais de 
moradia é, sobretudo, a natureza da ocupação. 
Invasão de  “ terra alheia” , apropriação “ indevi
da” de vazios urbanos, a favela constitui-se 
numa form a “ ilegal” de ocupação do solo já  
que esta, de uma maneira geral, “ não se baseia 
nem na propriedade da terra, nem em seu alu
guel aos proprietários legais”  (Leeds & Leeds, 
1978: 151-152). Dados sobre a propriedade dos 
terrenos onde se localizam as favelas no Rio são 
expressivos: segundo levantamento efetuado em 
1964, 23% das áreas faveladas pertenciam  ao 
governo federal, 27% aos governos estaduais 
(Guanabara e Estado do Rio), 44% eram de pro
priedade privada, ocorrendo, ainda, 6% de fave
las em terrenos de propriedade duvidosa ou des
ço nhecida (Valladares, 1978: 31). Em  São 
Paulo, dados de 1974 revelam que 55,9% dos 
aglomerados situam-se em terrenos de proprie
dade particular, 37,1% em áreas do poder pú
blico m unicipal e 6,6% em terrenos pertencen
tes seja ao poder público federal ou estadual 
(PMSP/Secretaria de Bem-Estar Social, 1974:35).

Uma questão pertinente diz respeito à ori
gem da ocupação das favelas. Resultaram  estas 
ou não de uma ação coletiva planejada? Como 
se dá a apropriação da terra  pelos invasores? 
Estudos realizados em diferentes cidades suge
rem que, no caso brasileiro, a ocupação das 
áreas pode se dar sob diferentes form atos. No 
Rio de Janeiio , por exemplo, o padrão tem  sido 
a invasão gradual, ou/e a ocupação promovida 
pelos próprios proprietários e tam bém  por ca
bos eleitorais e políticos (Valladares, 1978:14). 
Já em Salvador, as invasões obedecem a outro 
padrão: as mais antigas (dos anos 40) resultaram 
de verdadeiros m ovim entos coletivos, mobili
zando várias centenas de  pessoas (Mattedi, 
1979: 145). No caso de  São Paulo, os processos 
de invasão são diversos, não se sabendo “ se tem 
prevalecido uma invasão gradual de terras deso-
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cupadas ou , como acontece noutros lugares da 
América Latina, essa invasão é organizada, pro
gramada e implementada por uma jun ta  de  or
ganizadores (IPT/FUPAM, 1979:459). Em Be
lém distinguem-se duas form as de  “ grilagem.” : a 
“ grilagem direta” , sem intervenção de terceiros; 
e a “grilagem indireta” , quando o  grileiro não 
invade, mas compra ou aluga um  barraco já 
existente (Furtado, 1971:10-11).

A regulação dos padrões de ocupação, é 
tema pouco discutido na literatura, apesar de 
sua fundam ental importância para o entendi
m ento dos mecanismos de ocupação e cresci
m ento destas áreas. Dispõe-se, apenas, do  tra
balho de  Souza Santos (1977) que estudou o 
sistema informal e não-oficial de  legalidade 
numa favela do Rio de  Janeiro. A partir da aná
lise de uma série de disputas referentes à com
pra e venda de barracos, mediadas pela Associa
ção de Moradores, o autor sugere a existência 
de um  tipo de  justiça popular que se contrapõe 
à “ lei do asfalto” .

b) Características e significado da moradia na
favela

O significado da moradia na favela é um dos 
aspectos ressaltados na literatura. A partir da 
influência m arcante do arquiteto  John  Turner,3 
alguns autores caracterizaram a favela como 
uma “ solução”  e não como um  problem a, sa
lientando sua funcionalidade, envolvendo as
pectos tais como: localização, não pagamento 
de aluguel, economia de gastos com transporte, 
criatividade arquitetônica, etc. (Parisse, 1970: 
78-81; Perlman, 1977: 236-237). Numa pers
pectiva mais ampla, outros autores vêem a fa* 
vela como sendo uma das alternativas habitacio
nais que se colocam para as camadas populares. 
Para Leeds & Leeds (1978: 147-154) há um le- 
que de escolhas de tipos de moradia que “ são 
analiticam ente equivalentes, m as não o são 
como possibilidades reais” na medida em que as 
escolhas refletem  não apenas mudanças das uni
dades familiares como tam bém  condições exter
nas (flutuações de mercado de trabalho, m udan
ças na política relativa à favela, etc). Neste sen
tido , a favela seria uma solução apenas num 
dado momento da estratégia de  vida dos grupos 
familiares.

Estudos recentes realizados em São Paulo e 
no Rio, discutem o lugar que a favela ocupa na 
trajetória habitacional das famílias de baixa

renda. Contrariam ente à uma visão corrente de 
que a favela seria um  estágio no percurso do 
migrante, uma espécie de “ tram polim ” , consta
tou-se em São Paulo, que a favela seria o resul
tado de um a trajetória onde já houve melhores 
níveis de vida (Kowarick, 1980: 94). Dados co
letados revelam que  “um contingente  de  41% 
de favelados migrantes que usufruíram  de si
tuação diversa da  atual durante algum tempo, 
chegaram à favela por um processo de  filtração 
descendente”  (Pasternak Taschner, 1978: 135). 
Já no caso do Rio verificou-se que a favela pode 
ser tan to  o início como o fim  de uma mesma 
trajetória. Valladares, ao analisar as remoções a í 
ocorridas, constatou que o favelado removido, 
mais cedo ou mais tarde, “ levado pelas mais 
diversas contingências, tendia a deixar o con
junto  habitacional, seja voluntária, seja compul- 
soriamente. Voltava então para a favela, ou se 
instalava na periferia do Grande Riõ, em peque
nos lotes de  áreas semi-urbanizadas. Fechava-se 
assim um círculo vicioso: da favela ao  conjunto 
habitacional e de  volta à favela. Nesse trajeto , o 
conjunto habitacional representava uma área de 
passagem, uma área de trânsito” (Valladares, 
1978:17).

c) Alternativas de intervenção governamental

Grande parte da literatura sobre favela dedi- 
ca-se a analisar e historiar a evolução da política 
do Estado com relação a estas áreas (SAG- 
MACS, 1960; Parisse, 1969; Grabois, 1973; 
Perlman, 1977; Leeds & Leeds, 1978; Vallada
res, 1978; Portes, 1978; Valia et alli, 1979). 
Estes estudos referem-se em sua quase to talida
de ao caso do Rio de Janeiro onde, mais que em 
qualquer outro ponto do país, as favelas têm 
sido objeto de uma série de intervenções.

Ao longo do tem po definiram-se duas pro
postas básicas de atuação em favelas: a) o desfa- 
velamento ou a remoção, implicando na transfe
rência de  moradores para outras áreas e visando 
a extinção das favelas do espaço urbano; b) a 
urbanização das favelas, prevendo a permanên
cia dos moradores na área e a introdução de 
melhorias substanciais na sua infra-estrutura 
física. A urbanização tam bém  supõe a divisão 
da favela em lotes ou frações ideais de terreno.

No Rio de  Janeiro as intervenções sobre a 
favela rem ontam  ao próprio Código de Obras de 
1936, que previa a eliminação e interditava a 
construção de novas favelas. A erradicação de

3. Veja-se sobretudo John Turner, “ Uncontrolled urban settlem ent, problems and policies” , in G. 
Breese (org), The C ity in N ew ly  Developing Countries, Englewood Cliffs, New Jersey, Prentice 
Hall, 1969, pp. 507-534.
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favelados, en tretanto , só tom a corpo no pe
ríodo Vargas, com a experiência dos Parques 
Proletários (1941-43). A partir de  60, e durante 
as administrações Lacerda, Negrão de Lima e 
Chagas Freitas os programas se intensificam, já 
agora batizados pela palavra “rem oção” , Nos 
primeiros 12 anos removeram-se nada menos 
que 132.533 pessoas, atingindo-se 80 favelas 
(Valladares, 1978: 39). Nos três anos subse
qüentes -  quando se verifica um  declínio dos 
programas -  ocorreram 5.241 remoções, to tali
zando 137.774 pessoas erradicadas da favela ca
rioca em 15 anos (Saliby, 1977: 38). Estas po
pulações tiveram por destino conjuntos habita
cionais da Cohab ou Centros de Habitação Pro
visória destinados àquelas famílias sem condi
ções de participarem  do programa da casa p ró
pria (Saliby, 1977; Beltrão, 1978).

Nenhuma outra cidade do Brasil conheceu 
programas de rem oção da magnitude do Rio, 
apesar de se ter implementado em Salvador, no 
fim dos anos 60, uma política de extinção às 
“ invasões” , que atingiu principalm ente a orla 
m arítim a e turística  da cidade (M attedi, 1979: 
162-165). Em São Paulo, as esparsas referências 
encontradas ria literatura m encionam um Pro
jeto  de Desf ave lamento da Prefeitura (1971) 
dando-se a transferência dos m oradores para Vi
las de Habitação Provisória (Niemeyer, 1979:
79). Mais freqüentes nesta cidade parecem ser 
as expulsões diretas, executadas por conta dos 
próprios proprietários de terra, tendo em vista 
que 55,9% dos aglomerados estão situados em 
terreno de propriedade particular, 62,3% têm  
até  10 barracos e 94,9% não contam com mais 
de 100 unidades habitacionais (Kowarick, 
1980:79).

Os efeitos “ nocivos” das remoções têm  sido 
apontados pela grande maioria dos autores que 
analisaram os diversos programas implementa
dos no Rio de Janeiro, sendo pioneiro neste 
sentido o trabalho de Salmen (1969). Tendo 
por preocupação central os efeitos “desintegra- 
dores” dà remoção sobre a vida dos favelados, 
as análises salientam a queda da renda familiar 
por aum ento do custo e gasto com transporte, 
por desemprego devido ao afastam ento dos 
mercados de trabalho e por elevação das despe
sas com a habitação. Os autores apontam , 
tam bém  como conseqüência do desfavelamen- 
to , a “ desintegração” gerada pela destruição da 
favela e dos laços sociais de solidariedade aí pre
dom inantes (Rush, 1974; Perlman, 1977).

Paralelamente às remoções, embora em es
cala m uito reduzida, vêm ocorrendo experiên
cias de urbanização de favelas, notadam ente no 
Rio de Janeiro, tendo sido a Igreja a primeira 
instituição a sugerir a alternativa da urbanização

e mesmo a promovê-la (Parisse, 1969; Vallada
res, 1978; Valia et alli, 1979; Arquidiocese do 
Rio de Janeiro, 1979). Constata-se uma evo
lução na proposta da Igreja que, de sanear a 
favela com o “ suor e trabalho” dos próprios 
moradores (Fundação Leão XII1-1946), empe
nha-se nos dias atuais a apoiar os favelados na 
sua luta pela posse da terra e urbanização (Pas
toral das Favelas).

Do lado do Estado tam bém  se pode consta
tar variações quanto à sua política em relação às 
favelas, em função, sobretudo, de conjunturas 
políticas específicas (Leeds & Leeds, 1978; Por
tes, 1978). Assim é que, quando de um  regime 
militar ou elitista, pende-se para uma política 
de  m atiz mais repressivo (remoção). Quando, 
por outro lado, está em vigência um regime 
mais populista, “ tende a surgir uma política re
lativa à favela mais com prom etida com soluções 
‘sociais’ e ‘humanas’” (urbanização) (Leeds & 
Leeds, 1978: 188). Portes sugere que, na área 
da habitação popular, as experiências ilustram 
como o Estado autoritário  procura conciliar 
suas necessidades com as das massas populares 
(Portes, 1978: 135-136). Valladares, preocupa
da por sua vez com o significado político-eleito- 
ral da população favelada, sustenta que uma po
lítica de remoção em larga escala só pode ocor
rer quando os favelados perdem  seu poder de 
barganha representado pelo voto  (Valladares, 
1978:26-27).

Pouco se escreveu sobre as experiências con
cretas de urbanização de favelas (Blank, 1980; 
Santos, 1977, 1980; Heye, 1980). O caso “ clás
sico” pesquisado é o de Brás de  Pina (Rio de 
Janeiro), que oito anos após o início da urbani
zação, já  tinha 75% das moradias transform adas 
em casas de alvenaria (Blank, 1980:110). A ex
periência resultou, por outro lado, em que ocor
resse uma considerável substituição dos favela
dos por gente de fora, “ através de um  estatuto 
surgido espontaneam ente e que consistia na 
venda de ‘direitos’ à participação no plano” 
(Santos, 1977: 39). Castro, referindo-se à subs
tituição de m oradores por mecanismos de mer
cado, denomina este tipo de urbanização de 
“removedora” , chamando a atenção para a 
“falsa oposição entre remoção e urbanização de 
favelas”  (Castro, s/d: 19). Dados relativos a fa
velados removidos apontam  no mesmo sentido 
acima: famílias transferidas para conjuntos ha
bitacionais tam pouco permanecem na área, 
“ passando a casa” , vendendo seus “ direitos” a 
terceiros (Valladares, 1978: 77-78).

Nos últimos anos, como decorrência de algu- 
mas alterações no quadro político do país, d en 
tre as quais uma maior vitalidade político-par- 
tidária, o papel político-eleitoral das favelas
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parece voltar a ter peso nas decisões da política 
habitacional. Assim é que é lançado o Promo- 
rar, no âm bito do BNH, propondo uma orienta
ção a nível nacional no sentido de “ recuperar” 
(urbanizar) áreas faveladas e a ouvir as associa
ções de moradores. A primeira experiência do 
Prom orar, denominada “ Projeto-Rio” , a ser im
plementada na área das favelas da  Maré, já  co
m eçou a colocar em prática a experiência do 
“ planejamento participativo” , tendo esbarrado, 
desde o seu início, com a demanda dos m orado
res pela posse da terra (Poggiese, 1980). Res
tam , entre tanto , várias dúvidas sobre o novo 
programa ligadas a aspectos não explícitos na 
nova proposta oficial, tais como: o custo social 
e financeiro da urbanização para o m orador; 
como resolver a questão da posse da terra, etc. 
(Valladares, 1980).

2. A ação governamental no campo da habita
ção

O volume de trabalhos referentes à análise 
da ação governamental no campo da habitação 
no Brasil já é hoje considerável, reunindo arti
gos em periódicos, teses e relatórios de pes
quisa. Tal produção tem  a ver com a experiên
cia oficial na área que rem onta ao século 
passado, respondendo “às diferentes crises habi
tacionais e às suas conseqüências em cada mo
m ento histórico” (Finep/GAP, 1979: 83). En
tretanto, a maioria dos trabalhos concentra-se 
na análise da experiência recente, a partir da 
criação do BNH, quando intensifica-se o deba
te sobre a habitação, surgindo um  “ campo legi
tim ado de idéias das ações decorrentes e  das in
terpretações críticas dos seus resultados”  (San
tos, 1980:20).

No tocante à experiência oficial anterior ao 
BNH, apenas o trabalho da Finep/GAP (1979) 
dedicou-se a inventariar de form a sistemática a 
ação governamental. E ste estudo constitui-se 
num a fonte básica de pesquisa para os interes
sados na história da habitação brasileira, in
cluindo um  vasto levantam ento da legislação e 
bibliografia pertinentes ao tema. O trabalho 
tam bém  oferece um a interpretação das princi
pais políticas adotadas a partir do Segundo Rei
nado, que vão desde medidas tomadas pela ini
ciativa privada (alojamentos e vilas operárias 
construídas por empresários), até programas de 
governos e prefeituras locais (programa de eli
minação de cortiços no Rio de Janeiro, Ação 
Social Contra o Mocambo em Pernambuco, 
etc.) e iniciativas federais (política dos Institu
tos de Aposentadoria e Pensões, Fundação da 
Casa Populax, Institu to  Brasileiro da Habitação).

Na análise das políticas que precederam ao 
BNH inserem-se outros autores que fazem refe
rência, sobretudo, ao período 1930-64. Aze
vedo, por exemplo, que ao analisar a ação da 
Fundação da Casa Popular e dos vários Insti
tu tos, salienta o fato  das moradias serem subsi
diadas, “ o que favorecia a política de clientelis- 
mo e populismo da época”  (Azevedo, 1979: 
99). Souza, por outro lado, chama a atenção 
para o fato  de que o “ paternalismo gover
namental jogava no descrédito os Institu tos de 
Previdência e as Caixas Econômicas, principais 
agentes do financiam ento do setor habitacio
nal” (Souza, 1974: 58). Numa linha semelhan
te, Blay considera que as soluções do período 
“ não adquirem o vulto correspondente à de
m anda e são distorcidas por todo o sistema de 
protecionismo, quando não por desvio de ver
bas” (Blay, 1978: 81). Vale mencionar, tam 
bém, c trabalho de Serran (1976) que reúne 
docum entos form ulados pelo Instituto de A r
quitetos do Brasil, a maioria dos quais consti- 
tuindo-se em críticas e propostas à situação ha
bitacional no período 1954-1975.

D entre a vasta literatura que tra ta  da  expe
riência recente, distinguem-se dois tipos de 
abordagens: de um  lado, estudos voltados para a 
análise das linhas gerais da política habitacional; 
de ou tro , trabalhos destinados à avaliação de 
programas específicos im plem entados pelo pró
prio Banco. Este conjunto de tex tos será aqui 
considerado em dois itens: a) a política habita
cional do BNH; e b) avaliação dos programas 
habitacionais.

a) A  Política Habitacional do Banco Nacional
de Habitação

A criação do BNH está inserida em um con
tex to  de crise política e econômica com a qual 
se defrontava o “ novo regime”  instaurado com 
a “revolução” de 1964. A apreensão desta crise 
e das m edidas tom adas pelo governo emergente 
na tentativa de superá-la é, via de regra, o ponto 
de partida dos trabalhos.

Embora alguns autores dediquem-se a uma 
análise mais ampla do novo modelo político  e 
econômico (Souza, 1974; Azevedo, 1975; Bo- 
laffi, 1975 e 1977), só interessa aqui evidenciar 
os aspectos mais ligados à criação do  BNH. 
Neste sentido, o ponto comum das interpreta
ções é a crise do próprio setor imobiliário na
queles anos, que traduzia-se num a crescente 
baixa de  investimentos do setor, resultando no 
aum ento do déficit habitacional. No centro 
desta crise estava a inflação agindo de modo a 
desestimular os investimentos e provocando um 
surto especulativo nos grandes centros, bem
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como a desarticulação do setor imobiliário. Ã 
essa época a indústria de material de construção 
reduziu as suas atividades a um m ínim o indis
pensável e a construção de novas unidades habi
tacionais viu-se também reduzida. Na formação 
desse quadro jogaram papel decisivo as dife
rentes leis do inquilinato instituídas entre 1946 
e 1964, como outro  fator limitativo dos investi
mentos nesse setor (Souza, 1974: 58; Szubert, 
1979: 31-2; Veras, 1980: 44; Azevedo, 1975: 
13; 1979: 99; Reynolds e Carpenter, 1977:45).

Na vertente política da crise evidencia-se o 
descontentam ento das “ massas populares” que 
deveria ser atenuado, devido aos efeitos de uma 
depressão prolongada, originada na contenção 
inflacionária (Bolaffi, 1977: 48-49). Dá-se ên
fase também à “ percepção das favelas como 
possíveis focos de tensão podendo redundar em 
conflito” (Souza, 1974:54).

A prioridade dada pelo novo governo à 
questão da habitação e seu pretenso alcance po
lítico torna-se cristalina na carta de Sandra Ca
valcanti, enviada ao Presidente Castello Branco, 
sugerindo a criação do BNH: “ Achamos que a 
revolução vai necessitar de agir vigorosamente 
junto  às massas. Elas estão órfãs e magoadas, de 
modo que vamos ter de nos esforçar para devol
ver a elas uma certa alegria. Penso que a solução 
dos problemas de moradia, pelo menos nos 
grandes centros, atuará de form a amenizadora e 
balsâmica sobre as suas feridas cívicas” (apud  
Souza, 1974: 157).

Frente a essa crise, a opção pela indústria da 
construção civil torna-se um elemento eficaz na 
sua superação, não só enquanto indústria acele
radora de outras, mas tam bém  devido ao seu 
caráter de grande absorvedora de mão-de-obra 
(Souza, 1974: 55; Andrade, 1976: 121-2; Veras, 
1980: 49; Szubert, 1979: 32; Bolaffi, 1977: 
75-77).

Ao iado das funções econômicas da indús
tria de construção civil, a opção por um grande 
plano de investimentos na construção de habita
ções populares é pensada como uma resposta à 
crise política, tendo em vista o significado da 
“ casa própria” que torna-se “ um  símbolo que é 
desejado por tudo que ele representa: segu
rança, status, renda, e tc .”. (Souza, 1974: 3). 
Nesta mesma linha de interpretação situam-se: 
Bolaffi, 1977: 75; Andrade, 1976: 121; Veras, 
1980: 16-20).

Um procedimento bastante difundido nas 
análises da política habitacional do BNH tem 
sido a periodização da sua atuação, buscando 
através dela revelar as macro-diretrizes de cada 
período e as mudanças ocorridas em cada um 
deles. A primeira periodização estabelecida 
pode ser encontrada no trabalho de Souza 
(1974), sendo posteriorm ente seguida por An
drade (1976), por Szubert (1979), e também 
por Veras (1980). O quadro a seguir resum e os 
marcos e o significado mais geral de cada um 
dos períodos apresentados por esses autores.

Fase ou período

l .a 2.a 3.a 4-a

Souza
(1974:60)

De 1964 a 1967
“ Criação e 
Estruturação”

De 1967 a 1971
“ Desenvolvimento 
e atuação do 
B N H ’

De 1971 a 1974
“ Reestruturação 
do BNH, enquanto 
banco de 2.a linha”

-

Andrade
(1976:122)

De 1964 a 1967 
“ Estruturação”

De 1967 a 1971
“ Banco de l . a 
linha”

De 1971 em diante
“ Reestruturação” : 
“ banco de 2.a linha”

-

Szubert
(1979:32)

De 1964 a 1967
“ Período de 
organização do 
BNH”

De 1967 a 1971
“ Período
Habitacional”

De 1971 a 1976
“ Atuação em
desenvolvimento
urbano”

-

Veras
(1980:52)

De 1964 a 1967 

“Estruturação”

De 1967 a 1971 

“Banco de l . a linha’

De 1971 a 1979 

“Banco de 2.a linha”

“ Após março de 
1979”
“ Como aperfeiçoa
m ento do modelo 
pretendendo certa 
popularização” .
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Criado em 1964, o BNH apresentou como 
principal inovação a introdução  do sistema de 
correção m onetária nos financiam entos habita
cionais, como mecanismo de compensação in
flacionária. Distingue-se peio fato de se tratar 
de um banco e deste modo ser um órgão que 
articula o setor público como financiador prin
cipal, com o setor privado, executor da  política 
habitacional (Andrade, 1976:123; Veras, 1980: 
55).

O período que vai de 1964 a 1967 corres
ponde à fase de implantação e estruturação do 
Banco como órgão* central do Sistema Finan
ceiro da Habitação (SFH). Esta fase esteve m ar
cada por uma escassez de recursos que difi
cultou a implementação dos primeiros progra
mas. Os autores apontam  a criação do FGTS 
(1966) e do SBPE (1967) como form a de supe
rar as dificuldades financeiras iniciais. O signifi
cado do FGTS é entretanto um dos pontos 
críticos dos debates na literatura: para alguns 
autores ele representa um “ salto” nas relações 
trabalhistas (Azevedo, 1975: 26) o u  um  “ bene
fício” para os trabalhadores (Boíaffi, 1977: 50), 
sendo tam bém  visto como “ a implantação de 
uma nova política de emprego que recondicio
nou as relações entre capital e trabalho no 
Brasil, fazendo a balança pender decisivamente 
a favor do prim eiro”  (Szubert, 1979: 33). Salien- 
ta-se, por outro lado, a sua utilização enquanto 
um mecanismo compulsório de poupança dos 
trabalhadores, servindo à investim entos que não 
vieram beneficiá-los; faz-se tam bém  críticas a 
diversos aspectos da sua operacionalização, den
tre  as quais a sua rem uneração (Souza, 1974: 
78-79; Azevedo, 1975: 46; Bolaffi, 1977: 
53-54; Szubert, 1979:40).

Os anos 1967-1971 marcam a segunda fase 
do BNH que, segundo os autores, sofreu, então, 
transform ações operacionais, ampliou suas fun
ções e passou a privilegiar os financiam entos 
voltados para as faixas de renda mais altas. Des
taca-se, neste período, a criação do m ercado de 
hipotecas, pelo qual o BNH passou a repassar 
seus recursos à iniciativa privada através da fi
gura do “ iniciador” (Souza, 1974: 81; Andrade, 
1976: 124-125; Veras, 1980: 63-64). Outra 
transform ação operacional im portante verifi
cou-se a nível do cálculo das dívidas e da  presta
ção que delineava para “ o m utuário um a situa
ção na qual, quanto mais ele pagava, mais au
mentava sua dívida para com o BNH” (Szubert, 
1979: 37). Com o Plano de Equivalência Sala
rial (PES) o número de prestações passou a ser 
fixo e com o Fundo de Compensação de Varia
ções Salariais, o BNH passou a responsabilizar- 
se pelos saldos devedores. Ressalta-se, ainda, 
como característica do período o “ descrédito”

atingido pelo Banco, revelado através das altas 
taxas de inadimplência, o  abandono de imóveis, 
a queixa contra a qualidade de  construção dos 
imóveis, a ausência de infra-estrutura urbana 
nos conjuntos habitacionais, etc. (Souza, 1974: 
94-95; Bolaffi, 1977: 17; Szubert, 1979: 37; 
Azevedo, 1975: 97). A ampliação do campo de 
atuação do BNH é outro fa tor m arcante, reve
lando-se através da criação de programas de fi
nanciamento de infra-estrutura urbana como o 
FINASA, o PLANASA e o FIMACO (Souza, 
1974: 99-103; Andrade, 1976: 126-127; 
Szubert, 1979: 37; Veras, 1980: 61-62). Final
m ente, observa-se no período a crescente parti
cipação dos recursos da SBPE no m ontante de 
recursos disponíveis do BNH, constatando-se o 
decréscimo relativo da participação do FGTS 
(Reynolds & Carpenter, 1977:46).

O terceiro período do BNH corresponde à 
sua transform ação em banco de 2.a linha, 
quando então deixa de operar d iretam ente, ca
bendo aos agentes repassar os créditos por ele 
concedidos e se responsabilizar pelas operações. 
Segundo vários autores, esta transform ação vi
sava resguardar o Banco das críticas a que se 
vira exposto, assegurando-lhe, por ou tro  lado, 
“ a disponibilidade de que necessitava não só 
para atuar em novos investimentos como 
tam bém  para assumir nova identidade no sis
tem a” (Souza, 1974: 144). Além desse aspecto, 
aponta-se a intensificação de programas de de
senvolvimento urbano através da criação, em 
1972, de três Fundos de Desenvolvimento Ur
bano (Nordeste; Leste, Centro Oeste e Sul; 
Amazônia) e do lançamento do Projeto CURA. 
Dentro de  um a linha de  novos programas é ins
titu íd o , ainda, o Planhap que pretendia, no 
prazo de 10 anos, eliminar o déficit de casa 
própria, com infra-estrutura urbana e com unitá
ria, das fam /lias com renda en tre  1 a 3 salários 
mínimos. Em  1975, no âm bito do Planhap é 
criado o Profilurb, destinado ao financiamento 
de lotes providos de água, luz, esgoto e uma 
unidade de íipo embrião (a ser concluída via a 
auto construção) para famílias com renda até 
três salários m ínim os o u  sem renda regular. Seu 
significado mais amplo fo i o reconhecim ento 
pelo BNH “do fato de que um terço das fam í
lias urbanas brasileiras, com renda mensal infe
rior a 1,5 salários m ínim os, não tem  condições 
de adquirir um a casa, por mais simples que ela 
seja” (Szubert, 1979: 42). Uma outra medida 
no período fo i a concessão de um  benefício 
tiscai (Decreto-Lei 1.358), visando “ premiar” 
os m utuários em dia e, desse m odo, reduzir a 
taxa de inadimplência (Szubert, 1979: 40; 
Veras 1980: 83; Azevedo, 1979: 105), Final
m ente, a terceira fase do BNH se caracteriza por
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uma identificação cada vez maior enquanto um 
banco de desenvolvimento urbano: as aplicações 
em habitação que eram de 93,2% em 1969, 
caem para 59,7% em 1974, atingindo 66,9% em 
1978; paralelamente, os investim entos em de
senvolvimento urbano passaram de 4,1%, em
1969, para 25,2%, em 1974, e 28,1%, em 1978 
(Veras, 1980: 66). No que se refere a unidades 
habitacionais construídas, observa-se a ten
dência ao privilegiamento dos grupos de alta 
renda através dos programas RECON e SBPE 
que até  1974 reuniram 50,2% do to ta l de  unida
des habitacionais financiadas pelo BNH (Veras, 
1980:103).

O quarto e último período do BNH inicia-se 
a partir de 1979 com o anúncio de “ significati
vas mudanças” , reflexo da “abertura”  do novo 
governo que busca um a “ legitimação jun to  aos 
setores populares” (Veras, 1980:90-93). São as 
seguintes as medidas mais recentes: criação do 
Piom orar, destinado a atender fam ílias de  baixa 
renda e a promover programas de recuperação 
de áreas faveladas; estímulo ao Prohemp, pro
grama através do qual empresas financiam  casas 
aos seus trabalhadores; form ulação de um  Plano 
Nacional de Habitação Rural. Por outro lado, 
dentro de uma “ nova linha de atuação” , o BNH 
se dispõe a ouvir as reivindicações de asso
ciações civis e militares (Veras, 1980:90).

Para além da periodização, o significado da 
política habitacional do BNH, ao longo de sua 
existência, é a preocupação principal dos auto
res. (Souza, 1974; Azevedo, 1975; Andrade, 
1976; Bolaffi, 1977; Szubert, 1979; Veras, 
1980). De uma ênfase inicial em uma política 
social, o BNH passou cada vez mais a assumir 
funções econômicas de estím ulo ao capital pri
vado. Montada num  esquema empresarial, a po
lítica habitacional tornou-se um  dos elementos 
mais eficazes da  nova estratégia econômica im
plem entada a partir de 1964. Do confronto de 
promessas com realizações, a ação do BNH 
deixa um saldo negativo, sobretudo em função 
da correção m onetária e  do m odelo empresarial 
adotado. Este saldo negativo revela-se, por um 
lado, pelo afastam ento de sua clientela prevista 
e, por outro , por sua pouca eficácia em fazer 
face ao déficit habitacional.

b) Avaliação de Programas Habitacionais

Um número considerável de  estudos e pes
quisas se dedica a análise de programas especí
ficos do BNH, sobretudo aqueles destinados as 
famílias de  “ baixa renda” . Recentem ente, o 
próprio BNH passou a financiar estudos de  tipo 
avaliativo sobre seus programas realizados por

instituições especializadas (Iuperj, IBAM, Fun
dação João Pinheiro, etc).

Todos os estudos apresentam  um a preocupa
ção comum, qual seja a de  atentar em detalhe 
para o funcionam ento dos programas, o desem
penho das instituições, a qualidade do produto 
oferecido, as relações entre m utuário e órgãos 
executores da  política habitacional, a clientela 
prevista e aquela sendo efetivam ente atendida, 
etc. Em  suma, visa-se discutir a adequação ver
sus inadequação dos mais variados programas 
voltados para a “ baixa renda” frente aos objeti
vos declarados da política habitacional.

No conjunto da literatura predominam  as 
análises relativas aos programas das Cohabs 
(Gondim, 1976; Valladares, 1978; Szubert, 
1977; Azevedo, 1979; Saad, Í9 8 0 ;B atley , s/d), 
sendo restrito  o núm ero de trabalhos referentes 
aos demais agentes do sistema financeiro que 
atuam  na faixa do mercado popular. Além de 
Szubert (1979) que tra ta  das cooperativas habi
tacionais em Salvador, só se encontram  infor
mações sobre os conjuntos habitacionais prom o
vidos por cooperativas na recente coleção de 
pesquisas de Avaliação de Programas Habitacio
nais de Baixa Renda (Rio, Recife, Salvador, 
Florianópolis, 1978 e 1979) encomendadas 
pelo BNH.

N o que se refere às Cohabs distingue-se, de 
um  lado, estudos preocupados com a trajetória 
destas companhias desde a sua criação. Azevedo
(1979), por exem plo, sintetiza sua atuação no 
país, distinguindo as seguintes fases: 
a ) implantação e expansão (1964-69); c) esva
ziamento  e crise (1970-74); e c) restauração 
(1975-78). Encontram-se, por outro lado, estu
dos de caso analisando o desempenho e a traje
tória  de  Cohabs específicas (Szubert, 1977; 
Saad, 1980; Batley, s/d) ou  a execução de seus 
program as (Grabois, 1973; Valladares, 1978). 
Aparecem, tam bém , trabalhos cujo objeto cen
tral são os conjuntos habitacionais, suas caracte
rísticas físicas e a população que abrigam 
(Gondin, 1976; A ttadia da M otta, 1975; pesqui
sas de Avaliação de Programas Habitacionais de 
Baixa Renda, 1978 e 1979). Vale ainda incluir 
neste ro l estudos sobre conjuntos de  “ habitação 
provisória” , destinados às “ sobras” das rem o
ções e “ vítim as de catástrofes” no Rio de Ja
neiro (Saliby, 1977; Beltrão, 1978).

Dentre os principais pontos levantados por 
este leque de trabalhos salienta-se: que os pro
gramas e os conjuntos habitacionais não estão 
atendendo àquelas populações para os quais fo
ram previstos (Gondin, 1976; Valladares, 
1978). No caso de atendim ento da  população 
prevista observa-se, en tre tanto , a concentração 
dê m utuários nos limites mais altos da faixa de
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renda (Avaliação dc Programas Habitacionais de 
Baixa Renda, 1978 e 1979: Szubert, 1979; Val- 
ladares, 1978; Azevedo, 1979). Observa-se 
ainda a tendência da rotatividade dos m ora
dores por mecanismos de mercado (Valladares, 
1978; Avaliação de Programas Habitacionais de 
Baixa Renda, 1978 e 1979). Outro aspecto res
saltado é a existência de uma demanda conside
rável para as habitações da Cohab, superando 
em m uito sua capacidade de atendim ento 
(Saad, 1980; Batley, s/d). Constata-se, tam bém, 
a ocorrência de  práticas informais e de tipo 
chentelista no acesso às unidades habitacionais, 
tendo em vista a pressão da demanda e os inte
resses políticos que mediam a distribuição de 
habitações (Valladares, 1978; Azevedo, 1979; 
Batley, s/d). Deve-se ainda lembrar a ênfase atri
buída por todos os autores às características 
construtivas dos conjuntos habitacionais, seja 
no que se refere à carência de  infra-estrutura, 
seja no que tange às deficiências de  construção 
envolvendo aspectos como qualidade do mate
rial utilizado, limitações do projeto arquitetôni
ca, etc. Finalm ente, são constantes as críticasà 
localização dos conjuntos que oneram excessi
vamente a força de trabalho nos seus desloca
m entos diários.

3. Periferia :loteam ento e autoconstrução

Uma nova problem ática, a do títu lo  acima, 
vem se colocando aos estudiosos do tem a habi
tação da classe trabalhadora no Brasil. Deslo
cada no tem po — uma vez que o desenvolvimen
to das periferias urbanas das grandes aglomera
ções do país rem onta pelo m enos à década de 
30, ocorrendo mais intensam ente a partir dos 
anos 50 — é som ente na  última década, quando 
as “ escalas e velocidades” do fenôm eno saltam 
aos olhos, que um acervo de informações em pí
ricas e de interpretações teóricas começa por se 
constituir.

Inicialmente, vale fazer algumas considera
ções gerais sobre a literatura pertinente ao 
tem a. Trata-se de um a produção recente, predo
m inantem ente realizada na década de 70, cuja 
gestação ocorreu a partir da  ruptura com a teo
ria da marginalidade social, sob a m arcante in
fluência do trabalho de Francisco de Oliveira
(1972). Na sua tese acerca da  integração dos 
setores atrasados no processo de acumulação do 
capital no Brasil, a moradia autoconstruída 
pelas classes populares é considerada um  dos

principais itens da reprodução e da dilapidação 
da força dc trabalho, uma vez que: “ IJma não 
insignificante percentagem das residências das 
classes trabalhadoras foi construída pelos p ró
prios proprietários, utilizando dias dc folga, 
fins-de-semana e form as de cooperação como o 
‘m utirão’” . Ora, a habitação, bem resultante 
dessa operação, se p joduz por trabalho não- 
pago, isto é, supertrabalho. Embora aparente
mente esse bem não seja desapropriado pelo 
setor privado da produção, ele contribui para 
aum entar a taxa de exploração da força de tra
balho, pois o seu resultado -  a casa — reflete-se 
numa baixa aparente do custo de reprodução da 
força de trabaiho -  de que os gastos com habi
tação são um com ponente im portante -  e para 
deprimir os salários reais pagos pelas empresas. 
Assim, uma operação que é, na aparência, uma 
sobrevivência de práticas de ‘economia natural’ 
dentro das cidades, casa-se admiravelmente bem 
com um processo de expansão capitalista, que 
tem uma de suas bases e seu dinamismo na in
tensa exploração da força de trabalho” (Oli
veira, 1972: 31).

Ao lado desta influência teórica, ou tras ca
racterísticas marcam a literatura, notadam ente 
uma vertente m etodológica comum em que se 
privilegia a observação direta ou a combinação 
desta com a realização de surveys em loteamen- 
to s de periferia.

Os primeiros estudos foram  realizados em 
São Paulo, estendendo-se posteriorm ente ao 
Rio. Pesquisa pioneira fo i aquela realizada em 
1970-71 por Lemos & Sampaio, que só veio a 
ser publicada em 1978. Mais conhecido, entre
tan to , ficou sendo o trabalho de Maricato
(1976), por sua repercussão na produção acadê
mica subseqüente.

No conjunto dos trabalhos pode-se distin
guir três enfoques4 analíticos complementares. 
O primeiro busca analisar, num a perspectiva his
tórica, a origem do parcelam ento do solo no 
Brasil desde o período colonial ate' os dias 
atuais, enfatizando os loteam entos periféricos 
como um dos principais mecanismos de ex
pansão das m etrópoles, reunindo consideráveis 
parcelas da população trabalhadora (Beloch, 
1980). O segundo enfoque privilegia um a aná
lise comparativa, m ostrando as tendências que 
vêm ocorrendo no processo de autoconstrução 
de moradias nas três últimas décadas, no que 
diz respeito às suas determ inações sociais, eco
nômicas e técnicas (São Paulo/Secretaria de

4. Para efeitos desta resenha, os dois primeiros enfoques não serão analisados, tendo em vista que 
o acesso aos textos só se deu após a redação do presente item.
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Economia e Planejamento, 1979). Por último 
reunindo a grande maioria dos trabalhos, distin
gue-se uma abordagem que se centra na descri
ção do processo de auto construção e na discus
são do seu significado para a reprodução da 
força de trabalho (Maricato, 1976; Bonduki e 
Rolnik, 1979; Lima, 1980).

A investigação da questão na literatura su
gere um  ordenam ento a partir da categoria “ pe- 
riferização”  que apresenta como tem as associa
dos a problem ática dos loteam entos e do pro
cesso de autoconstrução.

a) Periferização: a “Segregação Espacial” da
Classe Trabalhadora

A análise do fenômeno da periferização tem 
sido comum ente feita a partir de compreendê-lo 
como resultante do desenvolvimento do capita
lismo no Brasil e de suas conseqüências na con
formação do espaço urbano nas grandes cida
des, especialmente a partir dos anos 50 (Mari
cato, 1977: 95; Santos, 1980: 24). Neste sen
tido, o term o “ periferização”  é utilizado para 
designar um  modo específico de estruturação 
do espaço urbano em época recente e também 
para representar um “ novo m odo de urbaniza
ção” (Santos, 1980: 21).

A periferização pode ser entendida como 
uma projeção ao nível do espaço, do processo 
de acumulação de capital e de suas conseqüên
cias sobre o habitat da classe trabalhadora, de
term inando sua segregação espacial d itada por 
sua localização cada vez mais longínqua dos “ nú
cleos” dos principais centros urbanos-industriais 
do país. A essa especificação acrescentam-se 
muitas outras que marcam um quadro de carên: 
cia generelizada, constatado através das precá
rias condições de moradia (Bonduki e Rolnik, 
1979: 150; Maricato, 1979: 91; Lima, 1980: 
90); da quase completa ausência de  infra-estru
tu ra  e serviços urbanos; do agravamento das 
condições de saúde (Maricato, 1979: 91; Ca
valcanti, 1980: 16); da  “ocupação predatória” 
(Maricato, 1977: 23-43); de uma população que 
aufere baixos salários, etc.

Os principais fatores que contribuem  para o 
processo de periferização são apontados como 
sendo: as condições salariais da classe trabalha
dora, a expulsão direta dos núcleos por ação de 
programas de ç-emoção de favelas e renovação 
urbana, a expulsão indireta em decorrência da 
legislação e taxação urbanas e, ainda, a es
peculação imobiliária. Todos estes fatores, além 
de afastarem  as populações pobres das áreas 
centrais, impedem a fixação dos migrantes re
cém-chegados. Por o u tro  lado, a periferia 
oferece como fa tor de  atração a “ informali

dade”  presente nas relações sociais entre lotea- 
dores, corretores e compradores, perm itindo à 
classe trabalhadora fazer e desfazer contratos 
informais e solucionar problem as pore relações 
face-a-face (Santos, 1980: 32).

Na análise do crescimento das periferias, sa
lienta-se a sua expansão pelo deslocamento de 
populações de uma periferia para outra mais ca
ren te  (Bonduki e Rolnik, 1979: 148). Para San
tos, ou os residentes se vão por conta própria 
para capitalizar de  imediato as vantagens intro
duzidas, ou  são expurgados com o tem po, atra
vés de  fenôm enos de “ capitalização”  locais 
(Santos, 1980:42-43).

b) Os Loteam entos Periféricos

A questão do parcelam ento e uso do solo 
nas franjas das grandes m etrópoles nacionais é 
vista através da ação de um conjunto de “ agen
tes” : o proprietário fundiário; o loteador; o cor
re to r; o Estado (representado por instâncias do 
poder local); e o m orador. As histórias dos lo
team entos se pautam  numa mesma lógica, po
dendo “ ser representadas por períodos que se 
encadeiam: o do parcelam ento do solo; o do 
lançamento e da comercialização; o da  primeira 
ocupação; os desenvolvimentos posteriores” 
(Santos. 1980: 29).

Os loteam entos, em sua maioria, ocorrem  
em áreas remanescentes de  uso rural, incorpora
das ao espaço urbano pelo desenvolvimento dos 
meios de  transporte, tornando-se assim aivo da 
especulação imobiliária (Costa, 1979; 74; San
tos, 1980: 29; Lima, 1980: 70; Cavalcanti, 
19&0: 117). Na abertura de um  loteam ento, a 
associação entre o loteador e o proprietário fun
diário é indicada através do “ sistema de conces
são” (Bonduki & R olnik, 1979: 120) ou  de 
“ contratos de parceria”  (Chinelli, 1980: 50). 
Ainda considerando o parcelamento do solo, os 
autores procuram  identificar o tipo de  capital 
presente na orientação desses empreendi
m entos: seja um  reduzido capital inicial, sufi
ciente para lotear pequenas dimensões (Chinelli, 
1980: 50), seja empresas aparentem ente modes
tas, servindo de veículo para investim entos do 
grande capital (Santos, 1980: 29).

A comercialização dos loteam entos obedece 
a um  conjunto de procedim entos bastante 
semelhante. No que se refere às condições de 
com pra pelos moradores, salienta-se os seguin
tes pontos: o valor das prestações é estabelecido 
a partir das “ condições de demanda” , devendo 
m anter uma baixa relação com o salário m í
nim o; nem sempre ocorre o pagamento de 
entrada; o preço finai do lote tem pouca in
fluência na decisão de compra, im portando
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mais o prazo, que costuma variar entre cinco e 
dez anos. Quanto à prom oção, indica-se proce
dim entos que marcam um a estratégia voltada 
para a “popularização” do loteam ento: distri
buição de volantes e folhetos em locais de 
intensa circulação, propaganda nos locais de 
trabalho, colocação de stands em pontos  estra
tégicos, etc. A comercialização dos lotes obe
dece a um  contrato de compra e venda, onde se 
prevê a retom ada do lote após três meses de 
atraso, havendo, entre tanto , indicações de ser 
este um  mecanismo pouco acionado pelo lotea- 
dor devido aos custos e dem ora da ação judicial. 
Na prática são freqüentes “ negociações” , impli
cando em revenda do lo te  seja para o  mesmo 
comprador ou para terceiros. Por últim o, os 
autores argumentam que a viabilidade de venda 
dos lotes deve-se sobretudo à quase ausência de 
infra-estrutura e serviços urbanos encontrada 
nos loteamentos: é exatam ente a carência dessas 
condições que é vendida aos compradores 
(Bonduki & Rolnik, 1979: 121-125; Lima, 
1980: 70; Chinelli, 1980: 54-61; Santos, 1980: 
2 943).

Outro ponto central, da literatura diz res
peito ao estatuto jurídico dos loteamentos, 
tidos em sua grande maioria como “ clandesti
nos” por não cumprirem principalm ente as exi
gências de infra-estrutura e serviços urbanos. 
Sendo a aprovação dos loteamentos regulada 
por legislação municipal, aponta-se para uma 
grande variação no grau de clandestinidade, seja 
de município para m unicípio ou de loteamento 
a loteam ento (Bonduki & Rolnik, 1979: 
126-127; Chinelli, 1980: 53). É ponto de con
senso que a proliferação dos loteam entos vem 
provocando irreversíveis conseqüências nas con
dições gerais de urbanização das metrópoles. No 
entanto, as colocações diferem quanto à respon
sabilidade do Estado frente ao problem a: para 
Bonduki & Rolnik, por exemplo, não se pode 
“atribuir a culpa pela existência dos clandesti
nos às más intenções dos empreendedores, mas 
as condições de remuneração da classe trabalha
dora e à form a preponderante de atuação do 
Estado capitalista na cidade” (Bonduki & 
Rolnik, 1979: 127). Já Chinelli sugere que “ os 
loteadores manipulam mecanismos e relações 
com o Poder Público, variáveis em sua eficácia 
(Chinelli, 1980:54).

Na reflexão sobre os loteamentos de peri
feria, ênfase tam bém  é dada à ação dos seus 
m oradores (Maricato, 1979: 73; Costa, 1979: 
32-34; Santos, 1980: 30; Lima, 1980: 71; Caval
canti, 1980: 72). A própria ocupação da área é 
tida como fator de valorização, já  que cria as 
bases para o seu desenvolvimento posterior. 
Ressalta-se que em m uitos loteam entos a popu-

lação local im plantou os recursos m ínim os de 
infra-estrutura tendo em vista a inação do Es
tado. Por outro lado, salienta-se que aquela de
tém  (pelo menos potencialm ente) um  poder de 
barganha que se faz exercer ju n to  ao poder pú
blico. Santos sugere que a conquista de m elho
rias representa um elemento determ inante do 
próprio processo de crescimento das periferias 
(Santos, 1980: 38) ressaltando que parte  dos 
moradores se apropria de imediato das van
tagens introduzidas e as capitaliza, seja ven
dendo o terreno ou o imóvel construído, seja 
agindo como especuladores, subdividindo em 
pequeníssimas parcelas seus lotes e construindo 
cubículos para vender ou  alugar (Santos, 1980: 
30).

c) A  Autoconstrução

A literatura sobre autoconstrução tem  como 
base comum de análise a importância atribuída 
à esta como um  dos principais itens das con
dições de reprodução da força de trabalho 
(Lima, 1980: 71; Rolnik & Bonduki, 1979: 27; 
Maricato, 1979: 82; Cavalcanti, 1979: 20; 
Costa, 1979: 2). Neste sentido, o pano de fundo 
do debate sobre a autoconstrução é o confronto 
que se estabelece, por um  íado, en tre  as necessi
dades de consumo -  especialmente da habita
ção e de suas condições de infra-estrutura e ser
viços -  da  classe trabalhadora e as condições 
salariais vigentes no país; e por outro , o con
junto  de significados de que se reveste a auto
construção na medida em que ela se constitui 
num a “ solução”  habitacional promovida pela 
própria classe trabalhadora, na ausência de uma 
política governam ental de  habitação e de um 
“ mercado form al” (Jacobi, 1978: 4) compatível 
com o nível salarial desta maior parcela da po
pulação.

Uma prim eira definição de autoconstrução 
fo i dada por Maricato, como sendo, “ o processo 
através do qual o proprietário constrói sua casa 
sozinho ou auxiliado por amigos e familiares 
( . . . )  nos seus horários de folga do trabalho re
munerado” (Maricato, 1976: 10). Posterior
mente, em um a versão m odificada do trabalho 
indicado, Maricato redefine a autoconstrução 
estendendo o seu significado aos term os “ auto- 
ajuda” , “ ajuda-mútua” e “ m utirão” . A autora 
retém , entre tanto , o aspecto da relação social 
im plícita na sua primeira definição em que a 
autoconstrução se caracteriza por se diferenciar 
“ das relações capitalistas de compra e venda da 
força de trabalho” . Enfatiza ainda que a defi
nição é válida para o trabalho “ coletivo ou não” 
e para a construção da casa “ própria ou não” . 
Deste m odo, a autoconstrução passa a significar
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tam bém  “ a produção do espaço urbano” (igre
jas, escolas, ruas etc.) não se restringindo “ aos 
meios de consumo individual”  (Maricato, 1979: 
71-74).

A caracterização do processo de autocons
trução tem sido comum ente feita a partir de um  
conjunto de  elem entos que, articulados, per
mitem sua consecução mesmo em um quadro 
de extrema carência de recursos. Assim, o grupo 
familiar auto construtor depende de m ontar 
uma “ estratégia de sobrevivência” que será de
term inante do processo de produção da habita
ção, podendo este ser visto através de uma série 
de  elem entos.

A força de trabalho empregada na moradia 
autoconstruída é apontada como sendo essen
cialmente familiar, contando tam bém  com a 
participação de amigos e vizinhos. A contra
tação de força de trabalho rem unerada pode 
ocorrer, sobretudo nos m om entos de  execução 
de “ trabalhos especializados” . Em m uitos casos 
os trabalhos são executados sob o regime do 
m utirão em fins-de-semana, feriados ou à noite, 
podendo-se perceber a existência de “ redes de 
trabalho”  através das qua is os auto construtores 
estabelecem compromissos en tre  si, configu
rando um  pacto de ajuda recíproca que pode 
estender-se por m uito tem po. O significado do 
mutirão é uma questão que ganha relevo nos 
debates. Enquanto Maricato (1979: 71) o 
define como uma “ solidariedade forçada” ou
tros autores criticam uma visão mistificadora 
desta prática enquanto “ solidariedade de clas
se” , salientando: que o m utirão contribui indi
retam ente para m anter baixos os salários e es
tender a jornada de trabalho (Bonduki & 
Rolnik, 1 9 7 9 :1 3 1 ); que o m utirão caiacteriza- 
se por ser uma contraprestação de serviços 
(Bonduki & Rolnik, 1979: 131; Costa. 1979: 
22; Lima, 1980: 87; Cavalcanti, 1980: 111); e 
que a relação de vizinhança não é fa tor determi
nante de cooperação (Jacobi, 1978: 75; 
Bonduki & R olnik, 1979:132).

Na estratégia da autoconstrução, a disponi
bilidade de recursos financeiros constituiu-se 
num a variável determ inante. Dois fatores são 
comum ente apontados como' dificultando o 
processo de produção da casa em sua fase ini
cial. Em primeiro lugar, o fato  de que antecede 
a decisão de começar a construção, o compro
m etimento de uma parcela dos recursos dispo
níveis com o pagamento da prestação do lote. 
Em segundo lugar, está o fato de  que, em geral, 
os auto construtores moram em  casas de aluguel, 
o que também limita a possibilidade dos gastos 
iniciais. Adicionando-se a estes fatores a compra 
de materiais para o início da obra, percebe-se 
que o “ período que vai da compra do lote à

conclusão do primeiro cômodo -  m omento em 
que a fam ília se m uda para a casa própria — se 
constitui na fase mais crítica da autoconstru
ção”  (Lima, 1980: 79).

Para viabilizar a obtenção dos recursos ne
cessários, faz-se uso de uma série de expedien
tes, dentre os quais os autores salientam: 
extensão da jornada de trabalho através de  ho
ras extras, obtenção de um  segundo emprego e 
realização de biscates; venda das férias; uti
lização do FGTS e do 13.° salário; inserção de 
mais membros da fam ília no mercado de tra 
balho; contração da cesta de consumo, atin
gindo particularm ente o item  alim entação; 
venda de equipam entos domésticos e objetos 
pessoais nos m omentos de maior necessidade; 
atraso no pagamento das prestações do lote, 
etc.

No processo de autoconstrução, elementos 
como m aterial e técnica construtiva aparecem 
como aspectos marcantes da moradia. A com
pra de m aterial vai estar condicionada pela im- 
previsibilidade de  recursos, determ inando que 
ela seja feita aos poucos para atender às necessi
dades essenciais da etapa construtiva em que se 
encontra a casa. Contando com poucas alterna
tivas de financiam ento, ou  mesmo sendo estas 
inviabilizadas pelo seu alto custo, os autocons- 
trutores, em sua maioria, limitam-se à compra 
do m aterial mais barato. A escolha destes de
pende geralmente da oferta existente nas peque
nas lojas que proliferam nos loteam entos perifé
ricos (Maricato, 1979: 86-89; Lima, 1980: 80; 
Cavalcanti, 1980: 32-104; Costa, 1979: 25-27).

No que se refere à técnica autoconstrutiva, 
esta se caracteriza como sendo a mais elementar 
possível, tendo em  vista suas mais amplas deter
minações. Salienta-se que o processo de au to
construção é realizado através de etapas descon
tínuas, m uitas vezes resultando em deterioração 
das partes anteriorm ente construídas.

Uma últim a preocupação que percorre os 
tex tos consultados gira em torno de interpreta
ções sobre o valor de uso e o valor de troca da 
moradia autoconstruída. Embora seja a pro
dução de “ valor de uso” apontada como pre
sente na origem da autoconstrução, os trabalhos 
partem de um a visão de que, pelo menos “po
tencialmente”  (Bonduki & Rolnik, 1979: 129; 
Lima, 1980: 89; Cavalcanti, 1980:16) nela está 
contido “valor de troca” , resultado em que a 
casa seja vista como uma “ m ercadoria” , cuja 
comercialização far-se-á sob certas condições. 
Desse m odo, alguns estudos buscam compreen
der a transformação do “ valor de  uso”  em 
“ valor de troca” através dos m odos de mercan- 
tilização da “ casa própria” , ou enquanto decor
rência da determinação “ capitalista” a que
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estariam subm etidos tam bém  os grupos auto- 
construtores (Jacobi, 1978: 10; Santos, 1980: 
30). Esse processo de transform ação será carac
terizado, por um lado, através das casas cons
tru ídas para aluguéis, do aluguel de cômodo, da 
revenda de lotes, da venda da casa; e por outro 
lado, ele será visto como decorrência de que a 
opção pela casa própria representa não só a eli
minação de gastos com aluguel, mas, tam bém , a 
“ formação de um patrim ônio” cuja “ valoriza
ção” será dependente das conquistas de m elho
rias dos loteam entos em que ela se localize 
(Bonduki & Rolnik, 1979: 138-144; Lima, 
1980: 89-90; Santos, 1980: 37). Cabe ainda 
acrescentar, neste ponto , que alguns autores ex
plicam a opção pela casa própria como um  fator 
de  “ segurança” frente à instabilidade de  em
pregos, frente às “ crises de vida” pelas quais 
com um ente passa essa parcela da população.

A autoconstrução, enquanto uma solução 
habitacional promovida pela classe trabalhado
ra, tem  sido considerada como “ a única alterna
tiva que restou ao trabalhador” (Bonduki & 
Rolnik, 1979: 153); como um a “resposta” 
(Lima, 1980: 71); como um “ elemento de resis
tência a um contexto contraditório que tende a 
reduzir ao máximo as tentativas de cooperação” 
(Jacobi, 1978: 20). Esta solução ocorre, enfim, 
em uma situação que demarca um quadro de 
“ dilapidação” e “ espoliação urbana” da força 
de trabalho, diante de um Estado que não prevê 
os meios de consumo coletivo e nem uma polí
tica habitacional adequada à classe trabalhado
ra.

Essa solução habitacional é considerada, 
ainda, por alguns autores, como a “form a 
mais funcional ao sistema” (Bonduki & Rolnik, 
1979: 151), “ solução bastante conveniente ao 
sistema em v?gox” (Lima, 1980: 90), “ solução 
compatível com o sistema dom inante” (Caval
canti, 1980: 66). Os m otivos para estas conside
rações devem-se às interpretações da autocons
trução como um  fator de rebaixam ento da taxa 
do salário. Por outro lado, o argumento dirige- 
se às implicações “ político-ideológicas” da casa 
própria, que, segundo Lima, “ampliando o con
tingente de proprietários particulares de  habita
ções realim enta a crença de  que o direito legal à 
propriedade privada é um direito incontestável 
e reforça o seu valor como aspiração incondicio
nal, contribuindo assim para reforçar o sistema 
de propriedade privada”  (Lima, 1980: 90). Já 
Rolnik & Bonduki argumentam que: “ se o cres
cimento econômico é baseado no controle po
lítico e no arrocho salarial, nada m elhor do que 
identificar os trabalhadores com a propriedade 
privada, talvez para mostrar-lhes que ‘tem algo a 
perder’ ou que estão ganhando alguma coisa

com o ‘desenvolvimento’” (Rolnik & Bonduki, 
1979:150).

4. Moradia e trabalho

Apesar de  ser m uito reduzida a literatura 
reunida neste item , ela é, sem dúvida, de grande 
importância para o  entendim ento da questão 
habitacional no que diz respeito à sua relação 
com a reprodução da força de trabalho -  seja 
no que tange às condições concretas de sua exis
tência, seja no que se refere à formação ideoló
gica das classes trabalhadoras. Por outro lado, 
os autores que se reúnem em to rno  deste tem a 
contribuem  substancialmente para a recupera
ção da história da habitação no Brasil.

As vilas operárias constituem  tema de inte
resse de alguns estudiosos (Lopes, 1979; Blay, 
1980; Goldstein, Zarpellan e Alves, 1979). T o
mando como questão central a relação fábrica- 
moradia, estes autores vêm nesta form a de 
m orar um  mecanismo de imobilização da força 
de trabalho. Lopes recorre a toda a uma litera
tu ra  européia referida ao sistema de fábrica e 
vila operária para dem onstrar a sua amplitude 
enquanto form a de m orar, que tem  suas origens 
na própria revolução industrial. O autor desen
volve um estudo de caso em  uma vila operária 
de Pernam buco, m ostrando a interferência da 
fábrica na vida cotidiana dos seus trabalhadores, 
especialmente no controle exercido através da 
habitação. Lopes descreve tam bém  os movimen
tos de resistência dos trabalhadores ao sistema 
fábrica-vila operária, levado a efeito durante 
anos e tendo como um  dos seus resultados a 
transferência de casas para os operários, o que 
“ começa parcialm ente a traduzir em term os de 
propriedade uma relação de apropriação da ci
dade pelas fam ílias operárias através da cons' 
trução ( . . . )  de uma comunidade operária, for
jada na lu ta  por m elhores condições de vida e 
trabalho e por direitos de cidadania”  (Lopes, 
1979:89).

Blay (1980), tam bém  preocupara com o sis
tem a fábrica-vila operária, discute o surgimento 
das vilas operárias no Brasil como decorrência 
da necessidade de suprir a indústria têxtil nas
cente, de  força de  trabalho. Salienta a autora 
que o “ novo” processo de habitar fo i tam bém  
usado como veículo de transmissão de novos 
valores, adequados na  ótica capitalista ao de
sempenho do trabalho livre. Sugere, ainda, que 
as vilas tiveram um im portante papel no dom í
nio dos m ovimentos políticos do nascente ope
rariado.

Apresentando conclusões semelhantes às de 
Blay, encontra-se o trabalho de Pereira (1980) 
que dedica um  capítulo do seu Coração daFá-
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brica para analisar a comunidade residencial dos 
trabalhadores. A fábrica têx til estudada “ do
mina a própria vida dom éstica dos trabalhado
res” (Pereira, 1980: 39) que inicialmente eram 
seus locatários. Recentem ente a fábrica vendeu 
suas propriedades imobiliárias, tendo vários de 
seus operários comprado, via o Sistema Finan
ceiro da Habitação, as casas da vila que sempre 
ocuparam (Pereira, 1980: 40).

Vaie incluir nesta linha de pesquisa o texto 
de Teixeira e Ribeiro (1980) que, através de 
uma recompilação de informações históricas so
bre o movimento operário no Brasil (Rio de 
Janeiro e São Paulo) do final do século passado 
às primeiras décadas do século XX, discute a 
habitação inserida no quadro geral das reivindi
cações operárias. Salientam as autoras que no 
período estudado a habitação não se confundia 
com o acesso à casa própria. As reivindicações 
se faziam fundam entalm ente contra o aumento 
dos aluguéis que atingia não som ente a classe 
operária, mas o conjunto das classes trabalhado
ras urbanas. Observam ainda que o movimento 
operário denunciava, “ além do custo do alu
guel, as péssimas condições de moradia caracte
rizadas pela falta de higiene e promiscuidade, 
inserindo assim a questão da moradia na totali
dade das condições de vida” (Teixeira e Ri
beiro, 1980:2).

Conclusão

À guisa de conclusão, indicar-se-á, a seguir, 
algumas das características gerais da literatura, 
sugerindo alguns campos que permanecem em 
aberto e que merecem mais reflexão.

Ressalta-se, em primeiro lugar, que os estu
dos sobre a habitação no Brasil ganharam um 
efetivo impulso na década de 70, transform an
do-se num campo especializado; a absorção 
desta vasta literatura requer inclusive um  es
forço no sentido de recuperar de form a sistemá
tica e integrada a variedade de ünhas de pes
quisa e análise. Grande participação neste im
pulso deve ser atribuída à universidade, a partir 
do desenvolvimento dos cursos de pós-gradua
ção em ciências sociais e planejam ento urbano, 
hoje existentes em diversas regiões do país, res
ponsáveis por um  grande número de teses.

Verifica-se, entretanto , uma concentração 
desta produção no eixo Rio-São Paulo, não só 
pelo maior núm ero de instituições de pesquisa e 
estudos a í presentes, como tam bém  por serem 
estas m etrópoles os centros onde mais aguda
m ente transparecem os problem as urbanos e a 
questão habitacional.

Outro ponto a destacar é a centralidade as
sumida pelo Estado na form ulação do pensa
m ento da maioria dos autores. O Estado se faz 
presente, nas várias vertentes da literatura, inde
pendentem ente das diferentes posturas teórico- 
metodológicas adotadas pelos estudiosos. 
Pode-se distinguir duas modalidades de 
approach: na primeira form ulação, a questão 
habitacional é pensada como decorrência quase 
que exclusiva da ação do próprio Estado; no 
segundo caso, a “ inação” do Estado é ressalta
da, dando-se ênfase à participação das popula
ções na “ solução” da questão habitacional.

Finalizando, menciona-se, a seguir, alguns dos 
principais campos que encontram -se pouco ex
plorados, revelando tem áticas a serem estudadas.

São esparsos os estudos recentes dedicados à 
história da habitação no Brasil, excetuando-se o 
trabalho da  Finep/GAP (1979) e aqueles reuni
dos no item  Moradia e Trabalho. Neste campo, 
m uito im portante tem sido a contribuição de 
arquitetos, voltados para a h istória da arquite
tu ra  brasileira, fornecendo elem entos valiosos 
para a recuperação histórica da questão habita
cional (Reis Filho, 1978; Saia, 1978; Lemos, 
1978).

Mais raros ainda são os trabalhos dedicados 
à discussão da promoção e incorporação imobi
liária, encontrando-se apenas estudos não espe
cíficos onde, entretanto , a tem ática se faz pre
sente. É  o caso do trabalho de Vargas (1979), 
que discute a atividade de incorporação ou pro
moção do empreendimento imobiliário como 
um dos agentes que contribui para preservar e 
consolidar a atual estrutura produtiva do setor 
da construção habitacional. Também é o caso 
de Nunes (1977) que faz indicações sobre a 
ideologia veiculada pela propaganda imobiliária.

Também pouco pesquisada é a habitação de 
classe média, m uito embora ela absorva grande 
parte dos recursos alocados pelo Banco Nacio
nal da Habitação. Estudo pioneiro é o de Velho
(1973), cuja preocupação central é a ascensão 
social da classe média revelada pela mobilidade 
habitacional do subúrbio para a zona sul do Rio 
de Janeiro, especialmente Copacabana.

Ressente-se tam bém  na literatura a falta de 
estudos e análises sobre a gestão de espaços resi
denciais coletivos, apesar da presença crescente 
no espaço urbano destes complexos habitacio
nais. Indica-se, neste caso, o trabalho de Medina
(1980), sobre o condomínio em conjuntos habi
tacionais populares.

Finalmente, vale salientar outras lacunas 
importantes. Primeiramente, a quase inexistên
cia, dentro da vasta literatura sobre favela, de 
estudos específicos sobre a problem ática fun-
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diária nestas áreas. A relevância do tem a se ex- trar que, embora sejam inúmeros os trabalhos 
pressa por ser a posse da  terra a condição deter- sobre a habitação no Brasil, esparsas são ainda 
minante da favela. Por outro lado, deve-se regis- as referências sobre a moradia na área rural.
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TESES E DISSERTAÇÕES *

3

Araújo, Silvia Maria Pereira de
Eles -  a Cooperativa: A  Experiência do N o
roeste Paranaense, 1962-1979. Mestrado em 
História Social, Setor de Ciências Humanas, 
Letras e Artes, Universidade Federal do Paraná, 
1.980, 298pp. Orientador: Brasil Pinheiro Ma
chado.

fico da informação, com a montagem de dois 
fichários-imagens; 3 .°) a pesquisa sociológica de 
campo, através da realização de entrevistas es
truturadas com produtores rurais associados e 
não-associados, ex-associados e técnicos em 
cooperativismo, seguindo norm as técnicas da 
História Oral.

H istoricamente, acompanha-se a lógica das 
atividades de uma cooperativa de produtores 
agrícolas, constitu ída por cafeicultores, sob a 
égide da expansão do capitalismo ao campo e as 
transformações nas condições de vida do grupo 
de associados. Reafirmando as contradições 
imanentes ao processo produtivo no qual se in
sere a cooperativa, concorrendo com as empre
sas de capital, sem subtrair-se aos riscos das exi
gências que regulam o m ercado, este estudo de 
caso dem onstrou que a transição de simples 
em preendim ento coletivo, para defesa de inte
resses comuns, a empresa capitalista faz com 
que se dê um a participação omissa dos coope
rados no sistema. E, como corolário, aconteça 
uma defasagem entre os fatos reais e a per
cepção deles por parte dos que vivem a expe
riência cooperativista. Para a construção do 
objeto deste estudo, foram três os m omentos 
interligados e simultâneos do processo de inves
tigação: 1.°) a pesquisa histórica realizada em 
diversos arquivos públicos e particulares; 2 .°) a 
aplicação da técnica francesa de tratam ento grá-

Baldo, Mário
O Capiião-do-Mato. Mestrado em História Eco
nômica, Setor de Ciências Humanas, Letras e 
Artes, Universidade Federal do Paraná, 1980, 
132pp. Orientador: Cecília Maria Westphalen.

O trabalho diz respeito ao Capitão-do-Mato. As 
preocupações centrais são: dar um a idéia das 
várias form as de vigilância atuantes desde o 
início da escravidão no Brasil (vermelha e ne
gra) e , a seguir, a tentativa de esclarecer como 
apareceu este personagem denom inado Capi
tão-do-Mato através de um a documentação ma
nuscrita e impressa e de um a parte da literatura 
sobre a escravidão. Por outro lado, além dos 
vários apelativos utilizados para denominar q 
Capitão-do-Mato, tentou-se m ostrar como atugj- 
va este personagem em seus serviços, conuo» 
sem autorização oficial. Houve, tam bém gj# 
preocupação de salientar quais os grupos hujtnâr 
nos que exerciam tal ocupação, a saber, aihWJk 
co, o índio e o negro. Desse m odo, nota-se que

. »bsiaisS
----------------- j

(*)Esta Seção divulga teses e dissertações recentem ente concluídas nas principais instituiçõ.es-cfè 
pós-graduação do país ou pelos seus membros em instituições internacionais. A s infórniaçõeS 
devem ser enviadas através de formulários disponíveis nas secretarias das unidades filiadas àAfásfe 
sociação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em  Ciências Sociais ou na Editora daTBí&soéistd 
seguir, apresentamos um  m odelo da entrada das informações.
N om e do autor, títu lo  e subtítulo  do trabalho, grau obtido, área de estudo, instituiçm ^áno, 
número de páginas, nom e do orientador e breve descrição, em mais ou menosrhfyimhasfvsndb  
fique  claro uma síntese dos propósitos, dos m étodos empregados e das principaisaémdusães.<áhx 
trabalho. 'hedisdíní ."«fsvsn
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os meios e os m étodos usados da escravaria e, 
por conseguinte ação do Capitão-do-Mato e 
tam bém  a tentativa de m ostrar como, onde e 
pata quem  agia o  aludido personagem.

Balhana, Carlos Alberto de Freitas 
Idéias em  Confronto. Mestrado em História 
Social, Setor de Ciências' Humanas, Letras e 
Artes, Universidade Federal do Paraná, 1980, 
175pp. Orientador: Brasil Pinheiro Machado.

O ethos curitibano, paranaense, no final do 
século XIX e princípios do século XX, presen
cia a concretização de uma nova etapa, de trans-- 
formação no plano político-ideológico, do es
tilo tradicional do ser e do fazer, para a libera
ção que a filosofia da  República çioçiciava, l a 
tam ente nessa conjuntura, pela própria separa
ção do Estado que, se de um lado a libertava, de 
outro a privava de uma infra-estrutura político- 
administratíva de apoio, a Igreja no Paraná 
esboçava, a partir da últim a década do século, a 
conquista efetiva do seu território -  o território 
do sagrado católico, rom anizado. Desse modo, 
houve o encontro da  Igieja em  expansão peia 
catolicização do Paraná, com a organização da 
Diocese, a introdução de novas Ordens e Con
gregações, o estabelecimento do Seminário e de 
colégios confessionais, com o anticlericalismo, 
de um lado de inspiração européia contrária ao 
ultram ontanism o, carregado porém  de con
teúdo esotérico, além de, no Paraná, constituir 
até certo ponto , um a via nacionalista contra a 
vinda de tan tos religiosos estrangeiros, não só 
pela organização da Diocese, como exigidos 
pela grande imigração. E ntre tanto , é preciso 
considerar no conjunto das variáveis em cho
que, certos condicionam entos específicos, co
mo a presença em Curitiba de um grupo de inte
lectuais com capacidade de ousar e que, re- 
meditando, chegam não apenas ao Simbolismo 
literário, como à construção filosófica, ideoló
gica e doutrinária de um a nova Igreja -  a dos 
neopitagóricos.
9Vp

Barsted, Dennis W. V. Linhares
Medição de Forças. O M ovim ento de 1953 e a 
Época dos Operários Navais. Mestrado em An
tropologia Social, Museu Nacional, Universi
dade Federal do Rio de Janeiro, 1980, 355pp. 
Orientador: Otávio Guilherme Velho.

Nesta tese foi realizado um estudo, dentro 
de um a perspectiva da antropologia política, 
sobre o conflito social vivido pelos “operários 
navais” , trabalhadores em estaleiros, na Baía de

Guanabara, no período de sua história que de
nominam de “Movimento de 1953” , início da 
“Época dos Operários Navais” , que se encerra 
em  1964. Este estudo apoiou-se num a pesquisa 
de campo à categoria, com contatos semanais, 
durante mais de 2 anos, a partir de 1976. A 
reconstituição histórica efetuada articulou, si
multaneamente, as representações dos inte
lectuais orgânicos dos “ m arítim os”  sobre suas 
vivências, cristalizadas no seu jornal Orla Marí
tima, e as representações atuais sobre o passado 
manifestadas por operários navais ainda em ati
vidade ou já  aposentados.

Bertagnoli, Lucrécia Caron 
Indústrias de Beneficiam ento de Erva-Mate no 
Estaâo âo Paraná, 1890-1977. Mestrado em 
História Econômica, Setor de Ciências Huma
nas, Letras e Artes, Universidade Federal do 
Paraná, 1979, 226pp. O rientador: Brasil Pinhei
ro Machado.

Em meados do século XIX e início do sé
culo XX, a  econom ia paranaense se achou vol
tada para os mercados platinos, uma vez que a 
base da econom ia local eram as indústrias extra- 
tivas da madeira e da erva-maíe. Desta forma, 
quaisquer oscilações nos mercados tradicionais 
atingia e atinge os setores de produção, benefi
ciamento e exportação ligados à indústria extra- 
tiva vegetal. Por outro lado, a proliferação de 
indústrias de beneficiamento de erva-mate em 
solo argentino, após 1880, bem  como o desen
volvimento do parque moageiro uruguaio, con
duziram gradativam ente à decadência das indús
trias de beneficiamento de erva-mate brasileiras 
em geral. À crise da erva-mate industrializada, 
foram adicionadas as oscilações da demanda e 
dos preços de erva-mate cancheada nos merca
dos tradicionais. A estagnação da econom ia er- 
vateira, por sua vez, desestimulou os produtores 
e gerou subprodução de matéria-prima. Desta 
forma, as perspectivas para o setor de beneficia
mento de erva-mate na atualidade são limitadas, 
uma vez que a ausência de m atéria-prima coloca 
em dúvida a própria sobrevivência do referido 
setor em futuro próximo. A tualm ente, o parque 
industrial de beneficiamento de erva-mate para
naense desempenha um papel insignificante na 
economia do estado, pois sobreviveram apenas 
as firmas clânicas poderosas ou aquelas que 
representavam a fusão de várias empresas ou 
produtores, constituindo verdadeiros grupos 
econômicos racionalm ente administrados. Re
presentaram , porém , no pretérito  os primeiros 
ensaios de desenvolvimento capitalista.
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Casagrande, lolanda
Trabalhador Rural Volante (“bóia-fria”)  no Pa
raná. Características Históricas e Demográficas. 
Mestrado em História Demográfica, Setor de 
Ciências Humanas, Letras e Artes, Universidade 
Federal do Paraná, 1979, 136pp. Orientador: 
Altiva Pilatti Balhana.

Após caracterizar historicamente a ocupação 
eccnôm ica d a  região Norte paranaense (Norte 
Novo), como prolongam ento da cultura cafeeira 
pa.ulista, e a evolução das relações de trabalho, 
faz-se o estudo das características demográficas 
da população de dois núcleos populacionais 
próximos a Maringá. A tentativa de situar a aná
lise no contexto do capitalismo brasileiro força 
a caracterização do “ modelo econôm ico” , den
tro  do período em questão, 1950 a 1977. A 
política econômica a partir da década de 50 
assume um caráter de desenvolvimentismo, o 
que leva a indústria a ocupar, de form a osten
siva, o lugar da agricultura. Por outro lado, o 
intervencionismo na agricultura assume propos
tas que corroboram o papel hegemônico do 
setor industrial. A tentativa de implantação do 
Estatuto do Trabalhador Rural (ETR), em 
1963; e substituição de lavouras (café pelo soja) 
e conseqüente mecanização do campo e as gea
das (1965 a 1975), no caso específico do Pa
raná, são fatores de aum ento da população de 
trabalhadores rurais volantes. A distribuição 
etária da população, na representação gráfica, 
não m antém  as características de populações 
subdesenvolvidas, considerando a interferência 
de um a série de variáveis demográficas. Conju
gando a teoria existente e os dados empíricos, 
conclui-se que as mudanças qualitativas nas con
dições de vida da população pesquisada; a acele
ração do processo migratório provocado pelo 
êxodo das populações rurais; e, a desagregação 
da família, são decorrências da aceleração do 
processo capitalista no campo.

Cerqueira Filho, Gisálio
A  “Questão Social” no Brasil: Análise do Dis
curso Político. Doutorado em Ciência Política, 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Huma
nas, Universidade de São Paulo, 1980, 360pp. 
Orientador: José Augusto Guilhon Albuquer
que.

Trata-se de  um estudo do discurso oficial 
sobre as questões trabalhistas no Brasil. Prio- 
riza-se o aparelho de Estado Ministério do Tra
balho e a figura do intelectual orgânico do Mi
nistro do Trabalho. O autor m ostra que os con-

flitos entre empregados e empregadores são 
encarados no discurso oficial sob o prisma tanto 
da harmonia e do consenso, quanto do autorita
rismo e da ideologia do favor. A proposta m eto
dológica incorpora reflexões no âmbito do mar
xismo e da psicanálise no que concerne ao 
estudo da ideologia.

Dalledone, Márcia Teresinha Andreatta
Condições Sanitárias e as Epidemias de Varíola 
na Província do Paraná, 1853-1889. Mestrado 
em História Demográfica, Setor de Ciências 
Humanas, Letras e Artes, Universidade Federal 
do Paraná, 1980, 334pp. Orientador: Jayme 
Antonio Cardoso.

A presente pesquisa consiste no estudo das 
condições sanitárias e das incidências de varíola 
no Paraná Provincial (1853-1889). Caracteri
zando basicamente as regiões geográficas da 
Província, divididas em litoral e planalto; o sa
neamento básico nas cidades, os sepultamentos 
e cemitérios provinciais; os recursos médicos e 
hospitalares de atendim ento à população. Sa
lientando as incidências de  varíola e suas impli
cações de ordem médica e social, avaliando a 
necessidade de vacinação e revacinação. Funda
mentada em fontes históricas contem porâneas 
ao período estudado, cuja análise é baseada no 
m étodo histórico tradicional.

Diaz, Dirce Watanabe
A  Indústria de Cimento no Paraná, 1930-1977. 
Mestrado em História Econômica, Setor de 
Ciências Humanas, Letras e Artes, Universidade 
Federal do Paraná, 1980, 118pp. Orientador: 
Odah Regina Guimarães Costa.

O estudo abrange a industrialização do es
tado do Paraná nos últimos 50 anos. Através de 
levantamento bibliográfico e de documentação 
relativa à indústria do cim ento, chegou-se à con
clusão que a indústria cimenteira no Brasil é 
fruto da política de substituição de im porta
ções, que obedeceu às pressões da demanda 
interna aliada às crises do comércio internacio
nal. A implantação da Companhia de Cimento 
Portland Rio Branco deu-se na década de 50, 
época em que se registrou grande expansão 
cafeeira no estado e, tam bém, grande mobili
dade populacional. A necessidade crescente do 
cimento para obras de infra-estrutura fez com 
que o Paraná galgasse lugar de destaque na pro
dução de cimento nacional, atendendo, inclu
sive, obras de porte, como Itaipu e outras.
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Faria, Maria Auxiliadora
A Guarda Nacional em Minas, 1831-1873. Mes
trado em História Demográfica, Setor de Ciên
cias Humanas, Letras e Artes, Universidade Fe
deral do Paraná, 1977, 331pp. Orientador: 
Oksana Boruszenko,

Análise da composição demográfica e sócio- 
econômica dos quadros da Guarda Nacional em 
Minas Gerais, tendo como fontes básicas as “lis
tas do Conselho de Qualificação”. O procedi
m ento metodológico utilizado foi semelhante 
ao empregado para as listas de votantes de Curi
tiba. Os dados constantes nas relações das Guar
das Nacionais referem-se a idade, estado civil, 
profissões ou emprego e renda. A exploração 
das informações compreendem  análises conju
gadas referentes à faixa etária e estado civil; 
renda e setor de atividades e categoria profissio
nal e setor de atividades. Um breve estudo com
parativo entre os com ponentes da Guarda e a 
população masculina econom icamente ativa da 
Província de Minas Gerais foi tentado com os 
dados do Censo de 1872.

Gonçalves, Maria Aparecida Cezar
Estudo Demográfico da Paróquia de  Nossa 
Senhora Sant'Ana de Ponta Grossa, 1823-1879. 
Mestrado em História Demográfica, Setor de 
Ciências Humanas, Letras e Artes, Universidade 
Federal do Paraná, 1979, 238pp. Orientador: 
Oksana Boruszenko.

Através do Mapas Antigos de População foi 
possível conhecer a estrutura populacional 
quanto ao sexo, idade, cor e estado civil e deter
minar m omentos de transform ação. O tra ta 
mento dos Registros Paroquiais de batizados, 
casamentos e óbitos possibilitou, por sua vez, o 
conhecimento das flutuações anuais, decenais e 
sazonais da população livre e escrava e o estudo 
de certos aspectos da nupciaiidade e mortali
dade da mesma, bem como a origem da popu
lação livre. Fo i possível concluir que o contin
gente populacional em estudo apresentou-se 
durante todo o período como população predo
minante branca e livre, caracterizando-se ainda 
pela grande m obilidade espacial. Os efeitos 
populacionais em ascensão contínua, com alta 
natalidade, configuram uma população de tipo 
jovem.

Gouvêa, Regina Rotenberg
Comunidade Judaica em Curitiba, 1889-1970. 
Mestrado em História Demográfica, Setor de 
Ciências Humanas, Letras e Artes, Universidade

Federal do Paraná, 1980, 184pp. Orientador: 
Altiva Pilatti Balhana.

Para o início deste estudo foi tom ado como 
ano baliza 1889, diretam ente ligado à vinda dos 
primeiros imigrantes, e para o térm ino 1970, 
em  função das mudanças que ocorrerão na co
munidade a partir desse ano. Foram  utilizadas 
as fontes das instituições judaicas e dos arquivos 
oficiais do Estado e do Município de Curitiba. 
O levantam ento exaustivo permitiu a elabora
ção de Arqixivo-base para a análise desta Disser
tação. A metodologia empregada para a análise 
demográfica foi a de Louis Henry adaptada às 
particularidades brasileiras. Foram  também 
empregados os m étodos da história oral para a 
realização das entrevistas necessárias ao traba
lho. O estudo foi subdividido em 4 períodos 
com o intuito  de  facilitar a análise, coincidindo 
com m om entos marcantes da História. Para 
m elhor situar os judeus em Curitiba, procurou- 
se fundamentação nas teorias já  existentes sobre 
a identidade do judeu, bem como o levanta
mento realizado, forneceu subsídios para a 
compreensão das especifícídades da comuni
dade em questão. As transform ações ocorridas 
nesta comunidade, são fru to  de um  processo 
dinâmico, onde a sociedade de adoção atuou 
como integradora, da mesma maneira que a 
Escola Israelita Brasileira. Quanto à religião, 
estão mais ligados às tradições em prejuízo da 
religião form al. Instalaram-se, inicialmente, na 
colônia de Tomas Coelho, atuando como inter
mediários, passando, no decorrer do período, 
ao comércio, para nos últim os anos pesquisados 
passarem a dedicar-se tam bém  às categorias 
profissionais de nível superior. O com portamen
to  evolutivo dos dom icílios vincula-se à situação 
ocupacional do grupo. A maior corrente imigra
tória  foi entre os anos de 1920 a 1939. A evolu
ção demográfica desta comunidade fo i inicial
mente de população jovem até população adul
ta  passando a idosa. No tocante aos casamentos, 
verificou-se aumento de casamentos mistos 
demonstrando um a interpretação entre os ju 
deus e a sociedade mais ampla. Todas as trans
formações sofridas por esta comunidade esti
veram sempre orientadas no sentido de uma 
ampla integração, sem deixar, porém , sua con
dição de judeus.

Loyola, Rosita Cordeiro de 
A  Formação d e  Grupos de  Dominação. Mes
trado- em História Social, Setor de Ciências 
Humanas, Letras e Artes, Universidade Federal 
do Paraná, 1980, 82pp. Orientador: Brasil 
Pinheiro Machado.
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Trata-se de um estudo no campo da História 
Social, entendida aqui não em sentido amplo, 
mas de análise de um a estru tura social dada 
com limites cronológicos restritos. O núcleo es
tudado denomina-se W itmarsum, e é constituí
do por imigrantes de cultura germânica, e seus 
descendentes de seita religiosa m enonita. Está 
localizado no m unicípio de Palmeira, próximo à 
Curitiba, mais exatam ente no 2.° Planalto Para
naense. Os colonos fixaram-se ali, a partir de 
1951, provenientes do desmembramento do 
núcleo Krauel, situado em Santa Catarina. A 
partir da análise da  formação do Conselho 
Administrativo e Fiscal da Cooperativa do Nú
cleo, do Conselho Escolar e do Conselho das 
Congregações das duas Igrejas, procurou-se esta
belecer os grupos de dominação instituciona
lizados existentes em Witmarsum. Na tentativa 
de analisar esses dados em píricos frente ao refe
rencial teórico tom ado para o estudo, notou-se 
que a dominação exercida pelos grupos institu
cionalizados não é e não poderia ser de um 
“tipo duro” . Encontrou-se, no entanto , indícios 
de três tipos de dominação dem onstrados por 
Max Weber, em sua teoria.

Luz, Ciriei Francisca Carneiro 
A  Madeira na Economia de Ponta Grossa e 
Guarapuava, 1915-1974. Mestrado em História 
Econômica, Setor de Ciências Humanas, Letras 
e Artes, Universidade Federal do Paraná, 1980, 
328pp. Orientador: Cecília Maria Westphalen.

Baseando-se no número de firmas abertas 
em Ponta Grossa e Guarapuaya, de 1915 a
1974, verifica-se que é por meio da atividade 
madeireira que estes m unicípios ganham posi
ção na economia paranaense. Guarapuava, por 
apresentar imensas reservas de araucária angus- 
tifólia, alcançou im portância pela produção da 
madeira, na ordem de 76,82%, enquanto Ponta 
Grossa apresenta-se apenas com 23,18%. Ponta 
Grossa, por sua formação histórica e situação 
geográfica, que a coloca como im portante tron
co rodof erro viário, destaca-se como centro de 
comercialização da madeira proveniente de 
Guarapuava, não só com o mercado consumidor, 
mas tam bém  como distribuidor do produto 
para os mais diversos mercados do estado e do 
país, na ordem  de 64,86% do to tal das firmas 
ali abertas. Nota-se, tam bém, em ambas as re
giões, a predominância de firmas madeireiras, 
companhias lim itadas, como determ inantes do 
incremento econômico desses municípios. 
Concluiu-se, portanto, que Ponta Grossa tor
nou-se sede da maior parte das madeireiras, cen

tralizando a administração contábil das mesmas 
e distribuindo a madeira para outros mercados. 
Enquanto Guarapuava tornou-se polo de firmas 
procedentes de outros locais do estado e do 
Brasil, que buscam na madeira a fonte de recur
sos para seus fins lucrativos.

Miranda, Beatriz Teixeira de Melo
Aspectos Demográficos de uma Cidade Para
naense no Século X IX . Curitiba, 1851-1880. 
Mestrado em História Demográfica, Setor de 
Ciências Humanas, Letras e Artes, Universidade 
Federal do Paraná, 1978, 227pp. Orientador: 
Oksana Boruszenko.

O estudo foi realizado com base nos regis
tros do arquivo da Sé M etropolitana e Catedral 
de Curitiba, e nos censos de 1854 a 1872. O 
período abrangido pela pesquisa é de 30 anos. 
Através de técnicas utilizadas pela Demografia 
Histórica, foi analisado o número to ta l da popu
lação, sua estrutura por sexo e idade; movimen
to anual, sazonal e decenal dos batizados; mor
talidade infantil, causa-mortis; nupcialidade, 
celibato definitivo, origem e residência dos côn
juges, ilegitimidade da população livre e evolu
ção dos prenomes; bem como a imigração es
trangeira e migração interna para Curitiba. 
Concluiu-se que, apesar das perdas de território, 
houve incremento da população, observado 
através do aumento da razão e taxa de masculi
nidade e pela introdução de novos contingentes 
populacionais, ocasionando im portantes trans
formações na estrutura demográfica curitibana.

Neves, Hugo Alberto Pereira
A  Importância do Porto do R io  Grande na Eco
nomia do R io  Grande do Sul, 1890-1930. Mes
trado em História Econômica, Setor de Ciências 
Humanas, Letras e Artes, Universidade Federal 
do Paraná, 1980, 211pp. Orientador: Odah 
Regina Guimarães Costa.

O estudo abrangeu a conjuntura da Primeira 
República e chegou-se à conclusão que o Porto 
do Rio Grande participou em menos de 50% do 
comércio exterior do Estado. As obras na Barra 
do Rio Grande e a construção do Porto Novo 
contribuíram  para um maior crescimento do 
comércio gaúcho no período. A política econô- 
mico-financeira do Estado prejudicou m uito o 
Porto do Rio Grande, favorecendo ao de Mon
tevidéu, que foi um forte  concorrente, mesmo 
depois da construção do Porto Novo e dos 
molhes na barra.
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Pacheco, Maria Emília Lisboa
Pequena Produção sob o D om ínio do Capital 
Comercial e Usurário. Mestrado em A ntropolo
gia Social, Museu Nacional, Universidade Fede
ral do Rio de Janeiro, 1980, 149pp. Orientador: 
Otávio Guilherme Velho.

O trabalho orienta-se no sentido de discutir 
as formas de subordinação dos pequenos produ
tores ao capital, vistas pela perspectiva da cir
culação e o processo de diferenciação provo
cado por esta relação. O estudo foi realizado 
nos m unicípios de Santarém e Itatuba (Pará). 
Verificou-se que para uma parcela preponderan
te do campesinato na região, a privação parcial 
por meios de subsistência e dos meios de pro
dução para sua preservação enquanto produtor 
autônom o impõe-lhe uma relação com o capital 
comercial e usurário, que se confronta com o 
produtor antes mesmo que se efetue o processo 
de produção. Para estes camponeses pobres ou 
semiproletários o endividamento e a venda da 
força de trabalho constituem-se em pressuposto 
necessário à própria produção. Por outro lado, 
o processo de diferenciação do campesinato 
traz no seu bojo a formação de um a pequena 
burguesia rural.

Peraro, Maria Adenir
Estudo do Povoamento, Crescimento e Compo
sição da População do N orte N ovo do Paraná, 
de 1940 a 1970. Mestrado em História Demo
gráfica, Setor de Ciências Humanas, Letras e 
Artes, Universidade Federal do Paraná, 1979, 
189pp. Orientador: Altiva Pilatti Balhana.

A ocupação demográfica e econômica do 
Norte Novo do Estado do Paraná, iniciada na 
década de 1920, está intim am ente ligada à polí
tica de povoamento das terras por parte do 
governo paranaense. Teve como marco decisivo 
no povoam ento, a com pra de terras pela Com
panhia inglesa, hoje Companhia Melhoramen
tos Norte do Paraná. A política adotada por 
essa Companhia veio propiciar que o povoamen
to se processasse de modo rápido e ordenado, 
seja m ediante o planejam ento urbanístico das 
cidades, seja através do sistema de vendas de 
lotes rurais. O número de m unicípios criados, as 
taxas de incremento e densidades demográficas, 
possibilitaram dem onstrar o crescimento popu
lacional ocorrido entre 1940 a 1970. Some-se a 
estes itens a contribuição da população migran
te no povoamento da região, primeiramente 
dirigindo-se às zonas rurais e posteriorm ente, ou 
seja, na década de 1960, para as zonas urbanas,

cooperando para a existência do fenômeno da 
urbanização do N orte Novo do Paraná.

Pinto, Elisabete Alves
A  População de Ponta Grossa a Partir do Regis
tro Civil, 1889-1920. Mestrado em História 
Demográfica, Setor de Ciências Humanas, Le
tras e Artes, Universidade Federal do Paraná,
1980, 242pp. Orientador: Altiva Pilatti Balha
na.

O estudo fo i fundam entado na exploração 
sumária dos dados vitais do Arquivo do Cartó
rio de Sant’Ana de Registro Civil, com subsí
dios das fontes complementares. Os m étodos e 
técnicas adotados para o tratam ento dos dados 
foram os preconizados por Louis Henry. De 
1889 a 1920, o desenvolvimento da cidade de 
Ponta Grossa é atribuído à sua localização geo
gráfica como ponto de entroncam ento ferroviá
rio: term inal da Estrada de Ferro do Paraná e 
construção da Estrada de Ferro São Paulo-Rio 
Grande, que ampliam a comercialização de no
vos produtos como erva-mate e madeira, in te
grantes da  econom ia paranaense. Em conse
qüência, os m ovimentos migratórios são amplia
dos, garantindo a urbanização da cidade, tam 
bém pela m ultiplicidade de atividades econômi
cas desenvolvidas, destacando as do setor terciá
rio. C onstituída de população do tipo jovem, 
apresentou um crescimento médio de 5,7% 
entre 1890-00 e 4,1% entre 1900-20. As flutua
ções do movimento anual de óbitos comprovam 
que as doenças infecciosas e parasitárias são as 
responsáveis pela m ortalidade da população. 
Como tendência da população destacam-se o 
Advento, para o qual não foram observadas res
trições para o casamento e os baixos índices 
8,5% de ilegítimos. O celibato definitivo teve 
incidência sobre o sexo feminino. As idades, ao 
casar, giravam em to rno  de 19,5 anos para as 
mulheres e 24,3 a 24,9 para os homens. O estu
do de origem e residência dos noivos, confir
mam o caráter de região receptora de migrantes 
do país e exterior, sendo de 64,26% de hom ens 
e 47,85% de mulheres.

Posse, Zulmara Sauner
A  População Pré-Histórica do Litoral Para
naense, através dos Sambaquis. Mestrado em 
História Demográfica, Setor de Ciências Huma
nas, Letras e Artes, Universidade Federal do 
Paraná, 1978, 179pp. Orientador: Altiva Pilatti 
Balhana.

Analisa a população pré-histórica do litoral 
do Paraná, utilizando fontes e metodologia de-
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senvolvidos, pela paleo-demografia, para o estu
do retrospectivo de populações sem registros 
escritos. Algumas proposições procurando esta
belecer os efeitos populacionais e sua estrutura 
são apresentados e discutidos os limites e alcan
ce das fontes utilizadas. Realiza revisão e sín
tese dos estudos paleo-demográficos desenvol
vidos no m undo, com vistas, sobretudo, aos re
cursos metodológicos e técnicas mais precisas 
que vêm sendo empregadas nas pesquisas re
centes.

Análises comparativas puderam  ser efeti
vadas particularm ente com trabalhos realizados 
pelo giupo de Berkeley. Realiza, igualmente, 
ampla revisão dos textos históricos referentes à 
população indígena, visando obter informações 
de interesse demográfico.

Samain, Etiénne
De um  Caminho para Outro. M itos e Aspectos  
da Realidade Social nos índ ios Kamayurá (Alto  
Xingu). Mestrado em Antropologia Social, Mu
seu Nacional, Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, 1980, 542pp. (2 vols). Orientador: 
Anthony Seeger.

O trabalho tra ta  das relações en tie  a m itolo
gia dos índios Kamayurá e certos aspectos de 
sua realidade social. Constitui-se num a tentativa 
de leitura crítica de alguns de seus m itos (que 
focalizam a questão da identidade e da singula
ridade Kamayurá) à luz das propostas teóricas 
antropológicas recentes (Malinowski, E. Leach, 
J. Goody, T. Turner e C. Lévi-Strauss), além de 
oferecer a futuros pesquisadores os subsídios 
materiais de um  conjunto de 37 m itos ou ver
sões de m itos inéditos.

Mostra-se que, para in terpretar os m itos — 
produções orais, intelectuais e ideológicas —, é 
indispensável recolocá-los no contexto do qual 
surgiram e que pretendem  inform ar. Este con
tex to  é  d up lo : o sócio-cultural amplo da socie
dade encarada e o situacional ou circunstancial, 
ou seja, o contexto sempre particular ao qual 
fica ligado o enunciado verbal.

Mostra-se, ainda, que a análise interpretativa 
dos mitos requer um a pluralidade de aborda
gens que não vão todas na mesma direção e que, 
mais ainda, situam-se em níveis de profundi
dade diferente (“fala manifesta” , “fala latente” , 
“fala em  situação” ).

Sbravati, Myriam
São José dos Pinhais, 1776-1852 :Uma Paróquia 
Paranaense em Estudo. Mestrado em História 
Demográfica, Setor de Ciências Humanas,

Letras e Artes, Universidade Federal do Paraná,
1980, 187pp. O rientador: Oksana Boruszenko.

Este trabalho é um estudo do movimento 
populacional de São José dos Pinhais, entre 
1776 e 1852, onde se faz o aproveitam ento e 
interpretação quantitativos e qualitativos dos re
gistros paroquiais. É examinada, primeiram ente, 
a conjuntura histórica da Freguesia e da Paró
quia de São José, nos séculos XVIII e XIX. 
Nessa primeira parte são estudadas: a locali
dade, origem, administração, economia e popu
lação, para, dentro deste contexto, explorar 
exaustivamente os dados de batismos, casa
m entos, óbitos da referida paróquia. A aborda
gem enfoca tem as como os movimentos anuais 
e mensais de  batismos, casamentos e óbitos; as 
linhas de tendências por décadas; estuda-se 
ainda o problem a da ilegitimidade, bem como o 
uso de nomes próprios dos nascidos durante os 
séculos acima citados; a nupcialidade e a m orta
lidade em diversos aspectos e o cálculo das 
taxas brutas de natalidade, nupcialidade e m or
talidade. O trabalho é caracterizado pelo estudo 
comparativo com outras paróquias, objetos de 
estudos semelhantes, principalm ente a Paróquia 
de Nossa Senhora da Luz de Curitiba.

Schappo, Vera Lúcia
A  Contabilidade Provincial: A nálise Histórica 
dos Orçamentos da Província de Santa Catarina, 
1835-1889. Mestrado em História Econômica, 
Setor de Ciências Humanas, Letras e Artes, Uni
versidade Federal do Paraná, 1980, 170pp. 
Orientador: Carlos R oberto Antunes dos San
tos.

O presente trabalho, com base na contabili
dade provincial, pretende, reconstituir o pro
cesso histórico que explica a integração da eco
nomia catarinense no contexto nacional e inter
nacional. A economia catarinense, uma econo
mia periférica, desenvolveu-se dentro de um 
modelo prim ário-exportador no quadro da eco
nomia nacional. Sendo a maior fon te  de renda 
da Província proveniente do imposto sobre ex
portação, por sua vez o m odelo primário-expor
tador refletia-se nos orçam entos. A Província de 
Santa Catarina apresentou m om entos de maior 
expansão e sinais de mudanças a partir da se
gunda m etade do século XIX, sinais estes não 
m uito perceptíveis, mas que indicavam o início 
da sua integração na economia capitalista. 
Apesar de todos os esforços aplicados no sen
tido de melhorar a vida econômica da Provín
cia, nada alterou a posição da economia catari
nense no quadro econômico nacional. O estudo
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dos orçam entos permitiu m elhor conhecimento 
das conjunturas históricas, da Província e ainda 
de que maneira Santa Catarina permaneceu, du
ran te  todo o período provincial, economica
mente dependente dos grandes centros do país.

Spindel, Cheywa R.
A  Hegemonia do Café e as Mudanças nas Rela
ções Sociais de Produção: Formação e Uso da 
Força de Trabalho em São Paulo. Doutorado 
em Sociologia, Faculdade de Filosofia, Letras e 
Ciências Humanas, Universidade de São Paulo,
1978, 278pp. Orientador: Henrich R attner.

Procura-se entender -a passagem do escravo 
ao colono, caracterizando as condições de sus
tentação/reafirm ação da economia cafeeira a 
partir de conjugação de hom ens e máquinas, no 
momento crítico de redefinição das relações de 
produção. Num  segundo m om ento, procura-se 
entender a passagem do colono ao assalariado 
urbano, focalizando a importância e o papel do 
colonato nesta passagem e as conexões essen
ciais do processo de produção e reprodução da 
força de trabalho, e a formação de um exército 
de reserva para a nascente indústria.

Trindade, Judite Maria Barbosa
Estrutura Agrária -  Uma Metodologia para seu 
Estudo na História. Mestrado em História Eco
nômica, Setor de Ciências Humanas, Letras e 
Artes, Universidade Federal do Paraná, 1977, 
94pp. O rientador: Brasil Pinheiro Machado.

A metodologia é testada na região do Norte 
Novo de Maringá, microrregião 282, na denomi
nação do IBGE. É  feito um estudo teórico da 
economia cafeeira e sua importância na coloni
zação do Norte paranaense. Aborda-se, em se
guida, o declínio da cafeicultura e as mudanças 
na estrutura agrária da região, com seus reflexos 
econômicos e sociais. Finalm ente, é indicado 
como o cadastro do INCRA pode ser traba
lhado para um  estudo exaustivo da realidade 
agrária de uma região, estabelecendo compara
ções variadas.

Vieira, Evantina Pereira
Economia Cafeeira e Processo Político: Trans
formações na População Eleitoral da Zona da 
Mata Mineira, 1850-1889. Mestrado em História 
Econômica, Setor de Ciências Humanas, Letras 
e Artes, Universidade Federal do Paraná, 1979, 
180pp. Orientador: Altiva Pilaíti Balhana.

Com o desenvolvimento da Cultura Cafeeira 
na Zona da Mata operam-se m odificações estru
turais na Província de Minas Gerais. A partir 
desta constatação é que se percebeu como as 
transformações econômicas ocorridas na Pro
víncia na segunda m etade do século XIX leva
ram  a nova distribuição da população eleitoral e 
o conseqüente processo de deslocamento do 
eixo político para a Zona da Mata. Conclusões 
estas elaboradas a partir da análise da legislação 
eleitoral do Império e da  influência por elas 
exercida na dinâmica da população eleitoral da 
Província, em relação íntim a e direta com todo 
o processo político e econômico do Império.
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PESQUISAS EM ANDAMENTO

4

Alves, Isidoro Maria da Silva (Museu Emilio 
Goeldi)
Campesinato, Patronagem e Mudança Social 
numa Ãrea Am azônica (Santarém, PA)

Considerando-se a existência de um campesi
nato marginal, estuda-se as reorientações das re
lações de patronagem através de  mudanças no 
“ sistema de aviamento” , mostrando-se a impor
tância dessas, relações como princípios organiza- 
tórios reforçados pelo cornpadrio e lealdades 
políticas.
Dip: 1978/Dpc: 1980/V p/Fin: CNPq-Museu 
Emílio Goeldi/Pub: “Campesinato, Patronagem 
e Mudança Social” , Ciência e Cultura, suple
m ento, julho de 1919.

Biigagão, Clovis (IRI/PUC-R3)
Brasil: Desenvolvimento, Segurança e Indústria 
Militar

A pesquisa pretende examinar o conjunto da 
estrutura industrial-militar brasileira: produção, 
co-produção e joint-ventures em armamentos 
(Exército, Marinha e Aeronáutica) e o comércio 
internacional de armas que o Brasil participa 
ativamente. O crescimento armamentista do 
Brasil tem implicações para a aquisição de novas

tecnologias e sua aplicação industrial, além de 
suas implicações políticas e sociológicas. O que 
pretende é, dentro de uma perspectiva crítica e 
global, discutir a chamada “brasilianização”  da 
indústria bélica do país.
Dip: 1979/Dpc: 1981/V p/Fin: Fundação Ford.

Cervo, Amado Luiz (UnB)
O Parlamento Brasileiro e as Relações Exterio
res (1826-1889)

O papel do Parlamento sobre a política ex
terna. O Parlamento como grupo de pressão, 
reflexo da opinião pública. As correntes do pen
samento político aplicado às relações exterio
res: liberalismo, professionismo, intervencio
nismo, abstencionismo, neutralidade. A posição 
do Parlamento diante da política externa, das 
relações econômicas, das correntes demográ
ficas.
Dip: 1978/Dpc: 1981/V d/Fin: CNPq-Universi- 
dade de Brasília.

Ferrari, Levi Bucalen (Fundap)
Projeto de Desburocratização : Testagem de uma 
Metodologia e Resistências

(*) Esta seção divulga pesquisas em andamento ou recentem ente concluídas pelos membros de 
instituições de ensino e/ou pesquisa da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 
Ciências Sociais. A s  informações devem ser enviadas em formulários disponíveis na secretaria 
das unidades filiadas à Associação ou na Editoria do BIB. A  seguir, apresentamos um  modelo de 
entrada e significado das abreviações utilizadas no inventário.

Nome do pesquisador; Pesquisador)es) associado(s); Títu lo  do projeto; Breve descrição do 
projeto, em 10 linhas, onde fique claro a natureza e a extensão do projeto, acompanhadas das 
seguintes informações adicionais :Data do inicio da pesquisa (Dip); Data prevista para conclusão 
(Dpc); Estado atual da pesquisa;Estudos preliminares (Ep); Versão preliminar (Vp); Publicada 
(P); Pesquisa de campo (Pc); Versão definitiva (Vd); Instituição(ões) Financiadora(s) (Fin); e 
Publicações recentes relacionadas com a pesquisa (favor incluir referências completas) (Pub).
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O grupo está encarregado dc implantar pro
gramas cie desbuiocrati7.ação nas xepaitições pú
blicas estaduais. O m étodo é o de envolvimento 
do maior número de funcionários através do 
Grupo de Trabalho ein vários níveis e especiali
dades. O produto será, de um lado, as próprias 
medidas de simplificação administrativa e 
melhor atendim ento ao público, e, de outro, 
saber que resistências serão encontradas e como 
contorná-las.
Dip: 1979/Pc/Fín: Fundap-Governo do Estado 
de São Paulo.

Gohn, Maria da Glória Marcondes (PUC/SP) 
Participação Popular e Estado

A pesquisa tem por objetivo estudar alguns 
movimentos sociais urbanos, numa região da pe
riferia de São Paulo, abordando a questão das 
reivindicações dos meios coletivos de consumo 
e o papel do Estado na problemática. A análise 
busca captar a dinâmica interna dos movimen
tos, assim como a articulação dos mesmos entre 
si e com o conjunto da sociedade.
Dip: 1980/Dpc: 1982/Pc/Fin: CNPq/Pub: “ A 
Questão dos Movimentos Sociais Urbanos” , Ca
dernos CERU, n .°  13, 1980; “A Periferia Ur
bana de São Paulo e seus Problemas” , Revista  
Serviço Social e Sociedade, 1980.

Jacobi, Pedro Roberto (Cedec)
Movimentos Sociais Urbanos e Reivindicações 
por Meios de Consumo Coletivo

A pesquisa trata  de m ovimentos reivindica- 
tórios dos setores populares urbanos excluídos 
dos benefícios da  urbanização, cm duas das re
giões mais carentes da Grande São Paulo, vi
sando analisar as práticas políticas e organizató- 
rias da população na lu ta  pela conquista da ci
dadania.
Dip: 1979/Dpc: 1981/Pc/Pub: “ Movimentos So
ciais Urbanos no Brasil” , Boletim  Inform ativo e 
Bibliográfico de Ciências Sociais, n .°  9, 1980.

Magnani, José Guilherme Cantor (USP)
I,azer e Cultura Popular nos Bairros da Periferia 
da Grande São Paulo

A pesquisa tem  como objetivo o estudo de 
formas de cultura e entretenim ento populares 
tal como existem nos bairros da periferia de São 
Paulo, constituindo um espaço para a com
preensão de estilos de vida e visão do mundo 
dos moradores desses bairros. O lazer, enquanto

atividade diferenciada do mundo do trabalho -  
ponto de  referência tradicionalm ente presente 
nos estudos dc ideologias das classes trabalhado
ras pode oferecer um ângulo inesperado para 
a compreensão de alguns mecanismos ideológi
cos.
Dip: 1978/Dpc: 1981/Vp/Fin: Fapesp/Pub: 
“Ideologia, Lazer e Cultura Popular: Um Es
tudo do Circo-Teatro nos Bairros da Periferia de 
São Paulo” , Dados, vol. 23, n .° 2, 1980.

Menezes, Eduardo Diatay Bezerra de (UFCe) 
Manifestações de Religiosidade Popular numa 
Micro-Região Cearense (Cariri) : Seus Determi
nantes e E feitos

Pretende-se verificar a validade de certas ver
tentes teóricas dom inantes na área da sociologia 
e da antropologia do fenômeno religioso (sagra
do), frente a casos concretos de movimentos 
sócio-religiosos em camadas populares de ori
gem rural. O plano geral com porta sub-projetos 
específicos. Entre estes, ocupa-se atualmente 
em reconstituir historicamente (entrevistas e 
material de arquivo) e interpretar o movimento 
(e a comunidade) que se formou em torno da 
figura do beato José Lourenço (Caldeirão) e à 
sombra da personalidade dom inante do Padre 
Cícero, em Juazeiro do Norte (Ceará).
Dip: 1979/Dpc: 1981/Pc/Fin: CNPq/Pub: “Para 
uma Leitura Sociológica da Literatura de Cor
del” , Revista de Ciências Sociais, vol. 8, n.os 1 e
2, 1977.

Moisés, José Álvaro (Cedec)
O “N ovo Sindicalismo” e a Questão da Cida
dania dos Trabalhadores

Estudo do projeto alternativo do “novo sin
dicalismo” ao velho modelo sindical brasileiro e 
às formas de reincorporação dos trabalhadores 
nos direitos de cidadania.
Dip: 1979/Dpc: 1982/V p/Fin: Novib, Fundação 
Ford/Pub: “ O Ciclo de Greves do Final dos 
Anos 70” , Cedec, 1979, mim eo; “PT: um a No
vidade Histórica?” , Marcha, México, 1980; 
“Qual é a Estratégia do ‘Novo Sindicalismo’?” , 
CLACSO, 1980, mimeo.

Paixão, Antonio Luiz (Fundação João Pinheiro) 
Criminalidade e Violência Urbana em Minas Ge
rais

O estudo procura analisar, inicialmente, al
guns padrões de evolução, histórica do fenô
meno da criminalidade (mudanças em tipos de
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crimes, na composição das “ classes perigosas” , 
etc.) em Minas Gerais, relacionados com mu
danças estruturais no Estado. Por outro lado, 
busca-se analisar a organização policial do Es
tado, tan to  a nível de sua estru tura burocrática 
quanto de sua atividade prática na criação e 
controle da criminalidade.
Dip: 1979/Dpc: 1980/V p/Fin: Seplan-MG.

Prates, Antonio Augusto Pereira (Fundação 
João Pinheiro)
Análise Política dos Órgãos Colegiados Federais

Análise do papel político-institucional dos 
conselhos federais na órbita do Ministério da 
Indústria e Comércio. Pretende-se descrever a 
estrutura de poder da burocracia pública e a 
posição relativa do MIC nesta estrutura. Os con- 
selho.s são vistos como instrum entos polítícos 
para legitimar decisões tomadas por atores po
derosos na burocracia pública, ou /e  como arti- 
culadores de interesses privados e públicos.
Dip: 1980/Dpe; 1981/Pc/Fin: Ministério da In
dústria e Comércio.

Soares, Ricardo Prata (PUC/MG)
O Estatuto do Trabalhador Rural

Análise da política pública “ O E statuto do 
Trabalhador R ural”. Operacionalização das leis 
como com bate às Ligas Camponesas (poder au
toritário). Fins, alianças, agentes e alcance desta

política. Análise de seus limites, correções e no
vas políticas públicas como política camponesa 
(associações e cooperativismo).
Dip: 1979/Dpc: 1981/Vp

Trindade, Helgio Henrique Casses (UFRGS) 
Partidos, Representação e Comportamento Po
lítico no Rio Grande do Sul

Análise e interpretação do processo político 
regional e suas articulações com o Estado Na
cional consolidado a partir dos anos 30, no pe
ríodo republicano, enfatizando o estudo das re
lações entre o sistema político e o sistema parti
dário regional.
Dip.: 1978/Dpc: 1981/Fin: Finep e Câmara 
dos D ep u tad o s/P u b ./W er Legislativo e A utori
tarismo no Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 
Sulina, 1978; Revolução de 30: Partidos e Im 
prensa Partidária no R io  Grande do Sul, Porto 
Alegre, LPM.

Zajdsznajder, Luciano (EBAP/FGV)
Compras Governamentais às Pequenas e Médias 
Empresas

Obstáculos à participação das pequenas e 
médias empresas no mercado governamental. 
Aspectos econômicos e administrativos. Investi
gação dos efeitos do aumento da participação 
no emprego.
Dip: 1980/Dpc: 1980/V p/Fin: Cebrae.
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A b re v ia tu ra s  u sad as

BNH Banco Nacional da Habitação ISEB Instituto Superior de Estu
Cebrae -  Centro Brasileiro de Apoio à dos Brasileiros

Pequena e Média Empresa lupeij Instituto Universitário de Pes
Cedec -  Centro de Estudos de Cultura quisas do Rio de Janeiro

Contemporânea LDB Lei de Diretrizes e Bases
Clacso — Consejo Latinoamericano de MEC Ministério da Educação e

Ciências 5o ciales OüWüTà
CNPq — Conselho Nacional de Desen NOVIB Nederlandse Organisatie voor

volvimento Científico e Tec Internationale Ontwiklelings-
nológico samentwerking

Cohab — Companhia de Habitação Po- Planasa Plano Nacional de Sanea
pular m ento

EBAP/FGV -  Escola Brasileira de Adminis Planhap Plano Nacional de Habitação
tração Pública/Fundação Ge- Popular
tulio Vargas PMSP Prefeitura Municipal de São

Fapesp — Fundação de Amparo à Pes Paulo
quisa do Estado de São Paulo Profilurb Programa de Financiamento

FAU/USP -  Faculdade de Arquitetura e de Lotes Urbanizados
Urbanismo/Universidade de Prohemp — Programa Habitacional Em
São Paulo presa

FFCL -  Faculdade de Filosofia, Ciên Projeto CURA — Comunidade Urbana para Re
cias e Letras cuperação Acelerada

FGTS -  Fundo de Garantia por Tem Pro morar - Programa de Erradicação da
po de Serviço Sub-Habitação

Fimaco -  Programa de Financiamento PUC/SP Pontifícia Universidade Ca
de Material de Construção tólica de São Paulo

Finasa -  Programa de Financiamento Recon — Programa de Financiamento
para Saneamento e Refinanciamento do Con

Finep -  Financiadora de Estudos e sumidor de Materiais de Cons
Projetos trução

Fundap — Fundação de Desenvolvimen SAGMACS Sociedade de Análises Grá
to  Administrativo ficas e Mecanográficas Apli

Habi-Sebes -  Secretaria de Bem-Estar Social cadas aos Complexos So-
IBAM -  Instituto Brasileiro de Admi ciais

nistração Municipal SB PE Sociedade Brasileira de Pou
EBESP -  Instituto Brasileiro de Eco pança e Empréstimos

nomia, Sociologia e Política UFRGS Universidade Federal do Rio
IPT/Fupam — Institu to  de Pesquisa Tecno Grande do Sul

lógica/Fundação para Pesqui UnB Universidade de Brasília
sa Ambiental USP Universidade de  São Paulo
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NOTICIÁRIO

5

Curso de D outorado  em História ,

A Coordenação dos Cursos de Pós-Gradua
ção em História, da Universidade Federal do Pa
raná, anuncia a implantação dó Cursò de Dou
toram ento aprovado pelo Conselho Nacional de 
Pós-Graduação em fevereiro de 1981.

O curso em nível de doutorado vem dar con
tinuidade ao programa de pós-graduação em 
História, já  em funcionam ento contínuo desde 
1972, quando foi criado o Curso de Mestrado.

Inicialmente, a área de concentração do 
Curso de D outorado será a de História Demo
gráfica.

Os interessados deverão escrever para:

Prof.a Altiva Pilatti Balhana
Setor de Ciências Humanas, Letras e Artes
Universidade Federal do Paraná
Rua General Carneiro,
80.000 -  Curitiba -  PR

Novo C entro  de Estudos

Fundado em dezembro de 1980, o IDESP -  
Institu to  de  Estudos Econôm icos, Sociais e Po
líticos de São Paulo, é um a associação civil, sem 
fins lucrativos, sediada em São Paulo, SP, à r u a  
Dr. Franco da Rocha, 163 (bairro de Perdizes). 
Dedica-se prioritariam ente ao estudo de temas 
macroeconôm icos e políticos e à análise de 
problemas urbanos, notadam ente no que se re
fere ao impacto de políticas públicas sobre as 
condições de vida da população.

O corpo de pesquisadores do IDESP é atual
m ente constituído por dez especialistas: Acácio 
D'Ângelo Werneck, engenheiro, possui extensa 
experiência em planejam ento urbano; A lkim ar  
Ribeiro Moura, economista, professor da Escola 
de Administração da  FGV -  SP, interessa-se so
bretudo pelo estudo do setor financeiro e das 
relações econômicas internacionais; Bolívar La- 
m ounier, Diretor-Presidente do IDESP, cientista 
político, é tam bém  professor da  PUC-SP; B etty  
M indlin Lafer, economista, professora da

EAESP, da FGV; Carlos Osmar Bertero, espe
cialista em teoria das organizações, ensina admi
nistração na EAESP-FGV; Celso Lafer, cientista 
político, e professor da Faculdade de Direito da 
USP; Maria do Carmo Campello de Souza, pro
fessora de Ciência Política na USP; Maria Teresa 
Sadek Ribeiro de Souza, professora de Ciência 
Política na USP; Maurício Eduardo Guimarães 
Cadaval, sociólogo e Técnico em administração, 
possui extensa experiência em planejam ento ur
bano; e Sergio Miceli Pessôa de Banos, sociólo
go, professor da  Escola de Administração de 
Empresas da FGV-SP.

O Conselho Diretor do IDESP é composto 
por 5 membros: Bento Prado Jr., professor de 
filosofia da  Universidade Federal de São Carlos; 
Carmen Junqueira de Barros Lima, antropóloga, 
professora da PUC-SP; Leôncio Martins Rodri
gues, professor de Ciência Política da USP; 
Plínio Dentzieti, professor de  Ciência Política 
da UNICAMP; e Têrcio Sampaio Ferrazz Jr.,
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advogado, professor da Faculdade de Direito da 
USP.

Quanto ao Conselno Fiscal, é composto por 
6 membros: Eduardo Kugelmas, sociólogo; Eu
gênio Franco M ontoro, advogado; Henrique 
Bloch, advogado; John de Souza, empresário; 
Maria Sylvia Lauandos, administradora universi

Seminário de Estudos Urbanos

0  Iuperj, através do Grupo de Estudos Urba
nos, deu inicio, em 20 de março últim o, a um 
ciclo de debates permanente, intitulado Semi
nário de Estudos Urbanos, reunindo pesquisa- 
dores, técnicos e estudantes de pós-graduação 
que venham desenvolvendo trabalhos e estudos 
ügados à problem ática urbana.

O seminário tem  como objetivos principais 
permitir o intercâmbio de experiências daqueles 
que, em diferentes partes do país, vêm traba
lhando num  certo isolamento, ressentindo-se de 
maior contato com outros pesquisadores. Pre
tende tam bém , imprimir uma ênfase comparati
va aos estudos urbanos, até agora desenvolvidos 
numa perspectiva "local” e de “estudos de 
caso” . Finalm ente, visa facilitar um maior en- 
trosamento entre aqueles voltados para um a re
flexão mais teórica e os envolvidos mais direta
mente com a prática e o planejamento.

No primeiro semestre foram realizadas três 
sessões com as seguintes temáticas: 20 de março 
— Violência Urbana, coordenada por Guilhermo 
O’Donnell e tendo como expositores Lucio Ko- 
warick (USP), Alba Zaluar (Unicamp), Ruben 
Oliven (UFRGS), Luiz Antonio Paixão (Funda
ção João Pinheiro) e Maria V itória Benevides 
(Cedec); 30 de abril -  Uso do Solo, coordenada 
por Luiz Antonio Machado da Silva, tendo 
como expositores Gabriel Bolaffi (USP), Álvaro 
Pessoa (UFRJ), David V etter e Rosa Massena 
(IBGE), e Luiz Cesar Queiroz Ribeiro (COPPE);

tária; e Mário Miranda Filho, professor do De
partam ento de Filosofia da USP.

Endereço: Rua Dr. Franco da Rocha, 163 
Perdizes
05015 -  São Paulo -  SP 
Tel: (011) 864-7136

12 de junho  -  Habitação, coordenada po r Lícia 
Valladares, tendo como expositores Carlos 
Nelson F. dos Santos (IBAM), R oberto Schmidt 
(IBGE), Raquel Rolnik (FAU/USP), Nabil Bon- 
duki (FAU/USP) e Lícia Valladares (Iuperj).

Para o segundo semestre estão programadas 
quatro sessões com as seguintes temáticas: 7 de 
agosto -  Políticas Públicas para Áreas Urbanas, 
coordenada por Eli Diniz, tendo como exposi
tores M ilton Santos (UFRJ), Antonio Octávio 
Cintra (Fundação João Pinheiro), Sérgio Aze
vedo (Fundação João Pinheiro), e Ana Maria 
Brasileiro (UNICEF); 18 de setembro -  Movi
m entos Sociais Urbanos, coordenada p o r Re
nato R. Boschi, tendo com o expositores Pedro 
Jacobi (Cedec), Pedro Castro (UFF), Eli Diniz 
(Iuperj), e Lícia Valladares e Renato Boschi 
(Iuperj); 30 de outubro -  Condições de Vida 
das Camadas Populares, coordenada por Luiz 
A nton io  M achado da Silva, tendo com o  exposi
tores José Sérgio Leite Lopes (Museu Nacional), 
Maria Rosilene Alvim (Museu Nacional), e Vera 
Pereira (Finep); 27 de novembro -  Qualidade 
de Vida Urbana, coordenada por Amaury de 
Souza, tendo com o expositores R oberto Pereira 
Guimarães, Marcos Coimbra (UFMG), Hésio 
Cordeiro (UERJ)e Amaury de Souza (Iuperj).

Os seminários são realizados no  auditório do 
IBAM (Largo do IBAM, n .°  1, Botafogo), no 
horário de 10 às 12 horas e das 14 às 17 horas.
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Resenhas Bibliográficas publicadas pelo B1B

BIB 1 “Estado e Sociedade no Brasil: Uma Revisão Crítica”
Eli Diniz Cerqueira e Renato Raul Boschi

BIB 2 “Pontos de Vista sobre os índios Brasileiros: Um Ensaio Bibliográfico”
A n th o n y  Seeger e  Eduardo Viveiros de  Castro

BIB 3 “Estudos sobre Sindicalismo e Movimento Operário: Resenha de Algumas Tendências” 
Luiz Werneck Vianna

BIB 4 “Revoiução de 1930: um a Bibliografia C om entada”
Lúcia Lippi Oliveira

BIB 5 “Partidos Políticos, Representação e Processo Eleitoral no Brasil, 1945-1978”
Bolivar Lamounier e Maria D ’A lva Gil Kinzo

BIB 6 “Os Movimentos ‘Messiânicos’ Brasileiros: Uma Leitura”
Alba Zaluar Guimarães

BIB 7 “ Relações entre Negros e Brancos no Brasil”
Roque de Barros Laraia

BIB 8 “População e Política Populacional no Brasil: Uma Resenha de Estudos Recentes” 
A m aury de Souza

BIB 9 “ A Mulher na Força de Trabalho”
Maria Valéria Junho Pena 
“Movimentos Sociais Urbanos”
Pedro R oberto Jacobi

BIB 10 “Estudos e Pesquisas sobre Fam ília no Brasil”
Lia  F„ G .F u ku i



O BI B divulga periodicamente as atividades e 
realizações mais relevantes dos cientistas sociais 
brasileiros visando estimular a organização de 
uma rede de intercâmbio e cooperação 
institucional e científica.

O BIB, portanto, depende de você e da 
cooperação qua você forneça.

Solicitamos o envio de comentários e de 
informações sobre teses, pesquisas e eventos 
para poder manter a continuidade do Boletim.

A  correspondência pode ser enviada a

Associação Nacional de Pós-Graduação e 
Pesquisa em Ciências Sociais 
Editoria do B IB
Rua da Matriz, 82 — Botafogo 
22.260 — Rio de Janeiro — RJ


